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CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

NOTA PRÉVIA 
 

A escolha do tema “Os Serviços de Interesse Geral” para um Parecer de Iniciativa do 
Conselho Económico e Social resultou de uma proposta do respectivo Conselho 
Coordenador, aprovada pelo Plenário do CES em 12 de Outubro de 2004. Nessa sessão foi 
também designada como Relatora a Conselheira Maria José Constâncio. 
 
Dada a natureza especializada do tema, sobretudo na parte sectorial, o Parecer apoiou-se 
em estudos prévios realizados por especialistas nas diversas matérias tratadas. Esses estudos 
foram divulgados em 12 de Abril de 2005, durante um seminário organizado conjuntamente 
pelo CES e pela Associação Portuguesa do Centro Europeu das Empresas com Participação 
Pública e/ou de Interesse Económico Geral (APOCEEP). 
 
Em virtude do processo de recomposição do CES, que se seguiu à nova formação da 
Assembleia da República, saída das eleições de 20 de Fevereiro de 2005, a preparação do 
Parecer, entretanto suspensa, só veio a ser retomada em finais de 2005. 
 
Foram realizadas nove reuniões do Grupo de Trabalho e duas reuniões da Comissão 
Especializada Permanente de Política Económica e Social. 
 
Dada a extensão do Parecer, foi decidido dividi-lo em dois volumes. 
 
O primeiro volume – Parte I –, que aqui se apresenta, contém uma introdução geral sobre os 
Serviços de Interesse Geral e inclui os sectores da Água e Saneamento, Energia, 
Telecomunicações e Serviços Postais. 
O segundo volume – Parte II – cuja preparação será iniciada logo que o calendário dos 
trabalhos do CES o permita, incluirá os sectores dos Transportes, da Saúde e da Educação. 
 
O presente volume (Parte I) foi aprovado pelo Plenário do CES, realizado em 21 de Abril de 
2006, por unanimidade dos 43 Conselheiros presentes. 
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Na elaboração do presente Parecer, o CES dispôs dos seguintes estudos: 
 
- “Relatório sobre o Sector da Água e Saneamento”, Dr. Carlos Botelho Moniz e Dr. Eduardo 
Maia Cadete, CES, Março 2005. 
- “Relatório sobre os Sectores da Electricidade e do Gás Natural”, Eng. Hermínio Moreira, CES, 
Março 2005. 
- “Relatório sobre o Sector das Comunicações Electrónicas”, Prof. Dr. J. M. Amado da Silva, 
CES, Março 2005. 
- “Relatório sobre o Sector Postal”, Prof. Dr. João Confraria, CES, Março 2005. 
 
 
O CES agradece aos autores os respectivos estudos e a colaboração que também deram 
na fase de discussão do Parecer, embora não lhes caiba qualquer responsabilidade no 
conteúdo deste. 
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I. APRECIAÇÃO GLOBAL 
 

I.1. INTRODUÇÃO 
 

A elaboração de um Parecer de iniciativa sobre os Serviços de Interesse Geral foi 

aprovada, por maioria (com três abstenções) no Plenário do CES, realizado em 12 

de Outubro de 2004, tendo esta decisão sido precedida de um debate sobre a 

relevância do assunto na Comissão Especializada Permanente de Política 

Económica e Social (CEPES). 

 

Os Serviços de Interesse Geral asseguram serviços essenciais, quer aos particulares 

quer às empresas, mas o Tratado da União Europeia não define o conceito, embora 

o mencione nos artigos 16.º e 86.º. 

 

A partir da preparação, pela Comissão Europeia (CE), primeiro do Livro Verde em 

20031 e, no ano seguinte, do Livro Branco2, não só sobre os Serviços de Interesse 

Económico Geral (SIEG), mas abrangendo a noção mais lata de Serviços de 

Interesse Geral (SIG) e prevendo a abordagem de serviços até hoje considerados 

sociais, gerou-se um largo consenso quanto à importância essencial dos SIG como 

pilar do modelo social europeu e como garantia da eficiência das empresas (no 

contexto da Estratégia de Lisboa). 

 

Porém, no âmbito da consulta pública3, com base no Livro Verde, verificou-se 

também uma larga divergência de opiniões quanto à contribuição que a abertura 

dos mercados tem dado e poderá continuar a dar para o melhor funcionamento 

destes serviços. Os casos analisados neste Parecer permitem assegurar que, apenas 

quanto às telecomunicações, é possível concluir, desde já, pelos benefícios da 

criação do mercado interno europeu. 

                                                 
1 COM(2003) 270 final, de 21 de Maio. 
2 COM (2004) 374, de 12 de Maio. 
3 Ver SEC(2004) 326, de 15 de Março. 
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Várias organizações europeias com assento no Comité Económico e Social Europeu 

(CESE) têm-se pronunciado sobre a necessidade de uma Directiva de 

enquadramento dos SIG ou dos SIEG. Deve mencionar-se que o CESE também tem 

defendido a necessidade de uma Directiva horizontal para os SIG, e não apenas 

para os SIEG. Nessa Directiva seria muito importante definir as características 

essenciais dos SIG e os princípios pelos quais os Estados-membros se devem guiar ao 

definir as missões de serviço público. 

 

A CE não reconheceu, nem no Livro Verde nem no Livro Branco, a necessidade de 

preparar esse projecto de Directiva, apesar das conclusões de vários Conselhos 

Europeus, em 2001 e 2002, terem apresentado essa recomendação. Em Janeiro de 

2004, a CE apresentou uma proposta de Directiva dirigida à construção do 

mercado interno dos serviços, na qual inclui não só os SIEG, mas também serviços 

sociais de interesse geral (SSIG). 

 

Efectivamente, a problemática dos SIG e todas as implicações económicas e 

sociais da transformação dos serviços públicos tradicionais é merecedora de uma 

profunda reflexão. 

 

O Conselho Económico e Social (CES) ao elaborar o presente Parecer pretende dar 

o seu contributo para esta reflexão alargada sobre os SIG, que a Assembleia da 

República e o Governo devem promover, centrando-se na defesa dos interesses 

dos cidadãos e da coesão social. 

 

Afigura-se importante que o CES se pronuncie sobre a forma como os Serviços de 

Interesse Geral, em sentido lato, são prestados em Portugal e se perspective a 

evolução do seu enquadramento na União Europeia (UE). Com efeito, há que 

aconselhar as instâncias políticas sobre as formas que a sociedade civil organizada 

considera mais adequadas como base de negociação no seio da UE. 

Simultaneamente, há que tomar internamente as medidas necessárias à 

salvaguarda do papel dos SIG, como componente essencial do nosso modelo 
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social, pelo que se analisa criticamente a legislação portuguesa, tanto horizontal 

como sectorial. 

 

Os sectores escolhidos para avaliação pelo CES foram os seguintes: Água e 

Saneamento, Energia, Telecomunicações, Serviços Postais, Saúde e, no domínio dos 

transportes, o Transporte Aéreo, o Transporte Ferroviário e o Transporte Público Local 

e Regional. Não foram considerados nem o Sector da Educação, nem as áreas da 

Radiodifusão e da Televisão, o que poderá acontecer numa fase posterior. 

 

Foi entendido dividir-se o Parecer em duas partes. A primeira abrangendo os 

sectores escolhidos até aos Serviços Postais, inclusive, e a segunda, tratando das 

áreas dos Transportes e da Saúde. 

 

Para a maior parte destes sectores há regulamentação comunitária especializada. 

No caso da Água e Saneamento, essa regulamentação cobre aspectos ligados ao 

ambiente e não aspectos económicos. Todos os sectores referidos são 

enquadrados a nível nacional por entidades reguladoras que lhes definem 

objectivos de serviço de interesse geral ou de serviço público, na designação mais 

tradicional. 

 

Quanto à transposição recente de Directivas, há que assinalar a transposição da 

Directiva 2000/60/CE, de 23 de Outubro, conhecida por Directiva da Água, através 

da publicação da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro; quanto à transposição da 

Directiva 2003/54/CE, de 26 de Junho, relativa à Electricidade, foi publicado o 

Decreto-Lei n.º 29/2006, de 15 de Fevereiro; quanto à transposição da Directiva 

2003/55/CE, de 26 de Junho, respeitante ao Gás Natural, foi também publicado o 

Decreto-Lei n.º 30/2006, de 15 de Fevereiro. Note-se que, em todos estes casos de 

transposição, esta só ficará completa quando for publicada respectiva legislação 

complementar. 
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I.2. ENQUADRAMENTO GERAL 
 

No século XX, o Estado assumiu-se como um Estado prestador e tomou a seu cargo 

o exercício de determinadas actividades consideradas de interesse geral e 

destinadas a fornecer aos cidadãos os meios de satisfação directa das 

necessidades nos mais variados sectores. 

 

Surgiu, assim, o conceito de serviços públicos, enquanto actividades de interesse 

geral que o Estado toma a seu cargo, directa ou indirectamente, por entender que 

tais actividades, designadamente económicas, se traduzem na satisfação de 

necessidades colectivas e não podem ficar na disponibilidade de particulares, 

devendo ser desenvolvidas de forma diferente daquela que resulta da livre 

iniciativa privada. 

 

Entre estas actividades, o Estado assumiu a responsabilidade da prestação directa, 

ou garantia da prestação, à colectividade de certos serviços considerados como 

utilidades públicas básicas – água, saneamento, energia, telecomunicações, 

serviços postais, transportes públicos, bem como de outros serviços necessários à 

garantia de direitos económicos, sociais e culturais, como por exemplo o direito à 

saúde, à educação, à segurança social e à cultura. 

 

A prestação destes serviços, directamente pelos poderes públicos ou por empresas 

privadas concessionárias do poder público, tinha como escopo fundamental 

garantir a realização de certos valores que o mercado só por si não estaria em 

condições de assegurar, como sejam a segurança e a continuidade do 

fornecimento, a universalidade e a equidade, a acessibilidade económica e a 

qualidade do serviço. 

 

Este modelo de prestação de serviços públicos começou a ser posto em causa nos 

meados da década de 80 do século XX, por influência de diversos factores, entre os 

quais avultam o desenvolvimento do mercado interno europeu e os princípios 
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comunitários da livre concorrência, que implicaram a progressiva abertura ao 

mercado e à concorrência de diversos sectores até então submetidos a regimes de 

serviço público, em particular os serviços de carácter económico e as grandes 

indústrias de rede, como a energia, as telecomunicações, os transportes e os 

serviços postais, entre outros. Assim, com a introdução da lógica de mercado e da 

concorrência nestes sectores, os grandes serviços públicos económicos foram sendo 

abertos à iniciativa privada. 

 

Porém, como é óbvio, e apesar deste fenómeno, a necessidade de atender à 

satisfação de determinadas necessidades colectivas, que estavam confiadas aos 

serviços públicos tradicionais, manteve-se, bem como a constatação de que o 

mercado só por si não estaria em condições de assegurar o cumprimento dos 

princípios essenciais já referidos quanto ao fornecimento de serviços essenciais. Daí 

que tenha sido necessário recorrer a noções novas como as de “serviço universal” e 

“obrigação de serviço público”, como forma de, em simultâneo, com a abertura 

destes sectores ao mercado e à concorrência, continuar a garantir a todos os 

cidadãos, independentemente da respectiva situação económica, social e 

geográfica e em condições de igualdade, serviços de qualidade e a preços 

acessíveis. De todo este processo de mudança e transformação, surgiu o conceito 

de Serviços de Interesse Geral. 

 

O conceito de Serviços de Interesse Geral (SIG) é um conceito abrangente, que 

engloba serviços que traduzem o exercício de uma actividade económica e os 

serviços de natureza não económica, assegurados pelo Estado no uso de 

prerrogativas de autoridade pública. 

 

Já a designação de Serviços de Interesse Económico Geral (SIEG) fica reservada ao 

exercício de actividades económicas que os Estados submetem a obrigações 

específicas de serviço público, com o objectivo de garantir serviços de qualidade a 

preços acessíveis a todos os cidadãos, tendo por primado o princípio da 
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acessibilidade e, por inerência, os princípios da igualdade, da universalidade e da 

continuidade. 

 

Finalmente, a par do conceito de SIEG, começa agora a surgir o conceito de 

serviços sociais de interesse geral (SSIG), reservado àqueles serviços que o Estado 

presta a fim de garantir a realização de direitos económicos, sociais e culturais 

como sejam, por exemplo, a saúde e a educação. 

 

Note-se que, até ao momento, não existe, nem mesmo ao nível comunitário, uma 

definição expressa de Serviços de Interesse Geral ou de Serviços de Interesse 

Económico Geral, nem sequer uma definição objectiva e unívoca de obrigações 

de serviço público. 

 

De qualquer modo, entre tais obrigações contam-se, nomeadamente, as seguintes: 

 

- Garantia de funcionamento dos serviços e da segurança do 

abastecimento; 

- Garantia do serviço universal ou da universalidade do serviço (o 

abastecimento de todo o território e de todos os cidadãos); 

- Garantia da igualdade de acesso aos utentes; 

- Garantia da qualidade e da continuidade do abastecimento. 

 

Em suma, as obrigações de serviço público podem ser definidas como aquelas 

exigências que os operadores não satisfariam de acordo com a simples 

racionalidade económica e a lógica do mercado, por implicarem custos superiores 

ao rendimento. 

 

A imposição de obrigações de serviço público aos operadores privados que 

prestam os chamados serviços de interesse económico geral constitui, no fundo, o 

reconhecimento de que o mercado não está apto a satisfazer as necessidades 

colectivas, de modo a assegurar plenamente a universalidade, a continuidade do 
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fornecimento, a acessibilidade económica e a qualidade do serviço; ou seja, o 

mercado não consegue por si só garantir estes princípios e, portanto, continua a ser 

necessária uma intervenção pública destinada a assegurá-los. 

 

Na realidade, uma boa parte dos SIEG tem, em certa fase da sua prestação, 

segmentos que são inteiramente, ou se aproximam de, monopólios naturais. A 

existência de um monopólio natural é uma falha de mercado incorrigível pelo 

próprio mercado. 

 

Deve referir-se, ainda, que em alguns casos os SIEG são serviços que produzem bens 

de mérito, ou seja, bens que em teoria podem ser regulados pelo mercado, mas 

que se este for deixado entregue a si mesmo irá produzir uma quantidade desse 

serviço inferior às necessidades da sociedade. 

 

Finalmente, para os SIEG, as decisões de investimento não podem ser tomadas 

segundo critérios de mercado, uma vez que tem de se assegurar ao longo do 

tempo o aumento da capacidade de prestação de serviços que corresponda às 

necessidades da sociedade, capacidade que pode ser muito diferente daquela a 

que chegaria uma decisão por critérios de mercado. 

 

Tudo isto significa que não faz sentido encarar os SIEG (e, por maioria de razão, os 

SIG) como um sector produtivo qualquer e, muito menos, enquadrá-los na 

legislação do mercado interno como, aparentemente, a Comissão Europeia (CE) 

tende a fazer. 

 

Não devendo a prestação dos SIEG ser deixada inteiramente ao mercado, põe-se 

a questão de saber qual a melhor forma da sua regulação. 

 

Existe um largo espectro de possibilidades, que vão desde a prestação através de 

um serviço público, passando por empresas públicas ou empresas fortemente 

 - 12 -



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

participadas pelo Estado, até empresas privadas concessionárias. Cada SIEG terá 

um tipo de solução mais adequada de entre estas possibilidades. 

 

Os riscos maiores da ausência de mercado são: 

 

- A ineficiência, ou seja, a falta de incentivo para quem presta o serviço de 

o fazer ao menor custo possível, sem prejuízo da qualidade, ou fazê-lo ao 

mesmo custo com prejuízo da qualidade; 

- O consumo excessivo, ou seja, a falta de mecanismos desincentivadores 

do consumo exagerado quando se trata de um recurso escasso. 

 

No entanto, estes riscos podem ser enfrentados com sucesso. 

 

A ineficiência pode ser combatida, em geral, adoptando o modelo institucional 

mais adequado e exigindo uma permanente avaliação da forma como são 

utilizados os recursos. Avaliação que, num primeiro momento, deve ser feita 

internamente pela entidade (auto-avaliação) e, em seguida, externamente por 

uma entidade independente com base nessa auto-avaliação. Os resultados devem 

ser amplamente publicitados. 

 

O consumo excessivo de recursos escassos combate-se, fundamentalmente, 

através do estabelecimento de um correcto regime de tarifas. No caso dos serviços 

que não devem ser gratuitos e que se baseiam em recursos escassos, a tarifa deve 

reflectir o custo da escassez e deve ser uniforme para todo o território em causa 

(nacional, continental ou de cada uma das regiões autónomas). O desincentivo ao 

consumo excessivo far-se-á da forma mais equitativa, tornando progressivo o preço 

consoante os escalões de consumo e assegurando que o escalão mais baixo paga 

um preço limitado, que permita a satisfação das necessidades essenciais do 

consumidor. 
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Note-se que a imputação de um custo de escassez implica que não existe um 

preço “natural” de mercado e esta é mais uma razão para que este tipo de 

serviços não possam ser regulados pelo mercado. 

 

Finalmente, é necessário sublinhar que a prestação de serviços de interesse geral e 

o cumprimento das obrigações de serviço público exige um regime intenso e eficaz 

de regulação pública, nomeadamente através de entidades reguladoras 

independentes e dotadas dos poderes necessários e suficientes para implementar e 

superintender o cumprimento de tais obrigações, garantir os direitos dos utentes e 

sancionar eventuais infracções. 

 

I.3. ENQUADRAMENTO JURÍDICO DOS SERVIÇOS DE INTERESSE ECONÓMICO GERAL 

 

I.3.1. O ENQUADRAMENTO EUROPEU 
 

O conceito de Serviço de Interesse Económico Geral (SIEG) não está definido no 

Tratado da União Europeia. Porém, a partir do Tratado de Amesterdão, com a 

introdução do artigo 16.º, que adiante se transcreve, esta designação ficou 

consagrada, ao definir-se a promoção da coesão social e territorial como objectivo 

dos SIEG. 

 

ARTIGO 16.º 
“Sem prejuízo do disposto nos artigos 73.º, 86.º e 87.º, e atendendo 

à posição que os serviços de interesse económico geral ocupam no 
conjunto dos valores comuns da União e ao papel que desempenham 
na promoção da coesão social e territorial, a Comunidade e os seus 
Estados-membros, dentro do limite das respectivas competências e no 
âmbito de aplicação do presente Tratado, zelarão por que esses 
serviços funcionem com base em princípios e em condições que lhes 
permitam cumprir as suas missões.” 

 

Este artigo permitiu que os SIEG pudessem ser considerados na sua contribuição 

positiva para a construção europeia, nomeadamente na perspectiva da coesão 

social e territorial, em vez de figurarem no Tratado da União Europeia apenas como 
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excepção às regras do mercado. O artigo 86.º, citado no artigo 16.º do Tratado de 

Amesterdão acima mencionado, fixa, efectivamente, um regime próprio para as 

empresas encarregadas da gestão de SIEG conforme o seu n.º 2. 

 

Artigo 86.º (n.º 2) 
“As empresas encarregadas da gestão de serviços de interesse 

económico geral ou que tenham a natureza do monopólio fiscal ficam 
submetidas ao disposto no presente Tratado, designadamente às 
regras de concorrência, na medida em que a aplicação destas regras 
não constitua obstáculo ao cumprimento, de direito ou de facto, da 
missão particular que lhes foi confiada. O desenvolvimento das trocas 
não deve ser afectado de maneira que contrarie os interesses da 
Comunidade.” 

 

O artigo 86.º abrange três tipos de empresas: as empresas públicas, as empresas 

privadas e as empresas participadas pelo sector público, estas últimas com 

concessões de serviço público. 

 

A CE, embora, oficialmente transmita uma imagem de equilíbrio, tende, na prática, 

a forçar a liberalização dos mercados em sectores tradicionalmente fechados à 

concorrência. 

 

A jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunidades (TJCE) “tem contribuído 

para uma salutar coexistência entre a concorrência, a liberalização de sectores 

tradicionalmente geridos pelo Estado, as liberdades económicas fundamentais e os 

serviços que os Estados-membros têm que assegurar aos cidadãos, travando, até 

certo ponto, uma certa lógica de cariz neo-liberal, de abertura dos mercados”4. 

Existe, aliás, um impressionante conjunto de Acórdãos cobrindo diversas actividades 

que ilustram o conceito de SIEG5. 

                                                 
4 Cf. “Relatório sobre o Sector da Água e Saneamento”, Dr. Carlos Botelho Moniz e Dr. Eduardo Maia 
Cadete, CES, Março 2005, p. 5. 
5 Por exemplo: Acórdão Muller (Manutenção da navegabilidade de uma via fluvial); Acórdãos Ascchi 
e ERT (Transmissões televisivas); Acórdão Ahmed Saeed (Exploração de uma linha aérea não rentável); 
Acórdão RTT/GB-INNO-BM (Operação da rede fixa de telefones); Acórdãos Corbeau e TNT Traco 
(Serviço Postal universal); Acórdão Almelo (Distribuição de energia eléctrica a nível regional); Acórdãos 
CE/Países Baixos, CE/República Italiana e CE/República Francesa (Distribuição de emergia eléctrica a 
nível nacional); Acórdão CE/República Francesa (Distribuição de gás natural); Acórdão Corsica Ferries 
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O conceito de indústria de rede, ou de serviços prestados sobre redes, permitiu 

também promover a concorrência. Nas indústrias de rede a concorrência foi 

facilitada pela separação entre empresas que gerem a rede e operadores do 

serviço. Essa separação foi decisiva em sectores como as telecomunicações ou a 

energia e, mais recentemente, no caminho de ferro. A separação das actividades 

das empresas permite manter o monopólio na gestão das redes, com vantagens de 

economia de escala, e admitir uma pluralidade de operadores que, esses sim, 

entram em concorrência. 

 

As questões que dão origem a Acórdãos do TJCE dizem, frequentemente, respeito 

aos auxílios de Estado. Com efeito, se é verdade que muitos SIEG podem ser 

prestados de forma rentável, em condições normais de mercado, existem serviços 

que, para cumprirem as missões que o Estado lhes confiou, precisam de 

contribuições financeiras públicas. Ora o n.º 1 do artigo 87.º declara que os auxílios 

concedidos pelos Estados são incompatíveis com o mercado comum. 

 

Artigo 87.º (n.º 1) 
“Salvo disposição em contrário do presente Tratado, são 

incompatíveis com o mercado comum, na medida que afectem as 
trocas comerciais entre os Estados-membros, os auxílios concedidos 
pelos Estados ou provenientes de recursos estatais, 
independentemente da forma que assumam, que falseiem ou 
ameacem falsear a concorrência, favorecendo certas empresas ou 
certas produções.” 

 

Na última década notou-se dificuldade em fixar uma orientação precisa quanto 

aos auxílios de Estado às empresas, quando estas têm missões de interesse geral 

que lhes são ditadas pelo Estado. Em 2001, o Acórdão Ferring lançou, alguma luz 

sobre este assunto quando declarou que, ao atribuir um auxílio ligado a obrigações 

de serviço público, o Estado estava a compensar os custos decorrentes da 

prestação dessa actividade. 

                                                                                                                                                         
(Serviço universal de pilotagem em portos); Acórdãos Albany, Brentjens e Drijvend Bokken (Gestão de 
um Fundo de Pensões sectorial complementar do regime geral); Acórdão Sydhavnens Sten & Grus 
(Recolha de resíduos de obras não perigosos) e Acórdão Ambulanz Glockner (Serviço de transporte de 
pessoas doentes ou feridas em ambulância). 
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Porém, em Julho de 2003, o Acórdão Altmark introduziu uma metodologia que 

inspirou um projecto de Decisão da CE sobre Auxílios Estatais sob a forma de 

Compensação de Serviço Público, apresentado em Setembro de 2004, o qual veio 

a ser publicado com carácter definitivo, com a data de 28 de Novembro de 20056. 

 

No artigo 5.º da referida Decisão são apresentadas as regras fundamentais que 

atingem os serviços de interesse económico geral: 

 

1. O montante da compensação não deve ultrapassar o necessário para cobrir 

os custos ocasionados pelo cumprimento das obrigações de serviço público, 

tendo em conta as receitas obtidas, assim como uma rentabilidade razoável 

de quaisquer capitais próprios para a execução dessas obrigações. 

A compensação deve ser efectivamente utilizada para a gestão do serviço 

de interesse económico geral, sem prejuízo da possibilidade de a empresa ter 

um lucro razoável. 

O montante da compensação deve incluir todas as vantagens concedidas 

pelo Estado ou através de recursos estatais, independentemente da forma 

que assumam. O lucro razoável deve tomar em conta a totalidade ou parte 

dos ganhos de produtividade realizados pelas empresas em causa durante 

um período estabelecido e limitado, sem diminuir o nível de qualidade dos 

serviços confiados à empresa pelo Estado. 

 

2. Os custos a tomar em consideração devem incluir todos os custos incorridos 

na gestão do serviço de interesse económico geral. Serão calculados com 

base em princípios de contabilização de custos normalmente reconhecidos, 

da seguinte forma: 

 

                                                 
6 Decisão 2005/842/CE, de 28 de Novembro. 
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a) Quando as actividades da empresa em causa se limitam ao serviço 

de interesse económico geral, podem ser tomados em consideração 

todos os seus custos; 

b) Se a empresa realizar igualmente actividades fora do âmbito do 

serviço de interesse económico geral, apenas podem ser 

considerados os custos ligados ao serviço de interesse económico 

geral; 

c) Os custos atribuídos ao serviço de interesse económico geral podem 

cobrir todos os custos variáveis ocasionados pela sua prestação, uma 

contribuição proporcional para os custos fixos comuns ao serviço de 

interesse económico geral e às outras actividades; 

d) Os custos relacionados com investimentos, nomeadamente relativos a 

infra-estruturas, podem ser tomados em consideração quando 

necessários para a gestão do serviço de interesse económico geral. 

 

No artigo 3.º da Decisão estabelece-se uma isenção de notificação. No entanto, 

essa isenção só se aplica, de acordo com o artigo 2.º, a “empresas cujo volume de 

negócios médio anual, antes de impostos e relativo a todas as actividades, não 

tenha atingido um total de 100 milhões de euros durante os dois exercícios 

precedentes ao da atribuição do serviço de interesse económico geral e cujo 

montante anual de compensação do serviço em causa seja inferior a 30 milhões de 

euros”. 

 

A indicação pelas autoridades públicas - nacionais, regionais ou locais - da missão 

de que são incumbidas as empresas prestadoras de serviços deve obedecer, tanto 

quanto possível, à noção que se foi afirmando nos trabalhos da CE, 

nomeadamente no Livro Verde e no Livro Branco, já mencionados na introdução 

deste Parecer. 

 

De acordo com o Livro Verde sobre os serviços de interesse geral, as características 

essenciais dos SIEG são as seguintes: acesso universal como equivalente de 
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acessibilidade efectiva (preços acessíveis), qualidade, continuidade e 

adaptabilidade a novas circunstâncias. Estas características apresentam-se 

consensuais e inspiraram Directivas recentes, nomeadamente as que se referem ao 

Sector Energético. 

 

Conforme já referido, têm sido várias as organizações europeias que pretendem a 

preparação de uma Directiva de enquadramento sobre os SIG. Entretanto, a CE 

preparou uma proposta de Directiva sobre os Serviços no Mercado Interno, que tem 

causado grande polémica. 

 

Duas Comissões Especializadas do Parlamento Europeu (PE) propuseram que os 

serviços de interesse geral fossem excluídos. Sem negar o interesse em fazer 

funcionar o mercado europeu nos serviços de interesse geral, o PE inclina-se para 

uma abordagem sectorial baseada na harmonização mínima e em soluções de 

reconhecimento mútuo, que se contrapõem ao princípio do país de origem. 

 

Pode citar-se o principal ponto levantado pela Comissão do Mercado Interno e 

Protecção dos Consumidores (CMIPC) do PE. No que respeita ao artigo 16.º do 

projecto de Directiva, que na proposta da CE se designava “Princípio do país de 

origem”, a CMIPC propõe que se designe “Princípios que regem a prestação 

transfronteiriça de serviços”. 

 

Os principais aspectos positivos, em termos de uma evolução gradual, proposta 

pela CMIPC, são os seguintes: a promoção, a venda, o fornecimento e a qualidade 

dos serviços, assim como o comportamento do prestatário, devem satisfazer as 

disposições nacionais do Estado-membro onde o serviço é prestado. No entanto, as 

exigências em matéria de qualificação, de autorização ou de notificação que 

permitam operar legalmente num Estado-membro diferente do Estado do primeiro 

estabelecimento devem satisfazer as disposições nacionais do Estado-membro do 

estabelecimento de origem. Também encontramos neste artigo a ideia de que o 

Estado-membro, no qual o serviço é prestado, é responsável em primeira instância 
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quanto ao controlo do prestatário e dos serviços prestados, segundo as condições 

de assistência mútua e de estreita cooperação com o Estado do primeiro 

estabelecimento do prestatário dos serviços. 

 

Faz ainda parte do artigo 16.º a determinação quanto à possibilidade de os 

Estados-membros continuarem a aplicar disposições nacionais para o acesso à 

actividade dos serviços, mais restritivas e mais rigorosas que as regras do Estado-

membro do primeiro estabelecimento, desde que essas medidas sejam aplicadas 

de forma não discriminatória e sejam justificadas por razões de interesse geral. 

 

Além disso, faz-se apelo ao princípio do reconhecimento mútuo7 como 

enquadramento para que o PE analise a necessidade de harmonização em certas 

áreas, o mais tardar dois anos após a entrada em vigor da Directiva dos Serviços. 

Em 16 de Fevereiro de 2006, o PE votou em plenário pela primeira vez (primeira 

leitura) aprovando um relatório que reflecte as orientações acima expostas. O CES 

regista que a CE apresentou, em 4 de Abril, uma nova proposta de Directiva (COM 

(2006) 160 final), proposta esta que vai ao encontro das preocupações suscitadas 

pelo PE. 

 

Deve referir-se, ainda, que, para alguns sectores abrangidos por este Parecer, estão 

em vigor Directivas que constituem um enquadramento preciso da forma como os 

serviços de interesse geral devem ser fornecidos, nomeadamente nos casos da 

Electricidade, do Gás, das Telecomunicações e dos Serviços Postais. Nestas 

Directivas está pressuposto que as obrigações de serviço público (OSP) serão 

asseguradas por entidades reguladoras, as quais actuam no âmbito de legislação 

nacional que transpõe as Directivas. 

 

Uma vez definido o enquadramento, as entidades reguladoras devem actuar com 

independência em diversas áreas, nomeadamente no estabelecimento de 

regulamentos quanto a preços e quanto a qualidade do serviço. Devem garantir a 
                                                 
7 COM(2002) 419 final, de 23 de Julho. 
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universalidade da prestação do serviço, a sua continuidade e preços acessíveis, 

procurando um equilíbrio de interesses entre as necessidades dos consumidores e a 

viabilidade das empresas prestadoras. 

 

No sector da Água foi apresentada uma queixa à CE, que lançou um alerta para 

outros casos que possam ocorrer. Um relatório técnico salienta que “a investigação 

aberta pela Comissão em relação às sociedades concessionárias de sistemas 

multimunicipais suscita questões de princípio de âmbito mais geral com relevância 

para todos os sectores de actividade em que a intervenção do Estado possa ser 

configurada como envolvendo a gestão de um serviço de interesse geral”8. 

 

A CE considerou que não resultava claro se os poderes exercidos pelo Estado em 

relação às empresas tinham por base a lei (condição que a CE considera essencial 

para que o conceito de relação “in house” seja aplicável) ou se, antes, tinha uma 

base contratual, o que afastaria a possibilidade de aplicar o referido conceito e de 

atribuir a gestão do serviço sem abertura à concorrência. 

 

De acordo com relatório técnico anteriormente citado, o conceito de relação “in 

house” foi aflorado pelo Tribunal de Justiça no Acórdão Teckal9, no qual se dispõe 

que, para que seja aplicável o direito comunitário em matéria de contratação 

pública, é suficiente que seja celebrado um contrato entre uma entidade 

adjudicante e uma pessoa jurídica autónoma daquela, sendo que “só pode ser de 

outro modo na hipótese de, simultaneamente, a autarquia (leia-se entidade 

adjudicante) exercer sobre a pessoa em causa um controlo análogo ao que exerce 

sobre os seus próprios serviços e de essa pessoa realizar o essencial da sua 

actividade com as autarquias que a compõem”. 

                                                 
8 Cf. “Relatório sobre o Sector da Água e Saneamento”, Dr. Carlos Botelho Moniz e Dr. Eduardo Maia 
Cadete, CES, Março 2005. 
9 Acórdão Teckal, de 18 de Novembro de 1999, processo C-107/98. 
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Assim, no caso da concessão dos sistemas multimunicipais em Portugal, a CE 

considerou que o Estado só não estaria obrigado a recorrer a procedimentos 

concorrenciais, para atribuir a gestão dos sistemas multimunicipais a empresas de 

capitais públicos, se fosse possível demonstrar que o regime aplicável lhe permite 

exercer sobre essas empresas um “controlo análogo” ao que exerce sobre os seus 

próprios serviços e, cumulativamente, as empresas realizassem o essencial da sua 

actividade no âmbito da prossecução do fim específico para que foram criadas. 

 

No caso do sector da Água, o Estado Português sustentou, com base no regime 

aplicável, que as empresas multimunicipais estão submetidas ao controlo do 

Estado, que determina a sua própria existência, a sua estrutura accionista, o seu 

objecto e a sua actividade, apresentando-se o Estado Português na sua tripla veste 

de legislador, concedente e accionista. 

 

I.3.2. O ENQUADRAMENTO NA LEGISLAÇÃO PORTUGUESA 

 

No Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro, encontra-se pela primeira vez uma 

referência aos serviços de interesse económico geral (SIEG). Este Decreto-Lei 

estabelece o regime jurídico do sector público empresarial português, redefinindo o 

conceito de empresa pública e “aproximando-o daquele que lhe é fornecido no 

direito comunitário”10. 

 

A linha directriz essencial deste diploma consagra a aplicação do direito privado a 

todos os aspectos da actividade das empresas públicas11, aproximando-os, o mais 

possível, do paradigma jurídico-privado das restantes empresas. 

                                                 
10 Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro. 
11 De acordo com o artigo 3.º, consideram-se empresas públicas as sociedades constituídas nos termos 
da lei comercial, nas quais o Estado ou outras entidades públicas estaduais possam exercer, isolada ou 
conjuntamente, de forma directa ou indirecta, uma influência dominante em virtude de alguma das 
seguintes circunstâncias: a) detenção da maioria do capital ou dos direitos de voto; b) direito de 
designar ou de destituir a maioria dos membros dos órgãos de administração ou de fiscalização. São 
também empresas públicas as Entidades Públicas Empresariais (EPE), reguladas no capítulo III. 
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O Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro, clarificou a necessidade de as 

empresas públicas terem objectivos de lucro e de se preocuparem com a 

eficiência. No entanto, de acordo com o preâmbulo deste Decreto-Lei, “um lugar à 

parte é ocupado pelas empresas que exploram serviços de interesse económico 

geral, reguladas no capítulo II, que consagra algumas soluções que levam em 

atenção a sua especial importância para o conjunto dos consumidores e para a 

própria coesão social”. 

 

No artigo 19.º daquele Decreto-Lei é introduzida a noção de SIEG nos seguintes 

termos: 

 

1. São consideradas empresas encarregadas da gestão de serviços de interesse 

económico geral, aquelas cujas actividades devam assegurar a 

universalidade e continuidade dos serviços prestados, a coesão económica 

e social e a protecção dos consumidores, sem prejuízo da eficácia 

económica e do respeito dos princípios da não discriminação e da 

transparência. 

2. Salvo quando a lei dispuser diversamente, os termos em que a gestão é 

atribuída e exercida, constarão do contrato de concessão. 

 

Portanto, no ponto n.º 2 do artigo 19.º encontramos um princípio adequado ao 

cumprimento da Decisão da CE, no âmbito do artigo 86.º do Tratado da União 

Europeia. Além disso, no artigo 20.º são enumerados os seguintes princípios 

orientadores, também correctos à luz dos debates actuais sobre os SIEG: 

 

- Prestar serviços de interesse económico geral no conjunto do território 

nacional, sem discriminação das zonas rurais e do interior; 

- Promover o acesso da generalidade dos cidadãos, em condições 

financeiras equilibradas, a bens e serviços essenciais, procurando, na 

medida do possível, que todos os utilizadores tenham direito a tratamento 

idêntico e neutro, sem quaisquer discriminações, quer quanto ao 
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funcionamento dos serviços quer quanto a taxas ou contraprestações 

devidas, a menos que o interesse geral o justifique; 

- Assegurar o cumprimento das exigências de prestação de serviços de 

carácter universal relativamente a actividades económicas cujo acesso 

se encontre legalmente vedado a empresas privadas e a outras 

entidades da mesma natureza; 

- Garantir o fornecimento de serviços ou a gestão de actividades cuja 

rendibilidade não se encontre assegurada, em especial devido aos 

investimentos necessários ao desenvolvimento de infra-estruturas ou redes 

de distribuição ou, ainda, devido à necessidade de realizar actividades 

comprovadamente deficitárias; 

- Zelar pela eficácia da gestão das redes de serviços públicos, procurando, 

designadamente, que a produção, o transporte e distribuição, a 

construção de infra-estruturas e a prestação do conjunto de tais serviços 

se processem de forma articulada, tendo em atenção as modificações 

organizacionais impostas por inovações técnicas ou tecnológicas; 

- Cumprir obrigações específicas, relacionadas com a segurança, com a 

continuidade e qualidade dos serviços e com a protecção do ambiente, 

devendo tais obrigações ser claramente definidas, transparentes, não 

discriminatórias e susceptíveis de controlo. 

 

No artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 558/99 estabelecem-se princípios quanto a ajudas 

de Estado e, no artigo 22.º, trata-se da participação dos consumidores nas decisões 

a tomar. 

 

Refira-se, ainda, que o conceito de SIEG e as orientações que lhe são aplicadas 

abrangem “as empresas privadas encarregadas da gestão de serviços de interesse 

económico geral, por força da concessão ou da atribuição de direitos especiais ou 

exclusivos”, de acordo com o n.º 4 do artigo 36.º, que remete, quer para o capítulo 

II quer para os artigos 9.º (derrogações às regras da concorrência estabelecidas no 

artigo 8.º), 12.º (controlo financeiro) e 13.º (deveres especiais de informação). O 
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cumprimento destes princípios permite a atribuição de compensações financeiras 

com respeito pela transparência. 

 

As disposições contidas no Decreto-Lei n.º 558/99 tinham como antecedente a Lei 

n.º 23/96, de 26 de Junho, que tem por objectivo criar mecanismos destinados a 

proteger o utente do serviço público12. 

 

Na Lei n.º 23/96 eram identificados como “serviços públicos essenciais”: o 

fornecimento de água, o fornecimento de energia eléctrica, o fornecimento de gás 

e o fornecimento de serviços telefónicos. 

 

Contudo, a entrada em vigor da Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro, implicou a 

exclusão do serviço de telefone do seu âmbito, o que representou um retrocesso do 

Estado e do Governo na política de defesa dos consumidores. A Lei n.º 23/96 previa 

ainda a sua extensão aos serviços de telecomunicações avançadas, bem como 

aos serviços postais, para tal marcando um prazo, mas esta extensão não veio a 

acontecer. 

 

A Lei n.º 23/96, de elevada importância para a defesa dos direitos dos 

consumidores, recomenda elevados padrões de qualidade e a prática de consulta 

pública junto dos utentes por parte do Estado, das Regiões Autónomas e das 

Autarquias. Esta Lei consagra, como princípio geral, a obrigação de o prestador de 

serviços, proceder de boa fé, em conformidade com os ditames que decorram da 

natureza pública do serviço, tendo em conta a importância dos interesses dos 

utentes que se pretende proteger. Aplicam-se, pois, os princípios caracterizadores 

dos serviços de interesse geral, ou seja, a universalidade ou acessibilidade, a 

igualdade, a continuidade, a qualidade de serviço e a segurança. A Lei proíbe a 

suspensão da prestação de serviço sem pré-aviso. 

                                                 
12 Esta Lei é anterior ao Tratado de Amesterdão que deu projecção à noção de SIEG. 
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II. SECTOR DA ÁGUA E SANEAMENTO 
 

II.1. SITUAÇÃO DO SECTOR 
 

No primeiro considerando da Directiva 2000/60/CE13, transposta em Portugal pela 

Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro), vem expresso que “a água não é 

um produto comercial como outro qualquer, mas um património que deve ser 

protegido, defendido e tratado como tal”. 

 

A Constituição da República Portuguesa, no seu artigo 81.º, propõe a “adopção de 

uma política nacional da água, com aproveitamento, planeamento e gestão 

racional dos recursos hídricos”. 

 

O serviço de abastecimento público de água destina-se às populações urbanas e 

rurais e às empresas em todos os ramos de actividade, devendo ser assegurado em 

todo o território nacional. O mesmo acontece com o saneamento de águas 

residuais, sendo, além disso, necessário assegurar o escoamento de águas pluviais. 

Para distribuir a água é necessário captá-la e tratá-la. Tem-se chamado serviço em 

alta à actividade de captação e tratamento de água e seu fornecimento aos 

distribuidores que levam a água ao consumidor final, enquanto a distribuição ao 

consumidor é designada por serviço em baixa. 

 

O abastecimento de água para finalidades domésticas é, claramente, um serviço 

de interesse geral que deve assumir as características de universalidade, 

continuidade, qualidade de serviço e preços acessíveis, pelo que devem ser 

definidos mínimos de consumo e uma tarificação progressiva. Trata-se de uma 

actividade que é fornecida em monopólio natural, o qual é determinado pela 

pesada infra-estrutura física que coloca barreiras à entrada de novos operadores. O 

                                                 
13 Directiva 2000/60/CE, de 23 de Outubro, do Parlamento e do Conselho Europeus. Esta Directiva 
assume objectivos claramente ecológicos e propõe uma metodologia baseada em bacias 
hidrográficas. Note-se que os programas e medidas devem ser estabelecidos o mais tardar nove anos 
a contar da data de entrada em vigor. 
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serviço de água e saneamento produz externalidades positivas, em especial 

ambientais, económicas e sociais. É um sector capital intensivo e um grande 

consumidor de recursos financeiros. 

 

Tradicionalmente, em Portugal, a competência para captar e distribuir água para 

consumo humano e para fazer saneamento é dos municípios. 

 

Em toda a UE os municípios têm uma larga intervenção e experiência neste sector, 

com excepção do Reino Unido onde, até 1989, o serviço de água e saneamento 

era assegurado por entidades públicas não autárquicas (Water Authorities), que 

foram, nesse ano, vendidas a empresas privadas. Em França, a responsabilidade 

pelos serviços de água e saneamento pertence aos municípios que, no entanto 

concessionam o serviço a empresas privadas. Há três grandes empresas privadas 

(Véolia, Suez e Saur) que servem 75% da população francesa e são também os 

principais operadores a nível mundial. Em Espanha os responsáveis pelos serviços  de 

água e saneamento são também os municípios, mas apenas 40% do mercado está 

concessionado a empresas privadas e há grandes operadores públicos. 

 

Os serviços de água e saneamento, ao contrário de outros serviços de interesse 

geral, não estão sujeitos a Directivas Comunitárias de tipo económico. A regulação 

ao nível da UE apenas se tem ocupado com as questões de qualidade da água e 

de impactes no ambiente. As Directivas em vigor em 1993, ano em que se iniciou 

uma nova abordagem do sector, aconselhavam que fosse feito um esforço 

considerável para aumentar rapidamente os níveis de atendimento. 

Essas Directivas eram as seguintes: 

 

- Directiva 75/440/CEE do Conselho Europeu, de 16 de Junho, relativa à 

qualidade das águas destinadas à produção de água potável; 

- Directiva 80/68/CEE do Conselho Europeu, de 17 de Dezembro de 1979, 

relativa à protecção das águas subterrâneas; 
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- Directiva 91/271/CEE do Conselho Europeu, de 21 de Maio, relativa ao 

tratamento de águas residuais urbanas. 

 

No início da década de 90 verificava-se, em Portugal, uma grande dispersão dos 

sistemas de captação e ineficiência na distribuição. Segundo o PEAASAR14, os níveis 

de atendimento das populações servidas por sistemas domiciliários de 

abastecimento de água, em 1993, eram de 82% e, relativamente à drenagem e 

tratamento de águas residuais, a cobertura não excedia 35%, valores muito 

inferiores aos níveis médios comunitários. 

 

O Instituto Regulador de Águas e Resíduos (IRAR), no seu Relatório de 2003, 

apresenta, para 1993, uma situação pior do que a referida, uma vez que, nesse 

ano, apenas 7.5 milhões de pessoas tinham abastecimento domiciliário de água. 

Em 2003, a cobertura era praticamente total, quanto ao abastecimento de água, 

embora com deficiências e persistindo a dispersão dos sistemas acima referida. 

 

Em 1993, previa-se que Portugal viria a ter acesso a um volume significativo de 

fundos comunitários, com a criação do Fundo de Coesão. Assim, nesse ano, o 

Governo tomou a iniciativa de criar os sistemas multimunicipais de captação, 

tratamento e distribuição de água para consumo público e de recolha, tratamento 

e rejeição de efluentes. O Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro, fornece os 

princípios gerais para a criação de sistemas multimunicipais e municipais. Em 

Dezembro desse ano foi criada a empresa Águas de Portugal (AdP), participada 

pelo IPE, SGPS, que viria a ser promotora de uma vasta rede de empresas neste 

sector. 

 

O modelo de sistemas multimunicipais, além de ter permitido maior 

operacionalidade e eficiência na implementação de um programa de 

                                                 
14 PEAASAR - Plano Estratégico de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais 
2000-2006, Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território. 
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investimento ambicioso, tem, também, impactos favoráveis no ambiente, 

designadamente na recuperação dos meios hídricos e subterrâneos. 

 

De acordo com o relatório técnico sobre o sector da Água e Saneamento, já 

anteriormente citado, estava em causa, “sobretudo, o facto de a resolução do 

problema do abastecimento domiciliário de água e de drenagem e tratamento de 

águas residuais urbanas não poder ser alcançada, com um mínimo de eficiência, 

de forma dispersa e fragmentada, pelos cerca de 300 municípios portugueses 

individualmente. Era necessário desenvolver soluções integradas, agrupando 

municípios vizinhos, e tendo em conta a realidade física das bacias hidrográficas. 

Havia que intervir não só na expansão dos sistemas de abastecimento de água e 

de tratamento de águas residuais, mas também na fiabilidade dos serviços, na 

qualidade das águas distribuídas para consumo humano e na qualidade do 

efluente final tratado”15. 

 

Foi a constatação desta realidade, e a verificação de que os municípios não teriam 

nem meios financeiros nem meios técnicos à altura das necessidades, que levou o 

Governo a legislar no sentido da assunção de responsabilidades directas por parte 

do Estado, quer ao nível do investimento quer ao nível da exploração e gestão dos 

serviços públicos acima referidos. 

 

Apesar dos progressos conseguidos até 2003, há que assinalar a persistência de 

alguns problemas que prejudicam uma gestão eficiente: 

 

- Mantinha-se uma acentuada dispersão e multiplicidade de origens de água, 

associada a um número muito elevado de sistemas de pequena dimensão 

envelhecidos e pouco fiáveis (cerca de 3.000 sistemas - 90% do número total 

- serviam, cada um, menos de 5.000 habitantes e, no total, apenas 17% da 

população); 

                                                 
15 “Relatório sobre o Sector da Água e Saneamento”, Dr. Carlos Botelho Moniz e Dr. Eduardo Maia 
Cadete, CES, Março 2005. 
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- Mantinham-se níveis muito elevados de perdas de água e de consumos não 

facturados, situando-se, na grande maioria dos sistemas, acima de 40% da 

água captada e tratada; 

- A ausência de uma gestão integrada em algumas zonas, para além de 

ocasionar uma elevada percentagem média de perdas, tornava muito 

onerosa a realização de uma monitorização, de um controlo e de uma 

fiscalização eficientes, em termos sanitários, operacionais e contabilísticos, 

sobretudo nos municípios com sistemas de pequena dimensão. 

 

No final de 1999, quando da preparação do PEAASAR, previa-se a necessidade de 

investimentos de 6.000 milhões de euros nos sistemas em alta para o período 2000-

2006. Os sistemas em baixa poderiam consumir cerca de 3.000 milhões de euros, 

neste caso com recurso a Parcerias Público-Privado. Previa-se a montagem e/ou 

reabilitação e exploração de 2.000 captações de água, 700 estações de 

tratamento de águas residuais (ETAR), 1.000 estações elevatórias e 380 reservatórios. 

 

A partir de 2002, o programa de investimentos, delineado, foi perturbado por três 

tipos de acontecimentos. A mudança de Governo determinou o desencadear de 

estudos, tendo em vista a alteração do modelo concebido em 1993 no sentido da 

privatização. Simultaneamente, decorria na CE um processo desencadeado por 

uma queixa da Associação das Empresas Portuguesas para o sector do ambiente, 

contra o facto de o Estado não utilizar procedimentos concursais na atribuição de 

concessões em alta, que deu origem à suspensão da atribuição de financiamentos 

do Fundo de Coesão. Um terceiro contratempo foi a extinção do IPE, SGPS, no final 

de 2002, situação que impediu a prevista alavancagem financeira. 

 

II.2. ENQUADRAMENTO LEGAL 
 

Conforme já foi referido, a Lei da Água foi aprovada pela Lei n.º 58/2005, 29 de 

Dezembro. 
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De acordo com o n.º 2 do seu artigo 1.º, a Lei da Água “assegura a transposição da 

Directiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de Outubro, que 

estabelece um quadro de acção comunitária no domínio da política da água”. 

 

No artigo 3.º são enunciados nove princípios que orientam o diploma, dos quais se 

destacam os seguintes: 

 

- Princípio do valor social da água; 

- Princípio da dimensão ambiental da água; 

- Princípio do valor económico da água;  

- Princípio da gestão integrada das águas e dos ecossistemas aquáticos e 

terrestres associados; 

- Princípio da cooperação que assenta no reconhecimento de que a 

protecção das águas constituiu atribuição do Estado e dever dos 

particulares; 

- Princípio do uso razoável e equitativo das bacias hidrográficas 

partilhadas. 

 

A Lei da Água está estruturada em 10 capítulos e contém 107 artigos. Além do 

capítulo de Disposições Gerais, convém enunciar os capítulos seguintes: 

 

- Enquadramento institucional; 

- Ordenamento e planeamento dos recursos hídricos; 

- Objectivos ambientais e monitorização das águas; 

- Utilização dos Recursos Hídricos; 

- Infra-estruturas hidráulicas, 

- Regime económico e financeiro; 

- Informação e participação do público; 

- Fiscalização e sanções; 

- Disposições finais e transitórias. 
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No enquadramento institucional sobressai o conceito de Região Hidrográfica, sendo 

definidas 10 regiões, das quais 8 pertencem ao Continente e são agrupadas em 5 

Administrações de Regiões Hidrográficas (ARH), deixando-se aos Governos 

Regionais dos Açores e da Madeira o poder da instituição das respectivas ARH. As 

ARH são a estrutura administrativa fundamental do sistema, tendo por principais 

atribuições a gestão das águas, incluindo o respectivo planeamento, licenciamento 

e fiscalização. 

 

O Instituto da Água (INAG) é designado como “autoridade nacional da água”, 

representando o Estado como garante da política nacional da água. A nível 

institucional destaca-se a criação do Conselho Nacional da Água (CNA) e dos 

Conselhos de Região Hidrográfica (CRH), que são órgãos consultivos. As atribuições 

do INAG são ampliadas, podendo o Ministro do Ambiente delegar no Presidente do 

INAG as funções de superintendência a que estão sujeitas as ARH. 

 

Quanto ao ordenamento e planeamento, a Lei determina que “cabe ao Estado, 

através da autoridade nacional da água (INAG), instituir um sistema de 

planeamento integrado adaptado às características próprias das regiões 

hidrográficas”. Haverá um Plano Nacional da Água definido no artigo 28.º e 

poderão, por portaria do Ministro do Ambiente, se houver necessidade, serem 

criados condicionamentos ou restrições especiais. Prevê-se, também, que façam 

parte do sistema planos de gestão de bacia hidrográfica. No entanto, os 

regulamentos a que estes planos devem obedecer não são criados imediatamente, 

pois o Governo dispõe de um ano para os publicar. No capítulo sobre planeamento 

são, ainda, enunciadas longas listas de medidas a contemplar. 

 

Os capítulos seguintes, que dizem respeito a “protecção e valorização” e a 

“objectivos ambientais e monitorização das águas”, aparecem, de certa forma, 

como especificações da actividade de planeamento. De referir apenas que, no 

que respeita aos objectivos ambientais, o n.º 2 do artigo 45.º salienta que “os 

programas de medidas devem permitir alcançar os objectivos ambientais definidos 
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referentes ao bom estado e bom potencial das massas de água, o mais tardar até 

2015, sem prejuízo das prorrogações e derrogações previstas nos artigos 50.º e 51.º”. 

 

O capítulo V da Lei da Água trata da “utilização dos recursos hídricos”. Com base 

no princípio da precaução e da prevenção, as actividades que tenham impacte 

significativo no estado das águas só podem ser desenvolvidas ao abrigo de um 

título de utilização nos termos desta Lei e em Decreto-Lei a aprovar no período 

máximo de 3 meses (nos termos do n.º 2 do artigo 102.º). O artigo 57.º estabelece os 

deveres básicos dos utilizadores e, no artigo 60.º, indicam-se as utilizações do 

domínio público sujeitas a licença, sendo 15 os casos em que é necessária uma 

licença prévia. No artigo 61.º indicam-se as utilizações do domínio público sujeitas a 

concessão, sendo 5 os casos que carecem de regimes de concessão. A concessão 

é atribuída através de contrato entre a administração e o concessionário de 

acordo com o artigo 68.º. O artigo 70.º trata das “associações de utilizadores”. No 

entanto, o Governo tem um ano para aprovar as normas regulamentares que vão 

permitir a criação destas associações. 

 

No capítulo seguinte trata-se das “infra-estruturas hidráulicas”, que podem ser 

públicas ou privadas, sendo também definidos os contornos dos empreendimentos 

de fins múltiplos. 

 

No capítulo VII trata-se do “regime económico e financeiro”, que começa pelo 

enunciado do princípio da utilização sustentável dos recursos hídricos, o qual se 

desdobra nas seguintes alíneas: 

 

a) A internalização dos custos decorrentes de actividades susceptíveis de 

causar um impacte negativo no estado de qualidade e de quantidade de 

água e, em especial, através da aplicação do princípio do poluidor-pagador 

e do utilizador-pagador; 

b) A recuperação dos custos das prestações públicas que proporcionem 

vantagens aos utilizadores ou que envolvam a realização de despesas 
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públicas, designadamente através de prestações de serviços de fiscalização, 

planeamento e de protecção da quantidade e qualidade das águas; 

c) A recuperação dos custos dos serviços de águas, incluindo os custos de 

escassez. 

 

O artigo 78.º cria a taxa de recursos hídricos (TRH) e o artigo 79.º define as formas de 

aplicação das receitas resultantes da aplicação dessa taxa cuja introdução será 

progressiva em função das necessidades de financiamento. 

 

No capítulo seguinte trata-se de “informação e participação do público”. No artigo 

84.º enuncia-se que compete ao Estado, através do INAG e das ARH, promover a 

participação activa das pessoas singulares e colectivas na execução da presente 

lei. Segundo algumas opiniões, o objectivo definido no artigo 84.º não será suficiente 

para garantir uma efectiva participação das associações representativas dos 

interesses económicos, sociais e ambientais nas fases de regulamentação, 

acompanhamento e avaliação dos instrumentos de planeamento das águas. 

 

No entanto, nos artigos seguintes são definidos vários tipos de informação a 

disponibilizar e é reconhecido o direito de acesso à informação. 

 

No capítulo IX trata-se de “fiscalização e sanções”. A fiscalização compete às ARH 

que podem dispor do apoio das autoridades policiais ou administrativas com 

jurisdição na área respectiva. A inspecção compete à Inspecção Geral do 

Ambiente e do Ordenamento do Território (IGAOT). 

 

Por fim, no capítulo sobre “disposições finais e transitórias”, encontram-se indicações 

sobre as normas complementares (artigo 102.º). O Governo deve aprovar, no prazo 

de um mês, as normas complementares necessárias à aplicação dos anexos da 

Directiva 2000/60/CE; deve aprovar, no prazo de três meses, os Decretos-Leis 

complementares que regulem a utilização dos recursos hídricos e o regime 
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económico e financeiro; deve regular, no prazo de um ano, 12 áreas identificadas 

no nº. 3 do artigo 102.º da Lei n.º 58/2005. 

 

Constam ainda deste capítulo as disposições transitórias sobre a constituição das 

ARH, cuja entrada em funcionamento deve ocorrer no prazo máximo de dois anos. 

Enquanto as ARH não entrarem em funcionamento, as Comissões de Coordenação 

e Desenvolvimento Regional (CCDR) assumirão as competências de licenciamento 

e fiscalização atribuídas pela presente Lei. Noutras matérias, será o INAG a assumir 

as competências previstas na presente Lei, as quais serão transferidas, por portaria 

do Ministro do Ambiente, à medida que as ARH dispuserem de condições para 

assumir as referidas competências. 

 

Conforme foi referido anteriormente, o diploma que constituiu a base do sistema 

que hoje temos em Portugal é o Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro. A 

publicação deste diploma foi precedida pela publicação da Lei de Delimitação de 

Sectores, pois anteriormente o sector da água era vedado à iniciativa privada. Este 

Decreto-Lei definiu os objectivos dos sistemas multimunicipais e municipais, que 

consistem, em ambos os casos, na captação, tratamento e distribuição de água 

para consumo público, na recolha, tratamento e rejeição de efluentes e na recolha 

e tratamento de resíduos sólidos (que não são objecto deste Parecer). 

 

Foram estabelecidos quatro princípios aplicáveis, quer aos sistemas municipais quer 

aos multimunicipais: prossecução do interesse público; carácter integrado dos 

sistemas; eficiência e prevalência da gestão empresarial. 

 

As concessões dos sistemas multimunicipais são adjudicadas por Decreto-Lei a 

empresas controladas pelo Estado e regem-se pelas disposições dos contratos de 

concessão que são subscritos pelo Estado (representado pelo Ministro do Ambiente) 

e pelas sociedades concessionárias. A exploração e gestão dos sistemas municipais 

pode ser assegurada directamente pelos municípios ou concessionada a entidade 

pública ou privada, sendo o contrato de concessão precedido de concurso 
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público. O Decreto-Lei n.º 379/93 criou, desde logo, 5 sistemas multimunicipais, no 

Algarve, Grande Lisboa e Grande Porto. 

 

Os princípios consagrados naquele Decreto-Lei foram subsequentemente 

desenvolvidos através da aprovação de legislação específica, referente aos 

domínios já mencionados, no quadro de uma estratégia de alcance nacional, que, 

desde 1993, foi prosseguida por todos os Governos. 

 

Assim: 

 

- O Decreto-Lei n.º 319/94, de 24 de Dezembro, estabeleceu o regime jurídico 

dos sistemas multimunicipais de captação e tratamento de água para 

consumo público e dos sistemas municipais. no seu artigo 2.º, n.º 1, que essa 

actividade “consubstancia um serviço público a exercer em regime de 

exclusivo”; 

- O Decreto-Lei n.º 147/95, de 21 de Junho, estabeleceu o regime jurídico da 

concessão dos sistemas municipais de captação, tratamento e distribuição 

de água para consumo público e de recolha, tratamento e rejeição de 

efluentes. 

- O Decreto-Lei n.º 162/96, de 4 de Setembro, estabeleceu o regime jurídico 

dos sistemas multimunicipais de recolha, tratamento e rejeição de efluentes; 

 

Enquanto serviço público que é, a exploração e gestão dos sistemas multimunicipais 

tem como objectivo fundamental contribuir para o desenvolvimento económico e 

para o bem-estar das populações. 

 

A articulação entre os sistemas multimunicipais de captação, tratamento, e 

abastecimento de água para consumo público, explorados e geridos pelas 

concessionárias, e os sistemas de distribuição de cada um dos municípios 

utilizadores, seria assegurada através de contratos padronizados que as 
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concessionárias deviam celebrar com os municípios que integram o sistema. Uma 

vez que este modelo se rege pelos princípios da uniformidade, da proximidade, da 

eficiência, da continuidade, da não discriminação e da ininterruptabilidade, 

verifica-se que estamos perante um verdadeiro e próprio SIG. 

 

É altura de retomarmos questões de enquadramento legal referidas sumariamente 

no final do ponto anterior. A mudança de Governo, que teve lugar na Primavera de 

2002, determinou o lançamento de estudos, tendo em vista a privatização do 

sector, o que passava pela criação de 9 empresas cobrindo o território nacional. 

Esta solução requeria alterações legislativas cujo número foi estimado em 57 novos 

diplomas legais. Além disso, o modelo não respeitava as atribuições autárquicas no 

sector, envolvendo o risco de não adesão de um número significativo de 

municípios. Com a mudança de Ministro, surgiu uma concepção proposta num 

relatório de Janeiro de 2004, a qual era mais gradualista. O modelo de 

reestruturação do sector que então foi considerado valorizava a missão da AdP 

como “actor de referência que asseguraria a manutenção de um centro nacional 

de decisão”; orientava, no entanto, a AdP para se concentrar o seu core business, 

ou seja a água, e manifestava a preocupação por uma “política tarifária que 

assegurasse as necessidades de desenvolvimento e sustentabilidade económico-

financeira do sector”. Previa-se a abertura do capital da AdP até 49% em 2005 e 

propunha-se que se analisasse, até 2008, a “possível transformação das actuais 

concessionárias (incluindo a EPAL) em empresas de capitais mistos”. Poucos dias 

decorridos sobre a aprovação desta orientação o Ministro do Ambiente foi 

substituído e a política não foi implementada. 

 

Um outro incidente que perturbou a normal implementação dos planos de 

investimento foi a queixa a que já anteriormente nos referimos. 

 

As relações entre o Estado e essas empresas formalizam-se sem recurso a um 

procedimento concursal, por atribuição directa, decorrente da lei e mediante a 

celebração de um contrato de concessão. 
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No caso específico dos sistemas multimunicipais, a CE sustentou, perante o Estado 

Português, que a concessão directa dos serviços em alta, sem abertura à 

concorrência, apenas é legítima se a entidade a que a concessão é atribuída se 

encontrar, nas relações com o Estado, naquilo a que a CE chama uma relação “in 

house”. 

 

Não obstante a argumentação aduzida, a CE considerou que não resultava claro, 

do regime aplicável, se os poderes exercidos pelo Estado em relação às referidas 

empresas têm por base a lei (condição que a CE considera essencial para que o 

conceito de relação “in house” seja aplicável) ou se têm antes uma base 

contratual, o que afastaria a possibilidade de aplicar o referido conceito e de, 

consequentemente, atribuir a gestão do serviço sem abertura à concorrência. 

 

O impasse criado e as graves consequências financeiras decorrentes da suspensão 

da apreciação dos projectos pendentes, até clarificação do enquadramento 

jurídico aplicável, levaram o legislador nacional, sem se afastar da lógica que levou 

a adopção do Decreto-Lei n.º 379/93 e diplomas subsequentes, a introduzir 

ajustamentos no regime em causa, que esvaziassem as objecções apresentadas 

pela CE. 

 

Em consequência foram publicados novos Decretos-Leis de alteração de regimes 

ligados ao Decreto-Lei n.º 379/93. 

 

Foi necessário operar as modificações acima referidas para que a CE reconhecesse 

que o Estado Português exerce sobre as empresas concessionárias dos sistemas 

multimunicipais um “controlo análogo” ao que exerce sobre os seus próprios 

serviços, existindo, desta forma, e na esteira da jurisprudência Teckal, uma relação 

“in house”. 
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II.3 POLÍTICA DE PREÇOS 
 

Os preços, pelos quais os sistemas multimunicipais fornecem água aos municípios, 

são regidos pelos contratos de concessão e de fornecimento, que fixam não só os 

níveis de partida, mas também a periodicidade da sua revisão. As “Bases do 

Contrato de Concessão” estão anexadas ao Decreto-Lei n.º 319/94, de 24 de 

Dezembro. Na prática, é o Ministro do Ambiente que aprova os contratos de 

concessão e os preços. 

 

No site do IRAR encontram-se os preços da distribuição de água em alta e verifica-

se que, em 2005, o preço mais elevado se registava na empresa Águas de Trás os 

Montes e Alto Douro, S.A., e o preço mais baixo na empresa Águas do Algarve, S.A., 

havendo entre ambos uma diferença de 43%. 

 

Os preços pagos pelo utilizador final variam de forma significativa conforme a 

região do país, chegando a divergir 50%, quer para os consumos mais elevados, 

quer para os mais reduzidos, segundo um estudo da APDA - Associação Portuguesa 

de Distribuição e Drenagem de Água. De acordo com o mesmo estudo, vigora em 

Portugal uma clara progressividade tarifária. 

 

Uma outra visão pode ser dada pela DECO - Associação Portuguesa para a Defesa 

do Consumidor. De acordo com um estudo preparado por esta associação, com 

base na informação recolhida em 50 localidades, um consumo mensal de 10 m3 e 

um contador de 15mm (tido como média dos consumidores portugueses), concluiu-

se que, tendo em conta o consumo de água e o aluguer do contador, a localidade 

mais barata apresenta um custo de 2.08 euros e a mais cara de 11.31 euros. 

 

O abastecimento deve ser regular, contínuo e eficiente e rege-se pelo princípio da 

não discriminação. Este último princípio refere-se aos preços dos municípios 

integrados num sistema em que todos pagam a mesma tarifa, independentemente 
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da origem da água, das infra-estruturas necessárias à sua adução e do número de 

consumidores. Temos, aqui, em aplicação um princípio de solidariedade. 

 

Por sua vez, a fixação do preço da água no consumidor final é da competência da 

Câmara Municipal, por força da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que 

estabeleceu o quadro de competências e o regime jurídico de funcionamento dos 

órgãos dos municípios e das freguesias. A competência para fixar os preços no 

âmbito dos serviços municipais ou municipalizados está prevista na alínea j do ponto 

1 do artigo 64.º da referida Lei. 

 

Utilizando os dados de base do IPC, fornecidos pelo INE, foi possível reconstituir as 

variações médias anuais dos preços no consumidor. Assim, no ano 2000, o preço da 

água fornecida ao consumidor final, em termos médios, subiu 3.2%. Seguiram-se dois 

anos de menor crescimento. Em 2003, o preço da água voltou a aumentar de 

forma significativa, ou seja, 3.6%, seguindo-se acréscimos de 4.7 % e 5% 

respectivamente, em 2004 e 2005. 

 

A atribuição de competências aos municípios para fixarem os preços da água 

parece ser um regime apropriado, embora fosse aconselhável fornecer aos 

municípios uma orientação que permitisse definir intervalos de variação com menor 

divergência. 

 

II.4. SISTEMA DE REGULAÇÃO 
 

Face à crescente complexidade dos problemas suscitados no sector da água e do 

abastecimento, em 1997 o Governo entendeu criar uma entidade reguladora com 

atribuições no que se refere à promoção da qualidade na concepção, execução, 

gestão e exploração dos sistemas multimunicipais e municipais. 

 

Assim, foi publicado o Decreto-Lei n.º 230/97, de 30 de Agosto, no qual se procede 

à criação do Instituto Regulador de Águas e Resíduos (IRAR), tendo os respectivos 

 - 40 -



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

estatutos sido aprovados pelo Decreto-Lei n.º 362/98, de 18 de Novembro, 

ulteriormente modificados pelo Decreto-Lei n.º 151/2002, de 23 de Maio. 

 

O IRAR é uma pessoa colectiva de direito público, dotada de personalidade 

jurídica, com autonomia administrativa e financeira e património próprio, sujeita a 

superintendência e tutela do Ministro do Ambiente. Este Instituto tem por objecto 

assegurar a qualidade dos serviços multimunicipais e municipais de água de 

abastecimento público, de águas residuais urbanas e de resíduos sólidos urbanos, 

supervisionando a concepção, execução, gestão e exploração dos sistemas, bem 

como garantir o equilíbrio do sector e a sustentabilidade económica desses 

sistemas. O IRAR tem por atribuições, assegurar a regulação dos respectivos sectores 

e o equilíbrio entre a sustentabilidade económica dos sistemas e a qualidade dos 

serviços prestados, de modo a salvaguardar os interesses e direitos dos cidadãos no 

fornecimento de bens e serviços essenciais.  

 

Por forma a poder aferir da qualidade do serviço desenvolvido pelas entidades 

gestoras dos serviços multimunicipais e municipais, o IRAR pode-lhes solicitar 

informações sobre os seguintes níveis de serviço: 

 

- Atendimento dos utilizadores; 

- Cobertura da população ou acesso aos sistemas públicos; 

- Regularidade dos serviços fornecidos; 

- Qualidade da água distribuída ou qualidade dos efluentes líquidos e lamas; 

- Impacte ambiental dos sistemas e seu funcionamento; 

- Aceitação dos tarifários. 

 

No que respeita à qualidade da água, o IRAR tem produzido relatórios anuais. No 

relatório de 2004 é possível constatar que se tem reduzido de forma significativa o 

número de análises em falta nos casos em que elas são obrigatórias. Assim, 

constata-se que ainda ficam por fazer 14% das análises obrigatórias. Seria 

necessário completar esta capacidade de análise com a capacidade de o IRAR 
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aplicar sanções. O CES entende ser essencial assegurar a realização de todas as 

análises com carácter obrigatório, com vista a assegurar a qualidade da água. 

 

Nos termos dos seus estatutos, a competência do IRAR, enquanto entidade 

reguladora, limita-se às entidades gestoras concessionárias e apenas abrange 

todas as entidades gestoras enquanto autoridade competente para a qualidade 

da água para consumo humano. 

 

No âmbito das respectivas competências, o IRAR pode: 

 

a) Pronunciar-se sobre as minutas dos contratos de fornecimento de serviços aos 

utentes dos sistemas multimunicipais e municipais e respectivas modificações; 

b) Pronunciar-se sobre o valor das tarifas nas concessões dos sistemas 

multimunicipais e municipais, acompanhar a sua evolução e elaborar o 

competente regulamento tarifário; 

c) Propor a suspensão ou eliminação de cláusulas contratuais que prevejam ou 

fixem tarifas que representem uma violação dos direitos dos consumidores; 

d) Recolher e divulgar informações relativas aos níveis de serviço das entidades 

gestoras dos sistemas multimunicipais e municipais, bem como elaborar e 

publicitar sínteses comparativas dos mesmos; 

e) Promover a avaliação dos níveis de serviços das entidades gestoras, bem 

como estimular o aperfeiçoamento das respectivas metodologias; 

f) Divulgar informações sobre casos concretos que constituam referências de 

qualidade na concepção, execução, gestão e exploração de sistemas 

multimunicipais e municipais; 

g) Apreciar reclamações ou queixas que lhe sejam submetidas por qualquer 

utente dos sistemas multimunicipais ou municipais. 

 

Em síntese, o IRAR, no exercício das suas funções de supervisão e de monitorização 

do sector, tem um papel relevante na garantia da qualidade dos serviços de 
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abastecimento público de água16 e de recolha e tratamento de águas residuais 

urbanas, embora a sua actual configuração reflicta a própria estrutura do sector, 

dominado por operadores públicos. 

 

O CES lamenta que o IRAR não tenha ainda um estatuto institucional que lhe confira 

a independência necessária ao exercício das típicas funções de regulação, não 

dispondo de competências de decisão significativas e não tendo, nomeadamente, 

o poder de sancionar incumprimentos imputáveis aos operadores. A possível 

evolução do sector, designadamente, no sentido de uma presença mais 

significativa de operadores privados, aconselha que se repense o estatuto jurídico 

do IRAR. 

 

II.5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 

A disponibilização de água em condições adequadas ao consumo humano, tal 

como a recolha e tratamento das águas residuais que decorrem desse mesmo 

consumo, são Serviços de Interesse Geral que fornecem quase todas as actividades 

económicas. Por este facto, colocam-se com especial acuidade as questões 

ligadas à necessidade de existir uma boa rede de abastecimento de água (onde 

não ocorram, como actualmente se verifica, perdas em excesso) e uma boa 

gestão deste importante sector de actividade. 

 

Espera-se que a maior atenção dada às questões ligadas ao abastecimento de 

água não signifique uma menor atenção (prioridade nos programas e atribuições 

de verbas) às infra-estruturas relativas aos resíduos e também às zonas do território 

ainda carentes do tratamento de águas residuais (sobretudo na zona norte do 

país). 

                                                 
16 Veja-se, neste sentido, o Relatório do IRAR, relativo ao “Controlo da Qualidade da Água para 
Consumo Humano”, de 2003. 
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A água é um recurso que não se fabrica e que é insubstituível para a vida, tendo 

sido reconhecida como um Direito do Homem, pelo Comité dos Direitos 

Económicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, na sua Observação Geral n.º 15 

de Novembro de 2002. 

 

A percentagem de água potável é inferior a 1% de toda a água existente no 

mundo (por causa de micro-organismos, muitos dos quais patogénicos e pela 

concentração salina). 

 

Como bem essencial à vida humana e à prossecução de qualquer actividade 

económica, as políticas e os sistemas ou organizações empresariais que garantam a 

sua disponibilização têm de garantir a sustentabilidade da sua qualidade em 

comparação com os melhores padrões europeus. 

 

Na linha do reconhecimento da água como um Direito Humano, o CES recomenda 

o estabelecimento do direito à água com qualidade e em quantidade adequada 

de todas as pessoas, fixando-se para o efeito um valor não inferior a 80/90 litros por 

dia e por pessoa. 

 

O CES defende ainda o estabelecimento de tarifários de água que garantam esse 

nível de consumo, bem como a interdição do corte de água sem aviso prévio. O 

CES denota preocupação quanto às populações afectadas por cortes de 

abastecimento, bem como pelas que são ainda servidas por fontanários que não 

oferecem segurança. Para a realização daquele direito terá que ser garantido o 

abastecimento de água em todo o território nacional e a toda a população, 

incluindo a mais carenciada, respeitando o princípio da universalidade. No que 

respeita ao consumo doméstico, o consumo de 80/90 litros por dia e por pessoa 

deve ter uma tarifa uniforme. A partir daí os tarifários devem seguir princípios de 

utilizador-pagador. 
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O CES recomenda, ainda, a recuperação dos atrasos no cumprimento das metas 

de níveis de atendimento estabelecidas no PEAASAR I, designadamente 

atendimento de 95% da população com abastecimento de água, recolha e 

tratamento de águas residuais até 2006. 

 

O CES entende que a água e os serviços de água não devem ser tratados como 

mercadoria ou sujeitos a regras do mercado. Nenhuma imposição externa obriga à 

privatização dos serviços de água. O CES regista, por isso, como positiva a posição 

do Parlamento Europeu no que respeita à exclusão do abastecimento de água da 

Directiva sobre Serviços no Mercado Interno. 

 

Tendo em conta as elevadas necessidades, será necessário definir uma política de 

financiamento global, que tenha em conta, não só o custo do investimento e os 

encargos de exploração e manutenção dos sistemas existentes, mas também a 

necessidade da sua expansão e reabilitação, bem como o reforço dos serviços e 

programas necessários à recuperação, protecção, monitorização e controlo da 

qualidade das origens de água para abastecimento público, da qualidade da 

água distribuída e do tratamento das águas residuais, no cumprimento rigoroso da 

legislação nacional e directivas comunitárias sobre qualidade da água. De igual 

modo, tal pressupõe a definição de uma política tarifária que articule a dimensão 

social com a necessidade de geração de fundos indispensáveis ao equilíbrio 

económico e financeiro dos serviços, de crescente capacitação tecnológica dos 

mesmos e de uma política de valorização e qualificação dos recursos humanos. 

 

A entidade reguladora deve ver reforçada a sua capacidade técnica, condição 

essencial para que cumpra o seu papel como reguladora, com a necessária 

independência e rigor e para possibilitar o exercício da sua obrigação de 

esclarecimento e divulgação, a qual se considera essencial à defesa dos 

consumidores e à racionalidade económica dos sectores regulados. A entidade 

reguladora deverá também ser reforçada na sua vertente de autoridade nacional 
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para a qualidade da água para consumo humano, incluindo os meios de 

inspecção e de sanção. 

 

O CES considera que o reforço da capacidade da entidade reguladora contribuirá 

para um sector da água mais eficiente, transparente e auditado e recomenda, 

ainda, que sejam tomadas medidas efectivas para o cumprimento das prescrições 

legais acerca do controlo de qualidade da água para consumo humano 

(frequência das análises e respeito dos valores permitidos). 

 

O CES recomenda que seja criado um Regulamento Tarifário e de Qualidade de 

Serviço que permita definir critérios adequados e uniformes para calcular o preço 

da água, de forma a reduzir tão grandes assimetrias de preços. O CES recomenda 

que venha a reajustar-se a legislação em vigor, no sentido do IRAR ver alargadas as 

suas competências a todo o sector das águas, saneamento e resíduos, 

diferenciando o sector das concessões dos sistemas multimunicipais do sector da 

gestão directa: SMAS, empresas municipais e intermunicipais. No primeiro caso, o 

IRAR deve continuar a dar parecer sobre o regime tarifário, a ser homologado pela 

tutela e, no segundo caso, o IRAR deverá dar parecer sobre o tarifário a ser 

submetido aos órgãos municipais competentes. 

 

O CES recomenda, também, que seja criada uma tarifa familiar aplicável a famílias 

numerosas que compreenda todos os elementos do agregado economicamente 

dependentes do titular do contrato. 

 

O CES regista que foi aprovada a Lei da Água com o n.º 58/2005, em 29 de 

Dezembro, a qual transpõe para a ordem jurídica portuguesa a Directiva 

2000/60/CE do Parlamento e do Conselho Europeus. No entanto, a transposição 

desta Directiva só se poderá considerar completa com a publicação da legislação 

complementar mencionada na referida Lei, nomeadamente no n.º 2 do seu artigo 

102.º, que virá a regular a utilização dos recursos hídricos, ou seja, que tratará dos 

regimes de licenciamento das utilizações do domínio hídrico e dos usos da água, e 
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a que instituirá o regime económico e financeiro da água. Foi, entretanto, 

publicado o Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março, que transpõe para o 

ordenamento nacional um conjunto de especificações técnicas da Directiva 

Quadro da Água. 

 

Dada a sensibilidade e importância destas matérias, o CES considera imprescindível 

que, sobre as mesmas, o Governo ausculte a sociedade civil organizada em tempo 

útil. Esta consulta tem um carácter de urgência, visto que a Lei da Água prevê um 

prazo de três meses após a entrada em vigor para aprovação dessa legislação 

complementar. 

 

Além da análise e discussão da legislação complementar, o CES entende ser, 

igualmente, necessária uma maior transparência da fundamentação do futuro 

regime económico e financeiro. Chama à atenção para que este deva atender às 

condições geográficas e climatéricas e às consequências sociais económicas e 

ambientais de recuperação dos custos. 

 

O CES alerta também para a necessidade da política de preços da água dever ser 

estabelecida de acordo com o calendário previsto na Directiva para evitar 

distorções de concorrência. 

 

Deve ser feito com a EPAL um contrato de concessão, pois verifica-se que tal não 

existe, o que, no futuro, poderá trazer complicações face à recente Decisão da CE 

sobre ajudas do Estado. 
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III. SECTOR DA ENERGIA – ELECTRICIDADE E GÁS NATURAL 
 

A análise do sector da energia, no âmbito do presente Parecer, justifica a 

apresentação do Balanço Energético que a Direcção Geral de Geologia e Energia 

(DGGE) publica, embora com algum atraso. 

 

Quadro III.1 
CONSUMO DE ENERGIA FINAL POR FORMA DE ENERGIA 

Unidade: 103 tep (tonelada equivalente de petróleo) 
 1999 2000 2001 2002 2003 2004 

CONSUMO DE ENERGIA FINAL 16.643 17.643 18.007 18.382 18.352 18.769 

Carvão 401 506 227 177 140 87 

Petróleo 9.789 10.146 10.460 10.669 10.494 10.665 

Electricidade (1) 3.109 3.300 3.436 3.567 3.712 3.858 

Gás Natural 561 940 1 211 1 335 1 267 1 369 

Outros (2) 2.783 2.751 2.675 2.635 2.739 2.790 
Fonte: DGGE, Balanços Energéticos. 
Observações: 
(1)1GWh = 86 tep. 
(2) Contém lenhas, resíduos, gás de cidade, gás de alto forno, gás de coque, alcatrão, calor, gases 
incondensáveis. 
 

Os elementos apresentados neste quadro evidenciam os três vectores energéticos 

que, actualmente, mais contribuem para a satisfação dos consumos em Portugal, 

respectivamente, o petróleo, a electricidade e o gás natural17. 

 

O petróleo é responsável por mais de metade da satisfação do consumo de 

energia em Portugal, o que acarreta custos muito elevados para a balança 

comercial portuguesa. O país depende fortemente das importações de petróleo 

(16 a 17 milhões de toneladas/ano). 

 

Num contexto de alta dos preços do petróleo nos mercados internacionais e de 

possível esgotamento de reservas petrolíferas a nível mundial, urge tomar medidas 

                                                 
17 Note-se que o gás natural só surge no Balanço Energético a partir de 1997 e que na rubrica “outros” 
se inclui a lenha e os resíduos da floresta, que representam cerca de 40% desta rubrica. 
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para acautelar as suas consequências sobre os Serviços Económicos de Interesse 

Geral (SIEG), a fim de minimizar os efeitos sobre a população. 

 

É, assim, urgente desenvolver uma política de racionalidade no sector da energia 

que permita a redução do consumo de petróleo em todos os sectores da 

economia, nomeadamente nos SIEG, o que significa a substituição do petróleo por 

outros meios energéticos, nomeadamente a hidroelectricidade, o gás natural e, 

também, as energias renováveis (biomassa, eólica, solar e ondas). Justifica-se, pois, 

que o país lhes conceda um papel bem mais importante, a clarificar na política 

energética, uma vez que, para além do seu contributo para a diversificação das 

fontes energéticas, elas são mais consistentes com a resolução dos problemas 

decorrentes da alteração climática e com a defesa de um desenvolvimento 

sustentável. 

 

No que respeita à electricidade, que, aparentemente, representa apenas 20% do 

consumo energético, é preciso ter em conta que a sua produção requer o 

consumo prévio de carvão, derivados do petróleo, gás natural e biomassa, os quais 

representam na realidade cerca de 30% do consumo total. 

 

Os produtos derivados do petróleo diferenciam-se da electricidade e do gás natural 

por serem distribuídos através de uma rede de postos de abastecimento que 

configuram um mercado concorrencial entre os agentes que operam esses postos. 

Por sua vez, a electricidade e o gás natural necessitam de infra-estruras físicas 

(redes) para chegarem ao utilizador final, o que lhes confere um carácter de 

monopólio natural. Note-se que, após um crescimento da ordem de 5 a 6%, entre 

1997 e 2000, o consumo de energia em Portugal moderou o seu crescimento, desde 

esse ano, para valores da ordem de 2%. 

 

“As características acima apontadas levaram a União Europeia, na condução do 

processo de liberalização atinente ao Mercado Interno de Energia, a legislar em 

particular sobre estes dois sectores (electricidade e gás) numa lógica de separar as 

 - 49 -



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

actividades reconhecidas como monopólios naturais, submetendo-as à disciplina 

da regulação, das actividades onde é possível conceber a introdução de novos 

operadores estimulando assim a concorrência”18. 

 

Em Portugal não há unidades nucleares de produção de electricidade. O debate 

sobre a introdução dessas unidades teve lugar na década de 70 e nos primeiros 

anos da década de 80 e, na sequência de estudos e debates então realizados, tal 

solução foi recusada. Com o aumento dos preços do petróleo admite-se que se 

justifica o lançamento de um novo debate sobre alternativas energéticas. 

 

A Directiva 2003/54/CE19, sobre o mercado interno de electricidade, constitui uma 

referência exemplar para o Decreto-Lei n.º 29/2006, de 15 de Fevereiro, que tem por 

objectivo transpor aquela Directiva e do qual seguidamente será feito um resumo. 

 

No considerando 20 daquela Directiva pode ler-se o seguinte: “Os clientes do sector 

da electricidade deverão poder escolher livremente os seus fornecedores. Não 

obstante, é conveniente adoptar uma abordagem por etapas no que respeita à 

concretização do mercado interno da electricidade, a fim de permitir à indústria 

adaptar-se e assegurar a introdução de medidas e sistemas adequados para 

proteger os interesses dos clientes e garantir o seu direito real e efectivo de escolher 

o seu fornecedor”. 

 

No considerando 24 da mesma Directiva são referidas obrigações de serviço 

público nos seguintes termos: “Os Estados-membros devem tomar as medidas 

necessárias para proteger os clientes vulneráveis no contexto do mercado interno 

da electricidade. Estas medidas podem diferir de acordo com as circunstâncias 

particulares de cada Estado-membro e podem incluir medidas específicas no que 

                                                 
18 Cf. “Relatório sobre os Sectores da Electricidade e do Gás Natural”, Eng. Hermínio Moreira, CES, 
Março 2005. 
19 Directiva 2003/54/CE, de 26 de Junho, do Parlamento e do Conselho Europeus, que estabelece as 
regras comuns para o mercado interno de electricidade e que revoga a Directiva 96/92/CE. 
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respeita ao pagamento das contas de electricidade ou medidas mais gerais 

tomadas no âmbito de segurança social”. 

 

Por último, no considerando 26 declara-se que “o cumprimento dos requisitos de 

serviço público constitui uma exigência fundamental da presente Directiva e é 

importante que nela sejam especificadas normas mínimas comuns, a respeitar por 

todos os Estados-membros que tenham em conta os objectivos de protecção do 

consumidor, de segurança do fornecimento, de protecção do ambiente...”. 

 

A Directiva 2003/55/CE20, respeitante ao mercado interno de gás natural, segue 

uma orientação semelhante à descrita para a electricidade, e influenciou 

decisivamente o Decreto-Lei n.º 30/2006, de 15 de Fevereiro, que tem por objectivo 

efectuar a sua transposição. 

 

Os problemas de escassez, nomeadamente no que respeita ao petróleo, e as 

dificuldades de avaliação da procura, justificam que seja introduzido de novo o 

planeamento energético em Portugal, o qual deveria servir de enquadramento 

para decisões firmes. 

 

O CES reconhece que há em Portugal um notório défice de debate sobre política 

energética, o que, em parte, tem contribuído para a progressiva perda de 

competitividade do Sistema Energético Nacional. Neste sentido, recomenda que 

seja estimulada uma reflexão pública alargada e aprofundada sobre a política 

energética, sobre as formas de energia utilizadas e sobre o uso racional de recursos 

nacionais. Uma prática de planeamento pode dar um importante contributo para o 

referido debate. 

 

Contudo, a medida mais eficaz e mais viável no curto prazo é a promoção de 

políticas que conduzam a um uso eficiente da energia, na medida em que “uma 

                                                 
20 Directiva 2003/55/CE, de 26 de Junho, do Parlamento e do Conselho Europeus, que estabelece as 
regras comuns para o mercado interno do gás natural e que revoga a Directiva 98/30/CE. 
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iniciativa para a eficiência energética tem implicações mais vastas que apenas 

para a política energética. Dá um contributo importante para a redução da nossa 

dependência energética de países terceiros, num contexto de preços elevados e 

voláteis do petróleo. Esta iniciativa irá também contribuir para o cumprimento dos 

objectivos da Estratégia de Lisboa, que procura relançar a economia europeia e 

combater as alterações climáticas”21. 

 

Neste sentido, e tendo em conta as grandes linhas do Livro Verde para a eficiência 

energética, anteriormente referido, o CES considera relevante a adopção de 

políticas que conduzam a este objectivo, tais como: 

 

- A mudança de comportamentos individuais e colectivos e a adopção e 

implementação de um conceito integrado de factores de diferentes 

naturezas através de estratégias passivas na arquitectura, de que as 

instituições públicas devem ser o exemplo e principais promotoras; 

- O uso de tecnologias, de uso doméstico, serviços, instituições públicas e 

industriais, energeticamente mais eficientes; 

- A promoção da produção eléctrica descentralizada, quer com energias 

renováveis, quer com tecnologias de co-geração; 

- A promoção de políticas de fundo no sector dos transportes, (responsável 

por uma elevada percentagem do consumo de energia primária do 

país) destacando-se: a necessidade da aposta em transporte ferroviário 

de mercadorias e passageiros; a promoção da utilização de transportes 

colectivos, desincentivando a utilização do transporte individual; a 

promoção da utilização e produção de biocombustíveis, de forma 

sustentável. 

                                                 
21 COM(2005) 265 final, de 22 de Junho - Livro Verde sobre eficiência energética ou “Fazer mais com 
menos”. 
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Num outro Livro Verde divulgado pela CE22, são enunciadas seis áreas prioritárias: 

 

- Completar o mercado interno europeu de electricidade e gás, o que 

envolve uma rede europeia, um plano de inter-conexões prioritárias, um 

programa ambicioso de aumento da capacidade para gerir picos de 

consumo e o estímulo ao aumento da competitividade da indústria 

europeia; 

- Um mercado interno de energia que garanta a segurança do 

aprovisionamento, o que aponta para a instalação de um Observatório 

Europeu do Aprovisionamento Energético, para a constituição de um 

grupo formal de operadores de sistemas de transmissão, e para repensar 

abordagem comunitária das reservas de emergência de petróleo e de 

gás e evitar rupturas no aprovisionamento; 

- Um novo arranjo para um cabaz energético mais sustentável, eficiente e 

diversificado adequado às necessidades de cada Estado-membro ou 

empresa; 

- Uma abordagem integrada para combater as alterações climáticas, 

com relevo para o aumento da eficiência energética e para o reforço 

da utilização de fontes de energia renováveis; 

- Encorajar a inovação; 

- Adoptar uma política energética externa coerente que passe pela 

diversificação de fontes de aprovisionamento energético, pelo 

desenvolvimento de parcerias energéticas com os países produtores, 

países em trânsito e outros intervenientes internacionais, no sentido de ser 

desenvolvida uma comunidade pan-europeia de energia. 

                                                 
22 COM(2006) 105 final, de 8 de Março - Livro Verde intitulado “Estratégia Europeia para uma Energia 
Sustentável, Competitiva e Segura”. 
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III.1. SECTOR DA ELECTRICIDADE 
 

III.1.1. SITUAÇÃO DO SECTOR 
 

Durante muitos anos, a EDP manteve uma situação de monopólio no sector 

eléctrico em Portugal, tendo implementado a tarifa única nacional e, logo nos 

primeiros anos da sua existência, procedido à electrificação de 6.250 localidades, 

beneficiando 350.000 habitantes. No mesmo período, o número de consumidores 

triplicou e foram estabelecidos acordos com sectores industriais. Essa situação 

mudou radicalmente nos anos 90, com a liberalização da produção de energia e 

com a separação da rede de transporte. 

 

Em 1994, a Rede Eléctrica Nacional (REN) foi autonomizada no seio da EDP, mas só 

em Novembro de 2000 viria a constituir-se como empresa, embora a EDP nela 

detenha uma participação de 30%. 

 

A liberalização da produção e a concepção do Sistema Eléctrico Nacional (SEN) 

constam do Decreto-Lei n.º 182/95, de 27 de Julho, e desde então, o SEN passou a 

estar organizado na forma como se encontra actualmente. 

 

A produção de energia é, até hoje, de três tipos: produção vinculada, produção 

não vinculada e produção em regime especial. 

 

No que respeita à produção não vinculada de energia eléctrica, esta é praticada 

pelas entidades detentoras da respectiva licença, mediante a qual os seus titulares 

detêm o direito de estabelecer e explorar um determinado centro electroprodutor, 

assumindo um conjunto de deveres previstos no artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 

183/95, de 27 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 56/97, de 14 de Março. 

 

Actualmente, a EDP é a única entidade que detém meios de produção no Sistema 

não Vinculado, designadamente através das empresas HDN e HIDROCENEL e, mais 
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recentemente, através da nova Central Termoeléctrica de ciclo combinado a gás 

natural instalada no Carregado (TER). 

 

O procedimento administrativo para a atribuição da licença de produção não 

vinculada consiste num processo de autorização, que tem início com a 

apresentação, pela entidade interessada, de um requerimento dirigido à DGGE, 

que só poderá recusar a atribuição da licença por um conjunto de fundamentos 

previsto na Lei. 

 

A produção em regime especial é igualmente exercida em regime de licença e 

está subordinada a legislação específica que estabelece uma tarifa garantida 

remuneradora da energia entregue à rede pública, seja ela a rede de Transporte e 

Interligação da REN ou a rede de Média Tensão da EDP–Distribuição. Este sistema 

de remuneração constitui um verdadeiro mecanismo de ajudas do Estado às 

energias renováveis e à co-geração, mecanismo este que, à medida que estas 

tecnologias forem ganhando peso relativo, se mostrará difícil de compatibilizar com 

as regras impostas pelo Mercado Interno de Energia. 

 

Foi já publicado o Decreto-Lei n.º 29/2006, de 15 de Fevereiro, que tem por 

objectivo transpor a Directiva 2003/54/CE, de 26 de Junho. Este Decreto-Lei baseia-

se na Resolução do Conselho de Ministros 169/2005, de 24 de Outubro, que aprovou 

a Estratégia Nacional para a Energia, cuja principal orientação é a liberalização e a 

promoção da concorrência nos mercados energéticos. O novo quadro legislativo, 

em contraposição com o anterior, “estabelece um Sistema Eléctrico Nacional (SEN) 

integrado, onde as actividades de produção e comercialização são exercidas em 

regime de livre concorrência mediante a atribuição de licença, e as actividades de 

transporte e distribuição são exercidas mediante a atribuição de concessões de 

serviço público”. 

 

Relacionado com a protecção dos consumidores, consagra-se a figura de 

“comercializador de último recurso”, sujeito a regulação. 
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Nos princípios gerais do Decreto-Lei n.º 29/2006 encontra-se definido que tem “por 

objectivo fundamental contribuir para o desenvolvimento e para a coesão 

económica e social, assegurando nomeadamente a oferta de electricidade em 

termos adequados às necessidades dos consumidores, quer qualitativa quer 

quantitativamente”. 

 

O artigo 5.º do referido Decreto-Lei trata das obrigações de serviço público (OSP), 

as quais visam: 

 

a) A segurança, a regularidade e a qualidade do abastecimento; 

b) A garantia da universalidade da prestação do serviço; 

c) A garantia da ligação de todos os clientes à rede; 

d) A protecção dos consumidores, designadamente quanto a tarifas e preços; 

e) A promoção da eficiência energética, a protecção do ambiente e a 

racionalização dos recursos renováveis e endógenos; 

f) A convergência do SEN, traduzida na solidariedade e cooperação com os 

sistemas eléctricos das Regiões Autónomas. 

 

No artigo 8.º são previstas “medidas de salvaguarda aplicáveis às crises energéticas, 

as quais devem ser comunicadas de imediato à Comissão Europeia” e, no artigo 

13.º, são identificadas as actividades que compõem o SEN e que são as seguintes: 

 

a) Produção de electricidade; 

b) Transporte de electricidade; 

c) Distribuição de electricidade; 

d) Comercialização de electricidade; 

e) Operação de mercados de electricidade; 

f) Operação logística de mudança de operador. 
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No artigo 14.º são identificados os intervenientes no SEN e no artigo 16.º são 

identificados os dois regimes de produção de electricidade, respectivamente, o 

regime ordinário e o regime especial. 

 

Tal como aconteceu no projecto de Lei preparado pelo XVI Governo 

Constitucional, este Decreto-Lei carece de legislação complementar, encontrando-

se sobre elas as seguintes referências: 

 

1. Regime jurídico da produção em regime ordinário, que incluirá os 

procedimentos para atribuição de licenças (artigo 17.º); 

2. Regimes jurídicos especiais, no âmbito da adopção de políticas destinadas a 

incentivar a produção de electricidade através da utilização de recursos 

endógenos renováveis ou de tecnologias de produção combinada de calor 

e electricidade (artigo 18.º); 

3. Legislação específica destinada a reconhecer aos produtores em regime 

especial o direito de venderem a electricidade que produzem ao 

comercializador de último recurso (artigo 20.º); 

4. Bases da concessão da Rede Nacional de Transporte (RNT) (artigo 21.º), 

embora no artigo 24.º se descrevam já, em pormenor, as obrigações do 

transportador; 

5. Bases da concessão de distribuição de electricidade; 

6. Regras sobre modificação dos contratos que estabeleçam prazos e termos 

das modificações necessárias. 

 

Será também necessário publicar sete regulamentos, a saber: Rede de Transporte; 

Rede de Distribuição; Acesso às Redes e às Interligações; Relações Comerciais; 

Tarifário; Qualidade de Serviço e Operação das Redes. 

 

São estabelecidas condições de independência jurídica e patrimonial entre os 

Operadores de Transporte, de Distribuição e de Produção. 
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No artigo 46.º é definida a função de “comercializador de último recurso”. 

Considera-se comercializador de último recurso aquele que estiver sujeito a 

obrigações de serviço universal. Tal como já foi referido, o comercializador de último 

recurso é obrigado a adquirir toda a electricidade produzida por produtores em 

regime especial e deve aplicar as tarifas de venda a clientes finais publicadas pela 

Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE). 

 

A CE, na sua avaliação horizontal do desempenho das indústrias de rede23, regista, 

para Portugal, um consumo de electricidade de 38.3TWh, em 2002, que compara 

com uma produção interna de 36.4TWh. Nesse ano, Portugal importava 5.3TWh e 

exportava 3.4TWh. 

 

Na análise dos dados recolhidos para os vários países, a CE conclui que não é claro 

que a maior ou menor abertura tenha influência nos preços, porque a presença de 

concorrentes externos não é condição suficiente para que haja concorrência 

efectiva (os fornecedores externos não vendem necessariamente a preços mais 

baixos) e a importação depende de condições físicas e administrativas para 

importar. 

 

A análise faz notar que “Itália e Portugal, ambos têm preços altos e um nível de 

importações que está próximo da capacidade actual de importarem”. Conclui-se 

que o congestionamento nas transacções transfronteiriças é frequente e isso 

acontece entre a Itália e países vizinhos e, também, entre Portugal e Espanha. 

 

Nos últimos anos, os Governos portugueses têm procurado o entendimento com a 

Espanha, no sentido de desenvolver a integração do mercado ibérico de 

electricidade. A EDP, como empresa dominante do sector eléctrico, adquiriu uma 

posição no mercado espanhol e preparou-se para adquirir à GALP a posição no 

                                                 
23 Commission Staff Working Paper – SEC(2004) 866, de 23 de Junho, mais adiante citado como 
”working paper”. 
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gás. Isto permitiria à EDP posicionar-se no mercado ibérico (MIBEL) como um actor 

de referência. 

 

Tem sido convicção dos governantes, pelo menos desde o ano 2000, que a 

promoção da concorrência no mercado ibérico deverá favorecer os consumidores, 

quer industriais, quer particulares. A CE não autorizou a EDP a comprar a posição do 

gás à GALP, por tal poder configurar um reforço de posição dominante. Espera-se 

que a maior concorrência permita uma redução de preços. 

 

Mas, o papel do fornecimento de electricidade e gás, como serviço de interesse 

económico geral, não se reduz à acessibilidade dos preços. No working paper da 

CE sobre o desempenho das indústrias de rede que fornecem serviços de interesse 

económico geral pode ler-se que “a continuidade do serviço é, na energia, uma 

questão fundamental”. 

 

Naquele documento, Portugal aparece como o Estado-membro com mais longas 

interrupções de corrente, num conjunto em que se registam grande variações. A 

duração das interrupções aumentou de 2000 para 2001 e, essas interrupções não 

planeadas, ocorrem, segundo aquele relatório, cerca de 2.5 vezes por ano em meio 

urbano, sendo este indicador mais elevado em meios semi-urbanos e rurais. 

 

Mais recentemente, os regulamentos de qualidade de serviço, que impõem 

penalidades aos operadores, têm permitido uma melhoria da situação. Assim, de 

acordo com dados fornecidos pela EDP-Distribuição, a evolução das interrupções 

de corrente tem sido bastante positiva nos últimos anos, conforme se pode verificar 

no gráfico seguinte. 
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Gráfico 3.1 - Tempo de Interrupção 
Equivalente da Potência Instalada em Média 

Tensão (minutos)
455.71

419.9
370

215.36
184.17

2001 2002 2003 2004 2005
 

O Sistema Eléctrico de Serviço Público (SEP) tem constituído a parte mais substancial 

do SEN e tem servido todos os consumidores particulares. Actualmente, as grandes 

empresas escolhem já os seus fornecedores com os quais fazem contratos 

específicos. 

 

No working paper da CE, anteriormente referido, relata-se que em toda a UE são os 

grandes consumidores industriais que mudam de fornecedor. Nestes termos, as 

percentagens de mudança ficam entre 5% na Bélgica e 45% na Dinamarca. No ano 

de 2002, em Portugal, a mudança de fornecedor atingia 10% dos grandes 

consumidores industriais. 

 

Em 2003, a EDP assegurou 64% da produção nacional, tendo sido responsável pela 

totalidade da energia eléctrica distribuída no sistema público. Com efeito, de 

acordo com o Decreto-Lei n.º 344-B/82, de 1 de Setembro, os municípios têm a 

competência para distribuir energia eléctrica mas, na sua generalidade, cedem à 

EDP essa competência, mediante o pagamento de uma renda. 
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O CES entende que há que fazer urgentemente o balanço das transformações 

operadas no sector. Alguns dados demonstram a existência de consequências 

negativas sobre os consumidores, como é o caso do encerramento de pontos de 

apoio técnico e comercial em quase três centenas de concelhos, afastando cada 

vez mais a empresa dos consumidores (mais de 2 milhões de consumidores 

afectados), encarecendo os custos de deslocação às instalações e tornando as 

demoras de reposição de energia cada vez mais acentuadas. 

 

III.1.2. ENQUADRAMENTO LEGAL 
 

Conforme já foi referido, o sector eléctrico português passou por uma grande 

transformação nos anos 90. O diploma legal que esteve na base dessa 

transformação foi o Decreto-Lei n.º 183/95, de 27 de Julho, alterado pelo Decreto-

Lei n.º 56/97, de 14 de Março. 

 

A legislação de 1995 antecipou a Directiva Comunitária sobre o Mercado Interno 

(Directiva 96/92/CE, de 19 de Dezembro) e o Decreto-Lei n.º 29/2006, já referido no 

ponto anterior, alterou a organização do sector eléctrico, embora mantendo a 

missão da Rede Eléctrica Nacional como transportadora exclusiva. 

 

A Rede Eléctrica Nacional e a sua missão 

 

A Rede Eléctrica Nacional (REN), concessionária da Rede Nacional de Transporte 

de Energia Eléctrica, assegura, em Portugal Continental, uma missão de utilidade 

pública, de onde se destacam: 

 

- A gestão técnica do SEN e a gestão global do SEP; 

- O transporte de energia eléctrica em Muito Alta Tensão (400, 220 e 150 

kV); 
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- A exploração da Rede Nacional de Transporte de Energia Eléctrica e a 

construção, manutenção e planeamento das infra-estruturas que a 

integram; 

- A previsão da evolução dos consumos de electricidade e identificação 

das necessidades de novos centros produtores do SEP e respectivos locais 

de implementação. 

 

No cumprimento da sua missão, compete à REN garantir o fornecimento ininterrupto 

de electricidade. Dado que a energia eléctrica não é armazenável, é ainda sua 

responsabilidade manter a todo o momento o equilíbrio entre a produção e o 

consumo. Enquanto empresa autónoma e independente, compete-lhe também 

assegurar, de forma transparente, imparcial e não discriminatória, o acesso à rede 

de todos os intervenientes no mercado da electricidade. 

 

A distribuição de electricidade 

 

A distribuição de electricidade é, em tudo, semelhante à actividade de transporte, 

sendo uma actividade regulada que se exerce em regime de exclusividade dado o 

carácter de monopólio natural das redes em causa. 

 

A distribuição de energia eléctrica em Alta Tensão (AT) e Média Tensão (MT) é 

actualmente exercida em regime de exclusividade, através de uma licença válida 

para todo o território continental, e a entidade titular desta licença é a EDP. Esta 

actividade é exercida nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 184/95, de 27 de Julho, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 56/97, de 14 de Março, que estabelece o conjunto de 

direitos e obrigações dos titulares da referida licença. 

 

A distribuição de energia eléctrica em Baixa Tensão (BT) é exercida em regime de 

concessão, uma vez assegurado o cumprimento das disposições previstas no 

Decreto-Lei nº 344-B/82, de 1 de Setembro. 
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Esta diferenciação, relativamente à distribuição em AT e MT, tem razões históricas, 

uma vez que os titulares do direito à distribuição de energia eléctrica em BT são 

historicamente os municípios que, nos termos da legislação citada, têm a 

possibilidade de o ceder a outras entidades, designadamente à EDP, a empresas 

públicas de âmbito regional ou cooperativas, mediante a contrapartida do 

pagamento de uma renda cujo valor depende do volume da energia consumida 

no território sob jurisdição municipal. 

 

A EDP tem igualmente vindo a assegurar esta actividade em quase todo o território 

nacional, neste caso com o necessário acordo dos municípios. 

 

A Directiva 2003/54/CE de 26 de Junho, bem como os compromissos assumidos com 

a Espanha no sentido da criação do Mercado Ibérico, são factores que vão 

determinar uma alteração profunda do enquadramento legal. A principal 

alteração será o “desaparecimento da figura de comprador único (single buyer), 

papel este actualmente desempenhado pela entidade concessionária da Rede 

Nacional de Transporte – a REN”24. 

 

III.1.3. POLÍTICA DE PREÇOS 
 

Conforme se descreve no ponto seguinte com maior detalhe, a Entidade 

Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) regula os preços da electricidade e 

dispõe de um estatuto de independência. O balanço do grau de independência 

com que tem exercido a sua actividade é positivo, apesar de algumas tentativas 

de interferência por parte das instâncias governamentais. 

 

Em grande parte, a ERSE guia-se pelo princípio de assegurar o equilíbrio económico 

e financeiro das empresas operadoras, tendo presente os compromissos assumidos 

pelo Estado, quer em relação às empresas quer aos consumidores. 

                                                 
24 Cf. “Relatório sobre os Sectores da Electricidade e do Gás Natural”, Eng. Hermínio Moreira, CES, 
Março 2005. 
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Ao longo dos últimos dez anos foram assumidas várias obrigações, sempre vertidas 

para as tarifas. É verdade que, numa primeira fase, que se esgotou rapidamente, a 

ERSE, na sua competência de análise e controlo das margens de operação e de 

comercialização dos operadores nacionais, pôde proporcionar uma apreciável 

estabilidade nas tarifas de electricidade, apesar da progressiva inclusão dos custos 

relativos às referidas obrigações. 

 

Finda essa fase, temos agora apenas a progressiva inclusão nas tarifas dos custos 

crescentes, relativos às referidas obrigações. Sem a preocupação de se ser 

exaustivo, uma vez que a ERSE tem publicado relatórios e análises muito detalhados 

nestas matérias, anotam-se os seguintes custos, vertidos nas tarifas: 

 

- Os sobrecustos gerados pelos tarifários das produções em regime 

especial (produção eólica, principalmente). Este custo, que até agora 

tinha uma incidência mínima no total (menos de 1%) poderá crescer 

muito e, se nada se alterar, tornará insustentável e não competitivo o 

conjunto das tarifas; 

- O valor elevado de taxas municipais constituem sobrecustos sobre a 

produção de electricidade por fontes renováveis (eólica e mini-hídrica); 

- Os encargos com a transição para o mercado - o Estado negociou com 

os produtores com obrigações de serviço público e detentores de 

Contratos de Aquisição de Energia (EDP, Turbogás, Tejo Energia), o fim 

desses contratos, cuja validade se estendia até depois de 2020. Os custos 

desta operação vão ser vertidos nas tarifas (custos de manutenção do 

equilíbrio contratual), sendo verbas muito significativas, às quais 

acrescem outras, porque há garantias de “mínimos de funcionamento” 

para os centros produtores que detinham esses contratos; 

- As rendas relativas ao aluguer dos terrenos dos centros electroprodutores, 

que eram terrenos públicos, do Estado ou adquiridos pelo Estado. Hoje 

pertencem à REN, que cobra rendas aos produtores de energia, cujo 

elevado montante tem peso significativo nas tarifas. 
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Em Dezembro de 2005, foram aprovadas pela Entidade Reguladora as tarifas a 

vigorar em 2006 para o Sistema Eléctrico de Serviço Público (SEP). O valor aprovado 

para as diferentes tarifas incluía a repercussão dos aumentos dos preços do 

petróleo e a inclusão de parcelas correspondentes a imperativos legais, como por 

exemplo, os custos com as produções em regime especial ou a compromissos do 

Estado, as rendas aos municípios e as rendas de terrenos dos centros 

electroprodutores, entre outros. 

 

No entanto, para os consumidores domésticos ou detentores de contratos 

equivalentes de fornecimento de energia eléctrica, continuaria a valer a imposição 

da limitação tarifária de acordo com o IPC, nos termos do Decreto-Lei n.º 187/95, de 

27 de Julho. 

 

A reacção dos consumidores não domésticos às tarifas, então anunciadas, foi tal 

que o Governo interveio na sua esfera de acção, alterando o modo de afectação 

de certos encargos nas tarifas e anunciando que, a partir de 2007, não mais existiria 

a limitação ao IPC do aumento dos preços para os consumidores domésticos. 

 

Assim, os preços da AT e MT serão limitados e prevê-se que o equilíbrio do sistema 

seja assegurado pelos pequenos consumidores. A DECO – Associação Portuguesa 

para a Defesa do Consumidor prevê que, na ausência dos mecanismos de 

estabilização existentes, haverá um aumento da ordem de 17% sobre o tarifário em 

vigor, o que pode ser preocupante em relação aos escalões mais baixos. 

 

A abertura do mercado poderá ter uma influência importante na redução dos 

preços, bem como na manutenção de um escalão de tarifa social. 

 

No entanto, perspectivam-se custos derivados da abertura do mercado que 

dificilmente se entende como poderão ser amortizados ou absorvidos, destacando-

se as compensações pela extinção dos Contratos de Abastecimento de Energia 

(CAE). 
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Verificam-se divergências muito significativas entre os preços da electricidade nos 

Estados-membros da UE. Esta situação é ilustrada no “Relatório anual sobre a 

implementação do mercado interno”, com data de Janeiro de 2005, publicado 

pela CE. 

 

Os dados do quadro seguinte foram retirados dos anexos técnicos desse relatório. 

 

Quadro III.2 
PREÇOS DE RETALHO DA ELECTRICIDADE 

(Euros, antes de impostos) 
Grandes Consumidores 
Industriais (24 GWh/ano) 

Preço em Julho de 
2004 

Variação 2000/04 Variação 2003/04 

Espanha 49 -10% 2% 
França 45 -8% -1% 
Itália 73 22% -5% 

Portugal 61 16% 8% 
Pequenos Consumidores 

Comerciais (50 MWh/ano) 
   

Espanha 97 -1% 2% 
França 84 -3% 2% 
Itália 116 -2% 12% 

Portugal 103 -1% 1% 
Consumidores Domésticos (3,5 

MWh/ano) 
   

Espanha 89 -1% 1% 
França 91 -2% 2% 
Itália 141 -6% -4% 

Portugal 128 7% 2% 
 

Para qualquer das categorias de consumidores, verifica-se que a Espanha e a 

França praticam preços inferiores aos de Portugal e que a Itália pratica preços 

superiores. Uma das razões para estas diferenças de preços será a componente de 

energia nuclear, mas tem sido referida, em especial no que respeita à Espanha, a 

prática de subsidiação cruzada que beneficia os grandes consumidores. Essa 

prática deveria ser cancelada antes de entrar em funcionamento o MIBEL. 

 

Em todo o caso, é de notar que, em Portugal, os preços tiveram crescimento 

moderado recentemente, em especial para os pequenos consumidores comerciais 

e para os domésticos, embora se prevejam aumentos significativos a breve prazo. 
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Nos termos do Decreto-Lei n.º 30/2006, de 15 de Fevereiro, podemos verificar, no 

artigo 58.º, que é da competência da entidade reguladora, entre outras, “proteger 

os interesses dos clientes em relação aos preços”. 

 

Deverá o Governo, quando se aproximar a concretização do MIBEL, promover uma 

campanha de esclarecimento sobre o seu funcionamento que possibilite aos 

consumidores fazerem escolhas conscientes que permitam avaliar as suas 

vantagens em termos de preços. 

 

Adicionalmente, o CES recomenda que sejam tomadas medidas que garantam o 

cumprimento do protocolo de Quioto, devendo ser efectuada uma campanha de 

esclarecimento relativa ao impacto de implementação do mesmo na 

modernização dos sectores poluentes e no custo da energia eléctrica. 

 

III.1.4. SISTEMA DE REGULAÇÃO 
 

Foi considerada indispensável a criação de uma entidade claramente 

independente, de forma a suscitar a desejada confiança nos operadores do 

mercado e a criar um quadro regulamentar estável e equilibrado. 

 

Desta forma foi criada a Entidade Reguladora do Sector Eléctrico (ERSE), mais tarde 

denominada Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, pessoa colectiva de 

direito público, dotada de autonomia administrativa e financeira, a quem foi 

incumbida a regulação do sistema eléctrico de serviço público e do 

relacionamento comercial entre o Sistema Eléctrico de Serviço Público (SEP) e o 

Sistema não Vinculado (SENV). 
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À ERSE foram ainda definidos os seguintes objectivos: 

 

a) Garantir a existência de condições que permitam ao SEP satisfazer, de 

forma eficiente, a procura de energia eléctrica dos clientes do referido 

Sistema; 

b) Proteger os interesses dos consumidores em relação a preços, serviços e 

qualidade do abastecimento; 

c) Garantir à entidade concessionária da Rede Nacional de Transporte de 

Energia Eléctrica (RNT) e aos titulares de licença vinculada de distribuição e 

de produção de energia eléctrica a existência de condições que lhes 

permitam, no âmbito de uma gestão adequada e eficiente, a obtenção 

do equilíbrio económico-financeiro necessário ao cumprimento das 

obrigações previstas no contrato de concessão e nas respectivas licenças; 

d) Fomentar a concorrência onde exista potencial para melhoria da 

eficiência com que são desempenhadas as actividades do sector 

eléctrico; 

e) Assegurar que as regras de regulação sejam objectivas, de modo que as 

relações comerciais entre os operadores sejam conduzidas de uma forma 

transparente; 

f) Contribuir para a existência de condições que induzem a uma utilização 

eficiente da energia eléctrica. 

 

Do ponto de vista das competências, a ERSE detém competências regulamentares, 

sancionatórias e fiscalizadoras, com destaque para a definição das tarifas em que, 

para além de lhe competir a preparação e emissão do Regulamento Tarifário, 

compete também proceder à sua aplicação. 

 

Compete ainda à ERSE a preparação, emissão e fiscalização do Regulamento de 

acesso às redes do SEP e à rede de interligação com o exterior, em condições de 

transparência e não discriminação de todos os agentes que a estas redes tenham 

necessidade de aceder. 
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Quanto à abertura de mercado, entendida como o direito concedido aos 

consumidores de poderem escolher livremente o seu fornecedor, o Governo não 

delegou esta competência na ERSE, tendo vindo a definir uma abertura progressiva 

que começou pelos grandes consumidores industriais alimentados em Muito AT, AT 

e MT. 

 

Mais tarde, com a publicação do Decreto-Lei n.º 36/2004, de 26 de Fevereiro, a 

abertura de mercado foi estendida a todos os consumidores de energia eléctrica, 

com excepção dos consumidores em BT normal, cuja grande maioria são os 

consumidores domésticos. 

 

Para a implementação desta extensão da abertura do mercado, a ERSE recebeu a 

competência para definir as regras necessárias à concretização do exercício do 

direito de escolha do fornecedor de energia eléctrica por parte dos novos 

consumidores a quem foi concedido este direito. 

 

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 192/2004, de 17 de Agosto, todos os 

consumidores passaram a ser detentores do direito de elegibilidade, podendo ou 

não exercer esse direito. Por ausência de regulamentação, esta possibilidade é, por 

enquanto, teórica, embora se deva admitir que o direito de elegibilidade possa vir a 

ser exercido no decurso de 2006. À ERSE compete a definição das regras 

necessárias à concretização deste direito. 

 

Segundo a Directiva 2003/54/CE, de 26 de Junho, a abertura total do mercado da 

UE está prevista para 1 de Julho de 2007, sendo a data limite para que os Estados-

membros garantam a elegibilidade a todos os clientes. 

 

Em Portugal assistiu-se, pois, a uma antecipação da data imposta pela Directiva, 

por força da criação do MIBEL e porque em Espanha o mercado encontra-se já 

totalmente liberalizado. 
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Há que confrontar agora as competências da ERSE com aquelas que lhe são 

atribuídas pelo Decreto-Lei já aprovado pelo Governo. De acordo com este 

Decreto-Lei, as atribuições da regulação, estabelecidas no artigo 58.º, seriam as 

seguintes: 

 

a) Proteger os direitos e os interesses dos clientes em relação a preços, 

serviço e qualidade do serviço; 

b) Assegurar condições que permitam às actividades reguladas a 

obtenção de equilíbrio económico e financeiro; 

c) Velar pelo cumprimento, por parte dos agentes, das obrigações de 

serviço público estabelecidas na lei, nos regulamentos e nas bases das 

concessões; 

d)  Contribuir para a melhoria das condições técnicas e ambientais das 

actividades reguladas, estimulando, nomeadamente, a adopção de 

práticas que estimulem a eficiência energética e padrões adequados 

de qualidade do serviço e defesa do ambiente; 

e) Cooperar com as entidades reguladoras de outros países e exercer as 

funções que lhe são atribuídas no âmbito do Mercado Interno de 

Energia, nomeadamente no Mercado Ibérico. 

 

As conclusões e recomendações serão apresentadas no final deste capítulo 

envolvendo os sectores da electricidade e do gás natural. 
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III.2. SECTOR DO GÁS NATURAL 
 

III.2.1. SITUAÇÃO DO SECTOR 
 

A opção política de introdução do gás natural em Portugal verificou-se em 1989, 

com a publicação do Decreto-Lei n.º 374/89, de 25 de Outubro, que definiu o 

regime de importação, armazenagem, tratamento e distribuição de gás natural. 

 

No entanto, por razões que se prenderam com o incumprimento do consórcio 

NATGÁS e com alteração de prioridades, o regime jurídico foi revisto em 1993 e os 

projectos só arrancaram em meados da década de 9025. 

 

A lógica sistémica, que foi descrita para o sector da Electricidade, cuja 

organização assentava na coexistência do um sistema de serviço público com 

outro de mercado concorrencial, não existe no sector do Gás Natural. 

 

Neste sector, as actividades são todas exercidas em regime de exclusividade, 

conferida pelos contratos de concessão ou pelas licenças, ao abrigo dos quais 

decorre o exercício destas actividades. 

 

Do ponto de vista geográfico, as actividades do sector do gás natural podem 

assumir um carácter nacional, como é o caso das actividades de recepção, 

armazenagem e transporte na rede primária, podendo também assumir um 

carácter regional, no caso da actividade de distribuição em que se verificam áreas 

de actuação geograficamente bem definidas, tanto no que respeita às concessões 

como às licenças. 

 

As actividades de recepção e armazenagem estão cometidas à Transgás, que 

actua a nível nacional. No caso da recepção feita no terminal de Sines, a 

                                                 
25 Quando foi publicada a Directiva 98/30/CE, de 22 de Junho, Portugal era ainda considerado um 
mercado emergente. 

 - 71 -



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 150/98, de 23 de Dezembro, cometeu à 

Transgás a responsabilidade de constituir uma sociedade, a qual podia 

subconceder as obrigações e os direitos aplicáveis à construção e exploração do 

terminal. Na sequência desta determinação, em Abril de 1999 foi constituída a 

Sociedade Portuguesa de Gás Natural Liquefeito, S.A. (Transgás Atlântico), que 

passou a deter a subconcessão do terminal de gás natural. 

 

O gás natural liquefeito (GNL) chega ao terminal de Sines através de navios 

metaneiros, com uma capacidade de emissão para a rede de 5.250 milhões de 

m3/ano. 

 

Apesar da capacidade criada em Sines, o fornecedor mais importante de gás 

natural a Portugal ainda é a Sonatrach, a partir da jazida em Hassi R’Mel, na Argélia. 

O transporte é feito através do gasoduto do Maghreb até Tânger, onde é 

recomprimido e transportado através do Estreito de Gibraltar até Tarifa. Daí segue, 

em gasoduto, até às proximidades de Badajoz, entrando no território nacional em 

Campo Maior, onde está instalada a estação de recepção que constitui a 

interligação com o gasoduto em Portugal. A capacidade de recepção em Campo 

Maior é de 3.700 milhões de m3/ano. Considerando a capacidade de recepção em 

Campo Maior e a de emissão do terminal de Sines, o país está dotado de uma 

capacidade total de importação de quase 9.000 milhões de m3/ano, dos quais 

cerca de 500 milhões de m3/ano são destinados à Galiza. 

 

O abastecimento do gás natural deve ser feito de uma forma regular e em 

condições de segurança. Deste modo, as consequências de eventuais interrupções 

no aprovisionamento e de picos de consumo sazonais devem ser evitadas, através 

de instalações de armazenagem que permitam fazer face a estas situações. 

 

As bases de concessão do serviço público de importação de gás natural e do seu 

transporte e fornecimento através da rede de alta pressão estipulam que a reserva 

deve ser suficiente, para cobrir 20 vezes a média diária do consumo nacional 
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verificado no ano anterior, excluindo o consumo inerente ao abastecimento das 

centrais de energia eléctrica. 

 

Para a armazenagem do gás natural, existem actualmente duas instalações em 

Portugal Continental e que passam pelo terminal de GNL em Sines e pela 

armazenagem subterrânea no Carriço. Existe, ainda, uma terceira alternativa de 

armazenagem de gás natural com reduzida capacidade, constituída pelas 

Unidades Autónomas de Gás (UAG). Esta forma de armazenagem tem como 

principal objectivo viabilizar o fornecimento de gás natural a clientes localizados em 

zonas afastadas dos sistemas de transporte e distribuição, sendo abastecidas por 

camiões cisterna que transportam o gás natural a partir de terminais de GNL. 

 

A actividade de transporte de gás natural é, também, da responsabilidade da 

Transgás, a quem compete: 

 

a) O transporte do gás natural no estado gasoso, através da rede de 

gasodutos de alta pressão, e o respectivo fornecimento de gás a 

entidades que detêm a concessão da distribuição do gás natural e a 

grandes clientes ligados directamente à rede primária com consumo 

anual superior a 2 milhões de m3; 

b) O transporte de GNL, em camiões cisterna até às UAG, e o respectivo 

fornecimento às entidades que detêm a licença de distribuição do 

gás natural e a grandes clientes. 

 

As actividades de distribuição e comercialização de gás natural tiveram início em 

Abril de 1997, em Valongo, tendo sido, também nesse ano, que se verificou a 

chegada do gás a todas as distribuidoras regionais do litoral (Lisboagás, 

Lusitaniagás, Portgás e Setgás). 
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Actualmente, estão em funcionamento seis empresas concessionárias de 

distribuição e quatro entidades titulares de licença de distribuição: 

 

- BEIRAGÁS, tem sede em Viseu e iniciou a actividade em 2001. 

Abrange 59 concelhos da zona centro interior, servindo 10% da 

população de Portugal; 

- LISBOAGÁS, foi inicialmente uma concessão directa à GDP que 

explorava o gás de cidade em Lisboa, que entretanto foi obrigada a 

reconverter a rede para gás natural. A concessão foi transferida para 

a GDL, S.A., com sede em Oeiras e, em 2001, a denominação foi 

mudada para Lisboagás. A zona de concessão cobre 16 concelhos, 

estando actualmente abastecidos apenas 11, servindo 21% da 

população portuguesa; 

- LUSITANIAGÁS, tem sede em Aveiro e foi constituída em 1992. Abrange 

38 concelhos da zona centro litoral e a área de concessão serve 15% 

da população de Portugal; 

- PORTGÁS, tem sede no Porto e foi constituída em 1988. Abrange 26 

concelhos da zona norte litoral e serve 25% da população de 

Portugal; 

- SETGÁS, constituída em 1990 e tem sede na Charneca da Caparica, 

concelho de Almada. Abrange 10 concelhos e serve 8% da 

população de Portugal; 

- TAGUSGÁS, a sua área de concessão é marcadamente agrícola. 

Abrange 39 concelhos, nos distritos de Santarém, Portalegre e Leiria, 

servindo 6% da população de Portugal. 

 

As Entidades Titulares de Licença de Distribuição são a DIANAGÁS, na cidade de 

Évora; a DURIENSEGÁS, com actividade nas cidades de Chaves, Bragança, Vila 

Real, Amarante e Marco de Canavezes; a MEDIGÁS, que engloba os pólos 

habitacionais e turísticos de Albufeira, Faro, Lagos, Loulé/Quarteira/Vilamoura, 
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Olhão e Portimão/Alvor/Praia da Rocha, e a PAXGÁS, que é responsável pelo 

abastecimento da cidade de Beja. 

 

O exercício da actividade de distribuição de gás natural, através do regime de 

licença, pretende proporcionar o acesso a esta forma de energia em zonas do 

território nacional não incluídas nas áreas de concessão dos distribuidores regionais, 

minimizando disparidades regionais com forte impacte negativo nos domínios 

social, económico e ambiental. 

 

III.2.2. ENQUADRAMENTO LEGAL 
 

A primeira fase de construção do mercado interno de gás natural iniciou-se com a 

Directiva 91/296/CEE, de 31 de Maio, que visava facilitar o aumento das trocas nas 

grandes redes de alta pressão, tendo em conta a qualidade e a segurança do 

abastecimento. A segunda fase de concretização do mercado interno iniciou-se 

em 1992, mas a Directiva 98/30/CE, relativa às regras comuns para o transporte 

distribuição, fornecimento e armazenamento de gás natural, só veio a ser aprovada 

em 22 de Junho de 1998. 

 

Em 2001, a CE apresentou uma proposta de revisão da Directiva 98/30/CE. Essa 

revisão veio a concretizar-se através da Directiva 2003/55/CE, de 26 de Junho, que, 

conforme já foi referido, segue uma metodologia semelhante à que diz respeito à 

electricidade. 

 

Tal como na electricidade, pode ler-se o seguinte no considerando 27: “O 

cumprimento dos requisitos de serviço público constitui uma exigência fundamental 

da presente directiva e é importante que nela sejam especificadas normas mínimas 

comuns a respeitar por todos os Estados-membros, que tenham em conta os 

objectivos de protecção do consumidor, de segurança do fornecimento, de 

protecção do ambiente e de equivalência dos níveis de concorrência em todos os 

Estados-membros”. 
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O artigo 3.º trata das “Obrigações de Serviço Público e Protecção dos 

Consumidores”. Mas, já o Decreto-Lei n.º 14/2001, de 27 de Janeiro, previa no seu 

artigo 3.º a igualdade de tratamento, de oportunidades e de condições e reiterava 

a possibilidade de as empresas ficarem sujeitas ao cumprimento das obrigações de 

serviço público relativas à segurança, à regularidade, à qualidade, à acessibilidade 

dos preços dos fornecimentos e à protecção do ambiente. Além da orientação 

sobre matéria de serviço público, a referida Directiva estabelece regras comuns 

quanto aos seguintes aspectos: organização e funcionamento do sector, acesso às 

redes, acesso ao mercado e critérios e mecanismos para as concessões nas suas 

diversas modalidades. 

 

Embora a Directiva 2003/55/CE devesse ter sido transposta até 1 de Julho de 2004, 

só em Dezembro de 2005 o Governo aprovou um Decreto-Lei que irá assegurar a 

sua transposição. Trata-se, conforme já referido, do Decreto-Lei n.º 30/2006, de 15 

de Fevereiro, cujas características se enquadram na Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 169/2005, de 24 de Outubro. 

 

Com este Decreto-Lei pretende-se antecipar a liberalização, embora gradual, e 

ultrapassar a situação em que Portugal estava classificado como mercado 

emergente. Para tal, é introduzido o direito dos consumidores a mudarem de 

comercializador e é criada a figura de "operador logístico de mudança de 

comercializador". 

 

O referido Decreto-Lei estabelece as bases gerais de organização e funcionamento 

do Sistema Nacional de Gás Natural (SNGN), que integra as seguintes actividades: 

 

a) Recepção, armazenamento e regaseificação de GNL; 

b) Armazenamento subterrâneo de gás natural; 

c) Transporte de gás natural;  

d) Distribuição de gás natural; 

e) Comercialização de gás natural; 
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f) Operação de mercados de gás natural; 

g) Operação logística de mudança de comercializador de gás natural. 

 

São intervenientes no SNGN os seguintes operadores: os operadores das redes de 

transporte de gás natural; os operadores de terminal de recepção, armazenamento 

e regaseificação de GNL; os operadores de armazenamento subterrâneo de gás 

natural; os operadores das redes de distribuição de gás natural; os 

comercializadores de gás natural; os operadores de mercados organizados de gás 

natural; o operador logístico da mudança de comercializador de gás natural e os 

consumidores de gás natural. 

 

Nos termos do referido Decreto-Lei são assegurados a todos os interessados os 

seguintes direitos: 

 

a) Liberdade de acesso ou de candidatura ao exercício das actividades; 

b) Não discriminação; 

c) Igualdade de tratamento e de oportunidades; 

d) Imparcialidade nas decisões; 

e) Transparência e objectividade das regras e decisões; 

f) Direito à informação e salvaguarda da confidencialidade da 

informação comercial considerada sensível; 

g) Liberdade de escolha do comercializador de gás natural. 

 

São também reconhecidas obrigações de serviço público (OSP) nos seguintes 

termos: 

 

a) A segurança, regularidade e qualidade do abastecimento; 

b) A garantia de ligação dos clientes às redes nos termos previstos nos 

contratos de concessão ou nos títulos das licenças; 

c) A protecção dos consumidores, designadamente quanto a tarifas e 

preços; 
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d) A promoção da eficiência energética e da utilização racional e a 

protecção do ambiente. 

 

Um conceito com interesse na óptica das OSP é o de "comercializador de último 

recurso", ou seja, aquele que está sujeito a OSP nas áreas abrangidas pela Rede 

Pública de Gás Natural (RPGN). 

 

O Decreto-Lei n.º 30/2006, de 15 de Fevereiro, também trata da regulação, 

designando a ERSE como regulador. Curiosamente, define uma finalidade para a 

regulação nos termos seguintes: esta deve contribuir para assegurar a eficiência e a 

racionalidade das actividades em termos objectivos, transparentes, não 

discriminatórios e concorrenciais, através da sua contínua supervisão e 

acompanhamento, integrada nos objectivos da realização do mercado interno do 

gás natural. Trata-se, portanto, de uma finalidade geral muito economicista. Porém, 

logo a seguir, encontramos atribuições de regulação muito mais viradas para os 

interesses dos consumidores e para as OSP. 

 

Essas atribuições são as seguintes: 

 

a) Proteger os direitos e os interesses dos clientes em relação a preços, serviços 

e qualidade de serviço, promovendo a sua informação e esclarecimento; 

b) Assegurar a existência de condições que permitam à actividade regulada a 

obtenção do equilíbrio económico e financeiro, nos termos de uma gestão 

adequada e eficiente; 

c) Velar pelo cumprimento, por parte dos agentes, das obrigações de serviço 

público e demais obrigações estabelecidas na lei e nos regulamentos, bem 

como nas bases das concessões e respectivos contratos e nas licenças; 

d) Contribuir para a progressiva melhoria das condições técnicas e ambientais 

das actividades reguladas, estimulando, nomeadamente, a adopção de 

práticas que promovam a eficiência energética e a existência de padrões 

 - 78 -



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

adequados de qualidade de serviço comercial e de defesa do meio 

ambiente; 

e) Cooperar com as outras entidades reguladoras nacionais, com as entidades 

reguladoras de outros países e exercer as funções que lhe são atribuídas no 

âmbito do Mercado Interno de Energia, designadamente, no Mercado 

Ibérico. 

 

São também enunciados princípios a que deve obedecer o sistema tarifário, nos 

termos seguintes: 

 

a) Igualdade de tratamento e de oportunidades; 

b) Harmonização dos princípios tarifários, de modo a que o mesmo sistema 

tarifário se aplique igualmente a todos os clientes; 

c) Transparência na formulação e fixação das tarifas; 

d) Inexistência de subsidiações cruzadas entre actividades e entre clientes, 

através da adequação das tarifas aos custos e da adopção do princípio da 

aditividade tarifária; 

e) Transmissão dos sinais económicos adequados a uma utilização eficiente das 

redes e demais infra-estruturas do SNGN. 

 

No final do Decreto-Lei está estabelecido um regime transitório que traduz, 

conforme já mencionado, a ideia de que será feita uma reforma gradual. Tal é 

remetido para legislação complementar. Aliás, encontra-se ao longo do Decreto-

Lei grande número de referências a legislação complementar que não é listada. 

 

Apenas se dispõe de uma lista de regulamentos, que são os seguintes: 

 

a) Regulamento do Acesso às Redes, às Infra-estruturas e às Interligações; 

b) Regulamento Tarifário; 

c) Regulamento de Relações Comerciais; 

d) Regulamento da Qualidade de Serviço; 
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e) Regulamento da Rede de Transporte; 

f) Regulamento da Rede de Distribuição; 

g) Regulamento de Operação das Infra-estruturas. 

 

Apesar do objectivo expresso neste Decreto-Lei, chega-se à conclusão que não se 

pode falar numa verdadeira transposição da Directiva 2003/55/CE. Enquanto esta 

legislação complementar não for aprovada, continuará a vigorar a legislação 

anterior. Assim, no Decreto-Lei n.º 374/89, de 25 de Outubro, que ainda constitui 

orientação de fundo, encontramos as seguintes justificações para a introdução de 

gás natural no país: 

 

- Diversificação das fontes energéticas; 

- Segurança do aprovisionamento; 

- Introdução de uma forma de energia mais limpa e, por conseguinte, 

mais amiga do ambiente; 

- Valia das qualidades intrínsecas do gás natural; 

- Disponibilização de uma forma de energia que, pelas suas qualidades 

intrínsecas e maleabilidade de utilização, constitui um factor indutor 

do desenvolvimento industrial, social e económico do país. 

 

O regime jurídico aprovado por este diploma elevou o exercício das actividades de 

importação, armazenagem e tratamento, transporte e distribuição de gás natural à 

natureza de serviço público, a prestar por empresas vocacionadas para o efeito, 

mediante a atribuição de concessões de serviço público, atribuídas pelo Conselho 

de Ministros na sequência de realização de concursos públicos regulados 

autonomamente, nos diplomas a seguir mencionados: 

 

- Importação, armazenagem e tratamento do gás natural e seu transporte, 

através do Decreto-Lei n.º 285/90, de 18 de Setembro; 

- Distribuição regional de gás natural, através do Decreto-Lei n.º 33/91, de 

16 de Janeiro. 
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Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 8/2000, de 8 de Fevereiro, alterou o Decreto-Lei n.º 

374/89, de 25 de Outubro, introduzindo o regime de atribuição de licenças, em 

coexistência com o regime de concessões, para a implantação e exploração de 

redes locais autónomas a partir de UAG, bem como para postos de enchimento de 

veículos com gás natural. 

 

Mais tarde, o Decreto-Lei n.º 14/2001, de 27 de Janeiro, procedeu à transposição da 

Directiva 98/30/CE, estabelecendo as regras para a concretização de um mercado 

concorrencial de gás natural, inserido no objectivo da criação do Mercado Interno 

de Energia. 

 

III.2.3. POLÍTICA DE PREÇOS 
 

Encontram-se menores divergências de preços no mercado do gás, do que no 

mercado da electricidade. 

 

Recorrendo ao “Relatório anual sobre a implementação do mercado interno”, 

publicado pela CE em 2005, e já citado a propósito dos preços da electricidade, 

verifica-se a não divergência de preços, quando comparamos Portugal e Espanha 

no que respeita aos grandes consumidores industriais. 

 

Já no que respeita aos pequenos consumidores comerciais, a Espanha pratica 

preços inferiores aos portugueses em cerca de 25% e, no que respeita aos 

consumidores domésticos, encontramos em Espanha um diferencial de menos 17%. 

De qualquer forma, em 2004, os preços baixaram em Portugal cerca de 3% para os 

pequenos consumidores comerciais e cerca de 7% para os consumidores 

domésticos. 

 

Uma vez que o gás tende a seguir o aumento dos preços do petróleo, é de temer 

que se verifique uma escalada de preços. Predomina, pois, um clima de incerteza 

em matéria de preços que actualmente indicia aumentos muito consideráveis. 
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Por outro lado, o facto de em Portugal serem praticados preços superiores à 

generalidade dos outros Estados-membros da UE pode constituir obstáculo à 

entrada de novos operadores. Além disso, verifica-se entre as empresas uma tal 

interpenetração de interesses que dificulta a livre e sã concorrência, embora 

também os contratos de concessão com a sua limitação geográfica não 

favoreçam o mercado. 

 

III.2.4. SISTEMA DE REGULAÇÃO 
 

O facto de, ao abrigo da Directiva 98/30/CE, de 22 de Junho, o gás natural ter sido 

considerado um mercado emergente em Portugal, permitiu que lhe fosse 

concedida a possibilidade de derrogação de um conjunto vasto de disposições 

previstas na citada Directiva, designadamente as disposições relativas à abertura 

do mercado. 

 

A inaplicabilidade destas disposições conduziu ao adiamento da decisão de 

submeter o sector do gás natural a uma disciplina regulatória, semelhante à que já 

era aplicável à fileira da electricidade, disciplina que, face ao novo Decreto-Lei de 

enquadramento do sector será, naturalmente, revista. 

 

Contudo, mais recentemente, como fruto da evolução legislativa comunitária e das 

decisões políticas nacionais, foi decidido que o sector do gás natural passaria a ser 

regulado por uma entidade independente, tanto da Administração Pública Central, 

como dos vários intervenientes neste sector de actividade. Assim, o Decreto-Lei n.º 

97/2002, de 12 de Abril, alargou as competências da ERSE ao sector do gás natural, 

o que é confirmado no referido Decreto-Lei n.º 30/2006, de 15 de Fevereiro. 

 

Já em 2003, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2003, de 28 de 

Abril, o Governo tinha declarado a intenção de liberalizar parcialmente o sector e 

de introduzir alterações na sua estrutura empresarial. Em consequência, a Transgás, 

à semelhança do que se passou noutros países da UE, passou a dedicar-se 
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exclusivamente ao transporte. A compra de gás natural a fornecedores é realizada 

por outras entidades. Quanto à operação das redes de distribuição, essa tem 

também de ser separada das actividades de comercialização das várias empresas 

regionais, concessionárias ou licenciadas. Estas soluções resolverão as 

preocupações dos consumidores quanto à excessiva interpenetração de interesses 

entre as empresas activas no sector. 

 

Porém, a regulação dum sector de actividade económica como o do gás natural 

visa também, na óptica da protecção do consumidor, a melhoria da concorrência 

entre os vários intervenientes e o acesso não discriminatório às infra-estruturas e 

mercados postos à sua disposição. 

 

É neste quadro que compete à ERSE: 

 

a) Proteger os direitos e interesses dos consumidores em relação a preços, 

serviços e qualidade de serviço; 

b) Preparar a liberalização do sector do gás natural e fomentar a 

concorrência de modo a melhorar a eficiência das actividades sujeitas à 

sua regulação; 

c) Assegurar a objectividade das regras de regulação e a transparência das 

relações comerciais entre operadores e entre estes e os consumidores; 

d) Velar, sem prejuízo das competências atribuídas a outras entidades, pelo 

cumprimento por parte dos operadores do sector do gás natural das 

obrigações de serviço público e demais obrigações estabelecidas nas leis 

e nos regulamentos, bem como nos contratos de concessão e nas 

licenças; 

e) Contribuir para a progressiva melhoria das condições técnicas, 

económicas e ambientais no sector, estimulando a adopção de práticas 

que promovam a utilização eficiente do gás natural e a existência de 

padrões adequados de qualidade do serviço e de defesa do meio 

ambiente; 
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f) Contribuir para a progressiva adaptação do enquadramento regulatório 

ao desenvolvimento do sector do gás natural e ao atempado 

cumprimento da legislação comunitária aplicável, no sentido da 

realização do mercado interno da energia; 

g) Coordenar, com a Autoridade da Concorrência, a aplicação da lei da 

concorrência no sector da energia; 

h) Promover a informação e o esclarecimento dos consumidores de energia, 

em coordenação com as entidades competentes; 

i) Arbitrar e resolver os litígios que surjam no âmbito do gás natural, nos 

termos definidos na lei; 

j) Acompanhar a actividade das entidades reguladoras afins, bem como as 

experiências estrangeiras de regulação de energia, e estabelecer 

relações com entidades reguladoras congéneres e com os organismos 

comunitários e internacionais relevantes; 

k) Promover a investigação sobre o mercado do gás natural e sobre a sua 

regulação e desenvolver as iniciativas e estabelecer os protocolos de 

associação ou de cooperação que se revelarem adequados, sem 

prejuízo da sua independência; 

l) Garantir a existência de condições que permitam satisfazer de forma 

eficiente a procura de gás natural; 

m) Garantir às entidades concessionárias e licenciadas a existência de 

condições que lhes permitam, no âmbito de uma gestão adequada e 

eficiente, a obtenção do equilíbrio económico-financeiro necessário ao 

cumprimento das obrigações previstas nos contratos de concessão e nas 

respectivas licenças. 
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III.3.CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES26 

 

A energia é um sector estratégico para o desenvolvimento do país, garantindo 

serviços públicos de qualidade, contribuindo para a defesa do um ambiente 

saudável, bem como para a protecção dos pequenos consumidores domésticos, 

nesta última perspectiva dando expressão a factores de inclusão social. 

 

O CES assinala a publicação dos Decretos-Leis n.º 29/2006 e n.º 30/2006, ambos de 

15 de Fevereiro, mas, conforme já referido, a transposição em sentido próprio das 

Directivas que lhes estão subjacentes só será efectiva com a publicação da 

legislação complementar. 

 

O CES defende que a estratégia nacional para a energia deve ser alvo de um 

amplo debate público, conforme previsto na Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 169/2005, de 24 de Outubro. De qualquer forma, o CES manifesta desde já a 

opinião de que, não obstante estarem previstos nos Decretos-Leis alguns princípios 

claros sobre as obrigações de serviço público, a legislação complementar deve 

especificar os direitos concretos dos consumidores, não esquecendo a possibilidade 

dos contratos de concessão imporem deveres quanto ao serviço público. 

 

O CES espera que, do debate público, resulte um encaminhamento para se 

desenvolverem políticas racionais no sector da energia que levem a uma menor 

dependência do petróleo e do seu preço. Nestas políticas deverá enquadrar-se o 

fomento da eficiência energética nas diversas actividades, nomeadamente nos 

transportes e no desempenho dos edifícios, bem como na introdução dos 

biocombustíveis e o reconhecimento das potencialidades do gás natural como 

carburante. 

                                                 
26 Abrangendo os sectores da electricidade e do gás natural. 
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Para as actividades económicas é muito importante disporem de tarifas 

competitivas que são condição determinante do desenvolvimento económico e, 

por essa via, contribuírem para a coesão económica e social. 

 

No caso da electricidade, a abertura do MIBEL deve ser precedida da eliminação 

de subsidiação cruzada que beneficia os grandes consumidores em Espanha. Além 

disso, o Governo, ou a entidade em quem este delega, deve desencadear uma 

campanha de esclarecimento sobre as implicações do processo de liberalização. 

 

O CES manifesta a sua inquietação pelas graves indefinições que se arrastam há 

vários anos no importante sector do gás natural, sendo urgente recolocá-lo em 

condições plenamente operacionais, de maneira a que possa ser uma alternativa 

viável aos produtos petrolíferos. 

 

No caso do gás natural, o Governo deve apresentar uma perspectiva de cobertura 

do território nacional com distribuição de gás natural e deve preparar uma abertura 

do mercado que assegure a focagem na competitividade das tarifas. 

 

É necessário que a definição e execução das políticas energéticas nacionais 

permitam o estabelecimento pela ERSE de tarifas competitivas que, no entanto, não 

devem sacrificar os pequenos consumidores, quer para a electricidade quer para o 

gás. 

 

Será importante recriar um sistema de planeamento energético que estimule um 

debate fundamentado, ajude a reduzir as incertezas e enquadre decisões sobre 

fontes de energia a utilizar, incluindo a energia nuclear. 
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IV. SECTOR DAS TELECOMUNICAÇÕES 
 

IV.1. SITUAÇÃO DO SECTOR 
 

O Livro Verde sobre os serviços de interesse geral considera que o conceito de 

“interesse geral” é dinâmico, devendo ter em conta os desenvolvimentos políticos, 

sociais, económicos e tecnológicos que se devem ajustar às necessidades 

evolutivas dos cidadãos. Esta afirmação tem plena aplicação no caso das 

telecomunicações como sector em que a evolução tecnológica e a alteração dos 

comportamentos dos consumidores fazem evoluir rapidamente as necessidades. 

Mas, a evolução mina a segurança jurídica e, segundo a maioria dos agentes 

activos neste sector, “a evolução tanto pode aumentar o âmbito das obrigações 

de serviço universal como diminui-las”27; boa parte das entidades activas no sector 

considera, mesmo, que, no limite, poderiam desaparecer as obrigações de serviço 

público. 

 

Embora a Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM), como regulador, 

deva zelar pela aplicação do princípio da universalidade, a Lei n.º 5/2004, de 10 de 

Fevereiro, ao ter excluído o telefone do âmbito de aplicação da Lei n.º 23/96, de 26 

de Julho, veio lançar uma sombra sobre este princípio aplicado às 

telecomunicações, pelo que tal exclusão implicou o fim da cobrança de consumos 

mínimos, o fim do prazo prescricional especialíssimo de seis meses de facturação de 

consumos, assim como o fim da proibição de caução fora dos casos especiais 

previstos. 

 

O CES considera importante a reabilitação e reintegração do serviço de telefone 

como serviço público essencial e a sua consequente subordinação ao regime da 

Lei dos Serviços Públicos Essenciais (Lei n.º 23/96, de 26 de Julho). 

                                                 
27 Cf. “Relatório sobre o Sector das Comunicações Electrónicas”, Prof. Dr. J. M. Amado da Silva, CES, 
Março 2005. 
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Em todo o caso, trata-se de um sector com uma carga significativa de regulação, 

questão a que nos vamos referir nos pontos seguintes. 

 

No documento da CE, sobre o desempenho das indústrias de rede28, encontramos 

um gráfico que representa a rápida evolução dos operadores de 

telecomunicações fixas na UE entre 1998 e 2003. O número de licenças para “public 

voice telephony” que era de 635 em 1998, subiu para 1.352 em 2001 e baixou para 

1.202 em 2003. As autorizações para operadores de “public network” que eram de 

526 em 1998, aumentaram para 1.583 em 2001, reduzindo-se para 1.484 em 2003. 

 

No site da ANACOM encontramos as listagens dos operadores autorizados nos 

vários ramos de actividade em que este sector se tem desdobrado. A título de 

exemplo, indica-se o número destes operadores em alguns ramos de actividade. 

 
Serviço fixo 14 

Serviço de acesso à Internet 29 

Operações de serviço móvel com recursos partilhados 2 

Transmissão via satélite 5 

Serviços móveis (inclui o UMTS) 3 

 

Este número de operadores, embora em redução nos últimos anos, é 

impressionante para um pequeno país como Portugal. Deve registar-se que a 

entidade reguladora tentou promover uma gestão eficiente da rede existente e a 

sua abertura a novos operadores, segundo critérios de orientação para os custos. 

 

O aumento de concorrência foi favorável em termos de preços. No working paper 

da CE, acima citado, constata-se que, no conjunto dos sectores analisados neste 

                                                 
28 Commission Staff Working Paper - SEC(2004) 866, de 23 de Junho. 
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Parecer de iniciativa do CES29, no ano de 2003, apenas o preço das 

telecomunicações se manteve constante, o que levou a CE a concluir que só para 

este sector o aumento de concorrência foi favorável em termos de preços. 

 

Apesar de uma certa tendência para a banalização do serviço de 

telecomunicações, a Directiva 2002/22/CE, de 7 de Março, defende o serviço 

universal com preços comportáveis para toda a população, independentemente 

da sua posição geográfica, admitindo uma intervenção reguladora, mesmo 

quando os mercados são perfeitamente concorrenciais, em ordem a fixar preços 

abaixo do preço de mercado para melhorar a acessibilidade. 

 

A Lei das Comunicações Electrónicas (Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro), transpõe 

as propostas de obrigações do serviço universal contidas na referida Directiva, 

incluindo ligações que permitam comunicações de dados com débitos suficientes 

para viabilizar o acesso à Internet, tendo em conta as tecnologias prevalecentes 

utilizadas pela maioria dos assinantes e a viabilidade tecnológica. Aliás, a 

transposição incorpora todas as preocupações relevantes ligadas às características 

exigidas para o serviço universal, incluindo medidas específicas para utilizadores 

com deficiências e preços especiais para consumidores de baixos rendimentos. 

 

Não obstante a sua consagração na legislação, estes princípios não têm tradução 

prática. Por um lado, porque o operador designado do serviço universal não toma 

a iniciativa de dar divulgação a esta componente de carácter social. Por outro, 

porque as populações nestas condições desconhecem, em muitos casos, essa 

possibilidade, não exigindo o seu cumprimento. Importa, pois, que sejam tomadas 

medidas que levem os operadores a garantir esta componente social, mediante a 

eventual alteração dos respectivos contratos quando à obrigação de serviço 

universal estejam contratualmente obrigados. 

                                                 
29 Neste Parecer são tratados os sectores da Água e Saneamento, Electricidade e Gás Natural, 
Telecomunicações e Serviços Postais. 
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O título V da Lei n.º 5/2004 trata do “Serviço universal e serviços obrigatórios 

adicionais”, sendo o seu âmbito definido, em termos de conjunto mínimo de 

prestações, do seguinte modo: 

 

a) Ligação à rede telefónica pública num local fixo; 

b) Disponibilização de uma lista telefónica completa; 

c) Oferta adequada de postos públicos. 

 

O regulador define as obrigações do prestador de serviço universal quanto à oferta 

de postos públicos. 

 

A Portugal Telecom (PT), como operador histórico, reduziu substancialmente a 

instalação de telefones fixos no interior do país e nos meios rurais, o que pode pôr 

em causa a universalidade do serviço. 

 

Aceite o princípio e as condições do serviço universal, permanecem três questões: 

quem deverá ser o prestador desses serviços; como redesenhar esses serviços face 

às enormes mudanças no sector e à evolução da sociedade, designadamente na 

busca da não criação de excluídos; e como financiar o serviço universal. 

 

No que toca ao primeiro ponto, as condições são muito abertas, incluindo o 

fornecimento por privados, desde que o processo seja transparente e não 

discriminatório e, preferencialmente, através de concurso. Reconhece-se que o 

princípio de subsidiariedade deve funcionar e cada Estado-membro escolherá o 

processo e o conteúdo mais adequados, respeitados os princípios gerais da 

Directiva. 

 

No caso português, em consequência da existência de um contrato de concessão 

prévio que já atribuía o serviço universal ao operador histórico e que pelo Decreto-

Lei n.º 31/2003, de 17 de Fevereiro, foi transferido para a PT Comunicações. Essa 

atribuição foi mantida, sendo até funcionalmente justificada pela necessidade de 
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dar acesso à Internet com universalidade, continuidade e qualidade, o que, 

actualmente, apenas pode ser assegurado pela rede fixa. 

 

Esta situação conduz-nos, naturalmente, ao segundo problema ligado à potencial 

evolução do serviço universal, sobre o qual já se descreveu a posição do Livro 

Verde. Na discussão pública que se seguiu à publicação do Livro Verde, vários 

grandes operadores de telecomunicações se pronunciaram. Vale a pena citar 

algumas dessas posições. 

 

A Deutsche Telekom defendeu a possibilidade de encarar a redução do âmbito 

das obrigações de serviço, tendo em conta o rápido progresso tecnológico e o 

aumento de concorrência entre diferentes plataformas de comunicações a preços 

reduzidos e qualidade crescente. E, acrescenta em defesa da sua posição: “any 

extension of universal service obligation to new technologies and developing 

markets as the mobile or broadband market would produce the opposite of the 

desired results: the costs of the provision of these services would increase as would 

the burden for operators, reducing overall efficiency of service provision”30. Esta 

posição, fundada em bases estritamente económicas, parece esquecer um pouco 

a ideia de um serviço que ultrapassa as regras de mercado que, aliás, é 

implicitamente retomada na questão da segurança de abastecimento. Aí a 

Deutsche Telekom elogia a posição do Livro Verde, salientando ser crucial evitar o 

sub-investimento nas infra-estruturas de telecomunicações, quer para assegurar a 

continuidade com qualidade da oferta quer para concretizar a Sociedade de 

Informação para todos os cidadãos europeus, em linha com os objectivos da 

Estratégia de Lisboa. É, naturalmente, um problema de meios de financiamento, 

mas não é legítimo subverter os princípios. 

 

É curiosa a posição da Telefónica de España nesta matéria. Pelo rigor da defesa do 

princípio e pela exemplaridade do posicionamento, transcreve-se uma citação 

                                                 
30 Cf. “Relatório sobre o Sector das Comunicações Electrónicas”, Prof. Dr. J. M. Amado da Silva, CES, 
Março 2005. 
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mais extensa, para garantir a fidelidade da ideia: “... bearing in mind that universal 

service is a dynamic and flexible concept, the very notion of “universal service” 

could tend to be expanded. In fact, the “set of services” that make up universal 

service could be increased in the future to take into account the social, economic 

and technological evolution. Hence the cost resulting from providing it will also be 

increased. Nevertheless, the final objectives which determine the entire legal system 

governing universal service go beyond a mere telecommunications policy: the 

objective is to avoid a two-tier society, integrate people who have less economic 

capacity, reduce geographic distances by the using the new information society 

technologies”31. 

 

Voltamos, naturalmente, à questão da disponibilidade de meios financeiros e das 

diferentes capacidades para levar por diante objectivos tão ambiciosos. Já é 

evidente que alguns países avançaram mais que outros no campo das obrigações 

destes serviços, podendo, também, pôr-se em questão a coesão europeia na 

perspectiva da Sociedade de Informação, razão mais que suficiente para reclamar 

a possibilidade de utilização dos Fundos Estruturais e do Fundo de Coesão nestes 

domínios, particularmente para os países do alargamento. Encontramos, adiante, 

no ponto sobre Política de Preços, as principais disposições contidas na Lei n.º 

5/2004 sobre matéria de financiamento do serviço universal. 

 

Nesta matéria, as posições actuais são muito diferenciadas, pois muitos dos 

operadores históricos, como são os casos de Portugal, Espanha e França, têm 

incorporado, habitualmente, esse financiamento no conjunto de todos os seus 

negócios. Em Portugal está previsto um Fundo, que até agora não foi criado, tendo 

o regulador entendido que tal não se tem justificado. 

 

No contexto actual, importa equacionar a criação do Fundo como forma de 

garantir todas as condições para que o operador designado (ou o conjunto dos 

                                                 
31 Cf. “Relatório sobre o Sector das Comunicações Electrónicas”, Prof. Dr. J. M. Amado da Silva, CES, 
Março 2005. 
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operadores) assuma e cumpra as suas responsabilidades, também no campo 

social. Antes de serem tomadas quaisquer medidas, deve-se demonstrar que 

existem custos líquidos do serviço universal; é sempre possível que, em alternativa à 

activação do Fundo, o Estado assuma as suas responsabilidades no campo social. 

 

Importa, ainda, avaliar com rigor as mudanças verificadas nos últimos tempos e que 

têm conduzido à degradação da qualidade do serviço. Nos últimos dez anos 

ocorreu uma redução substancial do número de trabalhadores do sector, que 

passou de 23 mil para cerca de 15 mil, enquanto na PT se verificava uma redução 

do volume de emprego de 22 mil para cerca de 8 mil trabalhadores. 

 

Esta situação resulta do facto de este operador estar a entregar cada vez mais 

serviço de instalação e conservação em regime de empreitadas e de 

“outsourcing”. Tem resultado uma certa negligência da qualidade do serviço, que 

importa contrariar e que é da responsabilidade dos operadores, nomeadamente 

no que se refere à garantia de competências e qualificações técnicas de todos os 

trabalhadores envolvidos. 

 

IV.2. ENQUADRAMENTO LEGAL 
 

No seguimento das profundas alterações tecnológicas havidas e no âmbito do 

desenvolvimento da Sociedade de Informação, claramente impulsionada pela 

Estratégia de Lisboa, o enquadramento legal das comunicações electrónicas na UE 

sofreu modificações consideráveis, configuradas numa série de textos legais e 

medidas associadas cuja aplicação se deve fazer nos 25 Estados-membros. 

 

Os principais objectivos do novo enquadramento são os seguintes32: 

                                                 
32 Cf. “Relatório sobre o Sector das Comunicações Electrónicas”, Prof. Dr. J. M. Amado da Silva, CES, 
Março 2005. 
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- Encorajar a concorrência, o que só pode significar que ela não é ainda a 

desejável nos mercados das comunicações electrónicas; 

- Melhorar o funcionamento do mercado interno; 

- Garantir a satisfação de interesses básicos dos utilizadores, que não serão 

garantidos pelas forças de mercado, nomeadamente as “obrigações de 

serviço universal”. 

 

O enquadramento fornece um conjunto de regras que a CE apelida de “simples”, 

dirigidas à desregulação, num contexto de neutralidade tecnológica e 

suficientemente flexíveis para poder tratar das rápidas mudanças que ocorrem 

nestes mercados. Os principais instrumentos de enquadramento regulatório da UE 

são os seguintes: 

 

O enquadramento fornece um conjunto de regras que a CE apelida de “simples”, 

dirigidas à desregulação, num contexto de neutralidade tecnológica e 

suficientemente flexíveis para poder tratar das rápidas mudanças que ocorrem 

nestes mercados. Os principais instrumentos de enquadramento regulatório da UE 

são os seguintes: 

 

Directiva-Quadro (2002/21/CE do Parlamento e 
do Conselho Europeus, de 7 de Março), relativa 
a um quadro regulamentar comum para as 
redes e serviços de comunicações electrónicas  

Estabelece os principais princípios, objectivos e 
procedimentos para uma política de regulação na UE 
relativa à provisão de serviços de comunicações 
electrónicas e de redes 

Directiva Acesso (2002/19/CE do Parlamento e 
do Conselho Europeus, de 7 de Março), relativa 
ao acesso e interligação de redes de 
comunicações electrónicas e recursos conexos  

Estipula os procedimentos e princípios para imposição 
de obrigações pró-competitivas a operadores com 
poder de mercado significativo relativamente ao 
acesso e à interligação de redes 

Directiva Autorização (2002/20/CE do 
Parlamento e do Conselho Europeus, de 7 de 
Março), relativa à autorização de redes e 
serviços de comunicações electrónicas 

Introduz um sistema geral de autorização em vez de 
licenças individuais ou por classe, no sentido de facilitar 
a entrada no mercado e reduzir os custos 
administrativos dos operadores 
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Directiva Serviço Universal (2002/22/CE do 
Parlamento e do Conselho Europeus, de 7 de 
Março), relativa ao serviço universal e aos 
direitos dos utilizadores em matéria de redes e 
serviços de comunicações electrónicas 

Estabelece um nível mínimo de disponibilidade e 
acessibilidade de serviços básicos de comunicações 
electrónicas, com a garantia de que esses serviços 
básicos mínimos estão disponíveis e ao alcance dos 
utilizadores 

Directiva relativa à privacidade e às 
comunicações electrónicas (2002/58/CE do 
Parlamento e do Conselho Europeus, de 12 de 
Julho), relativa ao tratamento de dados pessoais
e à protecção da privacidade no sector das 
comunicações electrónicas 

Estabelece as regras de protecção de privacidade e 
dos dados pessoais processados por comunicações em 
redes públicas 

Decisão espectro de rádio frequências (n.° 
676/2002/CE do Parlamento e do Conselho 
Europeus, de 7 de Março), relativa a um quadro 
regulamentar para a política do espectro de 
radiofrequências na Comunidade Europeia 

Estabelece os princípios e procedimentos para o 
desenvolvimento e implantação da política do espectro 
radioeléctrico da UE quer interna quer externamente 

Directiva 2002/77/CE, de 16 de Setembro, 
relativa à concorrência nos mercados de redes 
e serviços de comunicações electrónicas 

Consolida as medidas legais baseadas no artigo 86.º do 
tratado que liberalizou o sector das telecomunicações 
ao longo dos últimos anos 

 

As Directivas acima referidas (que não a Decisão) deveriam ter sido transpostas 

pelos Estados-membros até 24 de Julho de 2003, com excepção da Directiva sobre 

protecção de dados, cuja transposição poderia ocorrer até 31 de Outubro de 2003. 

Porém, no final de Julho de 2003, a CE anunciava que apenas cinco Estados-

membros (Finlândia, Dinamarca, Suécia, Reino Unido e Irlanda) tinham assumido as 

acções necessárias para transpor o pacote das Directivas nas legislações nacionais. 

 

A transposição para a lei portuguesa foi formalmente concluída pela Lei das 

Comunicações Electrónicas (Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro), que “estabelece o 

regime jurídico aplicável às redes e serviços de comunicações electrónicas e 

serviços conexos e define as competências da autoridade reguladora nacional 

neste domínio”, no âmbito do processo de transposição das referidas Directivas 

emanadas do Parlamento e do Conselho Europeus, com excepção da Directiva 

2002/58/CE, de 12 de Julho, relativa à Privacidade e Protecção de Dados. Ao 

contrário do que acontece com os Decretos-Leis para a Electricidade e Gás 

Natural, a Lei das Comunicações Electrónicas tem uma densidade que assegura a 
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efectiva transposição das Directivas, concentrando grandes poderes na Autoridade 

Reguladora, antes o Instituto das Comunicações de Portugal (ICP) e, desde 2002, a 

ANACOM. 

 

A CE adoptou, ainda, outras medidas que pretendem desempenhar um importante 

papel no funcionamento do novo enquadramento das comunicações electrónicas 

na UE, designadamente: 

 

- Orientações da CE para análise de mercados e avaliação do Poder de 

Mercado Significativo (PMS), em que se estabelece uma metodologia 

comum e princípios para as Autoridades Nacionais de Regulação (ANR) 

encarregadas dessas tarefas33; 

- Recomendação da CE relativa aos mercados relevantes de produtos e 

serviços no sector das comunicações electrónicas, susceptíveis de 

regulamentação “ex ante”, em conformidade com o disposto na 

Directiva 2002/21/CE, de 7 de Março34. 

 

Para além destas recomendações e orientações, a CE produziu ainda outros 

documentos, no âmbito das Comunicações Electrónicas, que têm influência não 

negligenciável sobre a construção europeia. 

 

Um desses documentos intitula-se “Guidelines on Criteria and Modalities of 

Implementation of Structural Funds in Support of Electronic Communications”35 e tem 

particular relevância para o problema da coesão económica e social para os 

países do alargamento. O outro é uma informação (IP/04/235, de 18 de Fevereiro) 

em que a CE propõe novas regras para aumentar a segurança legal dos Serviços 

de Interesse Económico Geral, na sequência do Acórdão Altmark. 

 

                                                 
33 Orientação de CE 2002/C 165/03, publicada no J.O. de 11 de Julho de 2002. 
34 Recomendação C(2003) 497, de 11 de Fevereiro de 2003. 
35 Working Paper  SEC(2003) 895, de 28 de Julho. 
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A Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, proíbe, para todos os serviços por ela abrangidos, a 

cobrança de consumos mínimos obrigatórios. Tal proibição fundamentou a acção 

proposta pela DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor contra 

a PT e o então ICP, relativamente à taxa de activação. Entendia a DECO, e o 

Tribunal veio dar-lhe razão, que tal taxa constituía um verdadeiro consumo mínimo, 

proibido por aquela Lei que, na altura, abrangia ainda o serviço de telefone. 

 

Há um capítulo em relação ao qual existe um vazio legislativo, considerando o CES 

que o mesmo deve ser devidamente tratado. Trata-se das Redes da Próxima 

Geração (NGN) e da Voz sobre Protocolo Internet (VoIP). 

 

O CES recomenda que a legislação tenha em conta as características destes 

serviços, bem como a necessidade da garantia de emprego compatível resultante 

das mudanças tecnológicas. 

 

A regulação deve ser neutra, do ponto de vista tecnológico, e garantir que se 

reconheçam e incluam nestes serviços, principalmente os seguintes princípios: 

 

- Cumprir as obrigações do serviço universal; 

- Acesso à banda larga a preços acessíveis à generalidade dos cidadãos; 

- Cumprir as exigências da segurança pública; 

- Garantir uma boa qualidade e cumprir os requisitos de fiabilidade da 

rede; 

- Garantir o acesso privilegiado das pessoas com deficiência à rede; 

- Garantir a protecção dos clientes, incluindo a confidencialidade das 

comunicações; 

- Ser transparente na estrutura de definição das tarifas; 

- Oferecer e garantir a portabilidade do número. 

 

A neutralidade tecnológica deve ser entendida, exclusivamente, como a não 

existência de qualquer discriminação entre tecnologias capazes de fornecer 
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rigorosamente o mesmo serviço. Não deve ser completamente identificada com o 

conceito de “neutralidade da rede”, caso em que qualquer Internet Service 

Provider (ISP) deve assegurar igual acesso a qualquer produtor de conteúdos 

“web”, uma vez que desenvolvimentos recentes apontam para uma mais 

cuidadosa avaliação deste assunto, tendo em atenção os efeitos dinâmicos. 

 

De facto, continuam em aberto quer a legitimidade de cobrar a todos os “clientes” 

dos ISP o mesmo preço, independentemente do volume de “tráfego” solicitado e 

da velocidade do mesmo (invocando-se, até, semelhanças com os correios e as 

auto-estradas), quer, sobretudo, os seus efeitos sobre a recuperação dos custos fixos 

das redes instaladas e sobre os incentivos à inovação. 

 

IV.3. POLÍTICA DE PREÇOS 
 

A Direcção Geral do Comércio e da Concorrência, o ICP e a PT Comunicações 

celebraram, em 30 de Dezembro de 2002, uma Convenção de Preços para o 

Serviço Universal de Telecomunicações. Esta Convenção fixava os princípios 

orientadores dos preços, incluindo as situações particulares dos clientes reformados 

e pensionistas, dos clientes de baixos rendimentos e dos clientes com necessidades 

especiais. 

 

Com a Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro, a transparência dos preços é assumida no 

artigo 47.º (Obrigação de publicar informações) e no artigo 48.º (Contratos da 

Secção II do Capítulo sobre “Regras de Exploração”). 

No artigo 93.º da Secção II do referido Título é definido o regime de preços. O 

regulador zela para que seja garantida a acessibilidade dos preços do serviço 

universal. Os regimes de preços podem consistir na “disponibilização de opções ou 

pacotes tarifários” ou “na imposição de limites máximos, incluindo o nivelamento 

tarifário em todo o território”. A Secção III trata do financiamento do serviço 

universal através do artigo 95.º, que define a compensação do custo líquido, do 

artigo 96.º, que indica o modelo de cálculo, e do artigo 97.º que especifica as 
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formas de financiamento (compensação a partir de fundos públicos ou repartição 

de custos pelos outros operadores que ofereçam no território nacional redes e 

serviços de comunicações electrónicas). 

No caso de se optar pela repartição de custos dever-se-á constituir um fundo de 

compensação, administrado pelo regulador nacional ou por outro organismo 

independente designado pelo Governo, com supervisão do regulador. O fundo a 

criar deve ser administrado por um organismo autónomo, embora supervisionado 

pelo regulador. 

 

É, ainda, de referir o artigo 98.º que diz respeito à necessidade de o regulador 

produzir um relatório anual sobre a existência de custos líquidos do serviço universal. 

 

No working paper da CE, de Junho de 2004, é feita uma análise sobre a forma 

como os consumidores avaliam o desempenho dos serviços de interesse económico 

geral. 

 

Quanto ao serviço fixo de telefone as opiniões vão no sentido de que o acesso não 

é difícil e que a qualidade do serviço é boa, excepto na Irlanda e na Espanha. 

Quanto aos preços, só no Reino Unido e na Áustria existe uma percepção de que os 

preços são justos. Na Suécia, Dinamarca, Holanda e Portugal as opiniões dividem-se 

quanto à adequação dos preços. Nos restantes nove Estados-membros há a noção 

de que os preços são injustos. 

 

Nos telefones móveis, o acesso é fácil para uma grande maioria, mas há queixas 

quanto à cobertura e quanto à qualidade das transmissões em certas áreas. Os 

preços são considerados justos pelos consumidores finlandeses, dinamarqueses, 

portugueses e gregos, enquanto na maior parte dos outros Estados-membros são 

considerados elevados e pouco transparentes. 

 

O CES entende que se devem ter em conta alguns aspectos relativamente à rede 

de telefonia móvel. A cobertura não é total, não cobrindo todo o território nacional 
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e, por isso, importa que sejam tomadas medidas para que os operadores cumpram 

os seus compromissos face aos utilizadores. As populações das zonas rurais, do 

interior e de fronteira são as mais afectadas, já que não têm acesso à cobertura 

total, uma vez que os operadores não instalam os repetidores necessários para que 

tal aconteça. Como consequência, o acesso ao serviço é inexistente ou deficiente, 

havendo mesmo situações de pagamento de chamadas internacionais em sistema 

de “roaming”, devido à não cobertura de rede por parte dos operadores nacionais. 

 

Admite-se que os preços possam ser justos no caso das chamadas dentro da 

mesma rede, mas o mesmo não acontece para comunicações entre utilizadores de 

redes diferentes, embora comecem a aparecer ofertas no mercado cujos tarifários 

não diferenciam os preços das chamadas para qualquer rede nacional, seja móvel 

ou fixa. 

 

Em relação às chamadas iniciadas ou concluídas fora do país de origem, a 

situação é extremamente injusta e complexa. requerendo uma análise muito séria e 

a procura de medidas concretas de resolução. Enquanto que no telefone fixo se 

aplica o princípio de só pagar o telefone chamador, com o sistema “roaming” 

pagam o chamador e o chamado, mesmo contra a vontade deste, situação tanto 

mais injusta quanto são elevados os níveis de preços praticados. 

 

O CES assinala, no entanto, a redução significativa registada pelos preços das 

chamadas nos móveis com a entrada do terceiro operador e com o aparecimento 

de ofertas comerciais a baixos preços. Em relação às chamadas em “roaming” (ou 

seja, quando o cliente de um operador utiliza a rede de outro operador, 

habitualmente de outro país), os preços são claramente elevados face aos preços 

praticados dentro do mesmo país. Esta é uma situação que está a ser analisada 

pela CE esperando-se para breve uma proposta de solução. 

 

De qualquer forma, reconhece-se que foi nas telecomunicações, em consequência 

da abertura do mercado à concorrência, que mais se reduziram os preços. O 
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período em que se verificou uma maior redução de preços, em Portugal, foi entre 

1999-2001, período no qual a redução média rondou os 4%. Entre 2002-2005 

registaram-se pequenas reduções de preços. 

 

IV.4. SISTEMA DE REGULAÇÃO 
 

Conforme se referiu, nomeadamente quanto à Lei n.º 5/2004, é determinante o 

papel do regulador para o funcionamento dos mercados das comunicações 

electrónicas, quer do ponto de vista de assegurar e promover a concorrência, quer 

na aplicação, monitorização e vigilância do cumprimento das obrigações do 

serviço universal. 

 

O Livro Verde punha a questão de um regulador europeu, situação radicalmente 

rejeitada por praticamente todos os operadores e organizações do sector. No 

seguimento do novo enquadramento regulamentar das comunicações 

electrónicas, foi criado o European Regulatory Group36, que inclui os reguladores 

nacionais e a CE, no sentido de reforçar a cooperação neste âmbito. 

 

A criação deste grupo pode contribuir também para o aumento da 

responsabilização de cada regulador nacional face à CE e, eventualmente, face 

aos outros reguladores37. Os mais recentes desenvolvimentos nos arranjos 

institucionais em Portugal dão um maior papel ás instituições da UE na verificação 

da discrição interna do regulador, pelo menos no que diz respeito às 

telecomunicações38. A independência dos reguladores e o consequente “trade-

off” com a discricionariedade e a responsabilização são questões cruciais. 

 

                                                 
36 Decisão 2002/627/CE, de 29 de Julho. 
37 João Confraria, “Power and discretion in independent regulators: The case of Portuguese 
communications markets”, citado em “Relatório sobre o Sector das Comunicações Electrónicas”, Prof. 
Dr. J. M. Amado da Silva, CES, Março 2005. 
38 Idem. 
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O campo de acção do regulador em Portugal permanece vasto e o conjunto de 

problemas a resolver também, quer no que toca ao interminável problema do 

lacete local, quer sobre a efectividade da concorrência, dada a constante 

controvérsia sobre o nível relativo de preços no contexto da UE. 

 

No que concerne às comunicações electrónicas, tal facto não deixa de estar 

intimamente ligado ao próprio processo de liberalização do sector das 

comunicações electrónicas nacionais, o qual, por sua vez, tem vindo a encontrar 

sucessivos obstáculos colocados pelo prestador histórico português, que ainda 

detém cerca de 86% da quota de mercado dos serviços de comunicações. 

 

Uma das questões de fundo dos conflitos entre o operador histórico e os novos 

operadores prende-se com a gestão da rede fixa existente e o necessário acesso 

ao lacete local por parte das novas concorrentes no mercado, designadamente, o 

tipo e condições de acesso a fornecer pela PT Comunicações aos restantes 

operadores de telefonia fixa concorrentes. 

 

Neste ponto, desde cedo que a entidade reguladora tomou a posição de não 

promover a priori o aparecimento de novas redes, mas, antes, apostar numa gestão 

mais eficiente da rede existente e a sua abertura aos novos operadores, segundo 

critérios de orientação para os custos. 

 

Na perspectiva dos consumidores, a existência de uma rede única de telefonia fixa, 

a manter-se a tendência e modelo actual, deverá constituir um elemento neutro, 

permitindo a diminuição dos preços no consumidor. 

 

Saliente-se o seguimento dado aos inúmeros processos de consulta conducentes ao 

estudo e avaliação dos 18 mercados, na sequência da Recomendação sobre 

mercados relevantes(“Revisão 99”), e a avaliação sobre o “Poder de Mercado 

Significativo” (PMS). Estes últimos têm muito que ver com a promoção e a garantia 
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de concorrência no sector, que constitui uma das formas de protecção do 

consumidor. 

 

Todavia, o CES recomenda o aumento do rigor da vigilância relativamente à 

qualidade e fiabilidade das chamadas e para a necessidade de dar prioridade à 

verificação das obrigações do serviço universal. 

 

IV.5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 

Este é o sector dos serviços de interesse geral que mais parece ter beneficiado com 

a abertura do mercado. No entanto, o CES recomenda que sejam criadas 

condições para que se reduza o défice de concorrência no que respeita às 

comunicações fixas. 

 

Por outro lado, o enquadramento legal, nacional e comunitário, parece ser 

adequado, embora existam aspectos que necessitam ser revistos e acautelados, o 

que pode ser feito dentro do enquadramento normativo existente. 

No entanto, não há uma visão clara das características do serviço universal, em 

particular no que respeita aos operadores que o podem assegurar e ao 

financiamento desse serviço. 

 

Em Portugal, Espanha e França os operadores históricos tendem a assumir os 

encargos do serviço universal. Mas fará sentido que as obrigações de serviço 

público sejam reservadas apenas para esses operadores? A Lei admite que os 

novos operadores possam participar nas obrigações de serviço público. 

 

Será de equacionar a activação do Fundo previsto na Lei que o regulador tem 

considerado desnecessário, desde que acautelada uma avaliação dos custos e a 

forma de financiamento. Este Fundo deve ser activado como entidade 

independente e comparticipado, eventualmente, por todos os operadores. 
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Considerando que, no sector das telecomunicações, está em causa quer o acesso 

das populações a serviços essenciais, quer a inclusão de todos os cidadãos na 

chamada Sociedade da Informação e do Conhecimento, o CES defende que, 

para além da reintegração do serviço de telefone no âmbito da aplicação da Lei 

n.º 23/96, de 31 de Julho, devem progressivamente ser introduzidos no conceito de 

serviço universal, e considerados como serviços públicos essenciais, outros serviços 

que, pela sua relevância social e procura, sejam merecedores de oferta a todos os 

utilizadores finais a um preço acessível. 

 

Dois aspectos importantes de serviço universal estão longe de estar resolvidos: o 

acesso em todo o país à rede de suporte dos telemóveis e o acesso em banda 

larga à Internet. 

 

O CES defende, também, que seja reabilitado o serviço de telefone como serviço 

público essencial e que, como tal, volte a ser subordinado ao regime da Lei n.º 

23/96, de 31 de Julho. 

 

Quanto aos preços, embora haja em Portugal uma percepção relativamente 

positiva, no que respeita à adequação dos preços, a ANACOM deveria publicar o 

relatório sobre preços previsto na Lei n.º 5/2004. 

 

O CES considera necessário, ainda, que o sistema de “roaming” deveria ser 

alterado, por forma a conseguir preços mais justos para os utilizadores, o que exige 

um diálogo a nível internacional, a começar ao nível da UE, tendo em conta que a 

CE já está a analisar o assunto. 

 

Finalmente, recomenda-se uma informação no site da ANACOM, em especial no 

que respeita a indicadores de qualidade, mais acessível ao público em geral. 
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V. SECTOR DOS SERVIÇOS POSTAIS 
 

V.1. SITUAÇÃO DO SECTOR 
 

Na década de 90, o serviço postal passou por um processo de liberalização, 

iniciado em 1992, com a publicação pela CE de um Livro Verde sobre a sua 

liberalização. Contudo, só em 1997 surgiu a Directiva 97/67/CE, de 15 de Dezembro, 

que foi transposta em Portugal pela Lei n.º 102/99, de 26 de Julho. 

 

Embora os Correios de Portugal (CTT) continuem a ter uma posição dominante, com 

quotas de mercado que se situam entre os 85% (tráfego postal internacional de 

entrada)39, os 94% (tráfego postal internacional de saída) e os 93% (tráfego postal 

nacional), existem actualmente, em Portugal, 10 empresas de serviço de correio 

expresso e 4 empresas que prestam outros serviços como prestadores autorizados 

ou licenciados. Os últimos dados referentes ao 3.º trimestre de 2004 indicam que o 

tráfego postal atingiu cerca de 65 milhões de objectos naquele trimestre, o que 

corresponde a um aumento de 5.6% em termos homólogos. O tráfego internacional 

(entradas e saídas) é o que cresce mais rapidamente, embora represente apenas 

entre 13 e 14% do total. 

 

As receitas dos mercados postais portugueses, no seu conjunto, têm vindo a crescer 

e aumentado ligeiramente o seu peso no produto, situando-se em 0.61% do PIB em 

2003. 

 

No entanto, este crescimento global tem sido diferenciado nos vários segmentos de 

mercado. O correio expresso é aquele em que se tem observado maior 

crescimento, esperando-se que essa tendência continue nos próximos anos, não só 

em Portugal, mas, também, na generalidade dos países europeus. A redução do 

correio não expresso provocou um decréscimo do tráfego postal, cifrando-se, em 

2003, em 125 objectos postais por habitante. Este número é inferior à média 
                                                 
39 Dados do 3º.trimestre de 2004 (fonte: ANACOM). 
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europeia, que se situa perto dos 200 objectos. Estes dados sugerem que a 

actividade postal tem tido uma capacidade de penetração na economia 

portuguesa correspondente, pelo menos, ao seu nível de desenvolvimento. 

 

Porém, evidencia-se, também, que o negócio postal e o serviço universal, tal como 

têm sido tradicionalmente considerados, enfrentam desafios que ultrapassam os 

desafios da liberalização40. 

 

As novas tecnologias de informação e de comunicação têm permitido desenvolver 

a oferta de novos serviços postais, potencialmente mais interessantes na 

perspectiva de, pelo menos, alguns utilizadores, por exemplo, em matéria de 

localização de objectos postais. Os maiores impactos na evolução futura talvez se 

relacionem com os incentivos ao desenvolvimento de serviços substitutos e 

complementares dos serviços postais tradicionais. Entre os primeiros poderá referir-se 

o correio electrónico, potencial substituto das correspondências, incluindo as do 

segmento empresarial. 

 

Em Portugal, o principal objectivo de interesse público, no âmbito dos serviços 

postais, é assegurar a satisfação das necessidades das populações, assim como das 

entidades públicas e privadas nos vários sectores de actividade. Assim, o Estado 

assegura um serviço universal, entendido como uma oferta permanente de serviços 

postais com qualidade especificada, prestados em todos os pontos do território 

nacional, a preços acessíveis a todos os utilizadores. Compreende um serviço postal 

de envios de correspondência, livros, catálogos, jornais e outras publicações até 2 

kg de peso e de encomendas postais até 20 kg de peso, bem como um serviço de 

envios registados e de envios com valor declarado. Estes serviços têm sido 

fornecidos com o mesmo preço em todo o território, e, nalguns casos, com a 

mesma qualidade de serviço. 

                                                 
40 Cf. “Relatório sobre o Sector Postal”, Prof. Dr. João Confraria, CES, Março 2005. 
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O serviço universal pode ser assegurado pelo Estado directamente, através de 

pessoa colectiva de direito público ou de pessoa colectiva de direito privado, neste 

último caso mediante contrato, de acordo com os artigos 5.º e 7.º da Lei n.º 102/99, 

de 26 de Julho. A opção seguida foi a de se fazer um contrato de concessão para 

o estabelecimento, gestão e operação da rede postal pública e para a prestação 

dos serviços reservados e não reservados que constituem o serviço universal, sendo 

a concessionária a empresa CTT. 

 

Nos termos da concessão, os objectivos de interesse público, em matéria de 

qualidade de serviço, são estabelecidos em convénio a celebrar entre os CTT e a 

autoridade reguladora, de acordo com os critérios gerais definidos na Lei de Bases. 

Procura-se assegurar, designadamente, uma recolha e uma distribuição 

domiciliária, pelo menos uma vez por dia e em todos os dias úteis. Nos casos em 

que isso não seja possível, esses serviços devem ser prestados em instalações 

apropriadas. Além disto, procura-se garantir padrões adequados de qualidade, 

designadamente no que se refere à continuidade, prazos de entrega, densidade 

dos pontos de acesso, regularidade e fiabilidade, em condições de igualdade e de 

não discriminação, e com informação adequada ao público. 

 

São impostas algumas restrições à autonomia de actuação da empresa. O 

encerramento dos estabelecimentos postais e a alteração do horário de 

funcionamento, nos termos da concessão inicial, não se podia verificar sem o 

parecer prévio favorável da entidade reguladora. Na prática, este parecer era 

emitido na sequência de um processo de auscultação realizado ao nível 

autárquico. Com a revisão da concessão em 2003, deixou de ser necessário um 

parecer prévio favorável da ANACOM para as decisões de abertura e para 

alteração do horário de funcionamento dos estabelecimentos postais. A ANACOM 

só pode opor-se ao encerramento ou à redução do horário de funcionamento das 

estações. 
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De facto, o número de estabelecimentos postais diminuiu de 2002 para 2003. As 

estações de correio passaram de 1.090 para 1.078 e os postos de correio de 2.771 

para 2.471. Este abaixamento do número de estabelecimentos postais 

correspondeu, entre os 3º trimestres de 2003 e de 2004, a uma redução do emprego 

em cerca de 5.3% e isso coincidiu com um esforço de redução dos custos que 

contribuíram para um melhor equilíbrio financeiro dos CTT. 

 

O número de postos de acesso (marcos de correio colocados ou não na via 

pública) também foram ligeiramente reduzidos. De qualquer forma, o número de 

habitantes servidos por um estabelecimento postal, em Portugal, era de 2.951, o 

que compara favoravelmente com os 5.121 habitantes relativos à média da UE-15. 

 

V.2. ENQUADRAMENTO LEGAL 
 

A Directiva 97/67/CE, de 15 de Dezembro, optou por uma liberalização gradual, 

com base em escalões de peso e de preço, tendo sido transposta em Portugal pela 

Lei n.º 102/99, de 26 de Julho. O seu regime jurídico foi desenvolvido pelo Decreto-

Lei n.º 448/99, de 4 de Novembro, que aprovou as bases da concessão do serviço 

postal universal e pelo Decreto-Lei n.º 150/2001, de 7 de Maio, que estabeleceu o 

regime de acesso e exercício da actividade aos serviços abertos à concorrência. A 

Directiva 2002/39/CE, de 10 de Junho, é o segundo marco fundamental neste 

processo, alargando a área dos serviços postais aberta à concorrência, e 

estabelecendo novo alargamento para 2006. Foi transposta em Portugal pelo 

Decreto-Lei n.º 116/2003, de 12 de Junho, diploma que também introduziu diversas 

alterações à concessão. 

 

Ao mesmo tempo, foi reforçado o papel da regulação independente. Nos termos 

das Directivas, os Estados-membros deveriam estabelecer mecanismos de 

regulação independentes dos operadores, medida que se justifica, dadas as 

funções do Estado, incluindo na prática a assessoria ao Governo em matéria de 

política de comunicações, desempenhada, no passado, pelos operadores públicos. 
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Contudo, em Portugal, de forma semelhante à que se deu no sector das 

telecomunicações, esta ideia de regulação independente do operador 

transformou-se numa ideia de regulação independente do Governo. Neste 

contexto, a ANACOM viu o seu papel reforçado, designadamente pela autonomia 

que ganhou em sede de regulação de preços, com a substituição do regime do 

Decreto-Lei n.º 207/92, de 2 de Outubro, que previa o envolvimento do Governo e 

da Autoridade de Concorrência, pelo regime resultante de Lei n.º 102/99, de 26 de 

Julho, e das Bases da concessão, anexas ao Decreto-Lei n.º 448/99, de 4 de 

Novembro, que lhe dá a capacidade de acordar o regime de preços directamente 

com o operador. 

 

V.3. POLÍTICA DE PREÇOS 
 

Nos convénios estabelecidos entre a autoridade reguladora e a concessionária, a 

variação média de preços para os serviços reservados acompanhou, entre 2001 e 

2003, a inflação prevista, tendo ficado ligeiramente abaixo da inflação prevista 

para 2004 e 2005. Para os serviços não reservados, as regras foram mais flexíveis. 

Entre 2001 e 2003 foi permitida uma variação média real de preços de 1% e, para 

2004 e 2005, foi previsto um regime com maior flexibilidade de actuação para a 

empresa, não havendo imposição de uma variação média de preços máxima a 

observar. 

 

Quadro V.1 
Variação média real de preços que integram o serviço universal (*) 

 2001 2002 2003 2004 2005 

Serviços reservados 0% 0% 0% -0,5% -0,5% 

Serviços não reservados 1% 1% 1% - (**) - (**) 

Fonte: Convénios de preços celebrados entre a ANACOM e CTT de 2001 a 2004. 
(*) Variação média calculada de acordo com os métodos estabelecidos no convénio. 
(**) Sem limites ex-ante, sendo dos CTT a liberdade de estabelecimento de preços, com 
possibilidade de verificação e correcção “ex-post” pela autoridade reguladora. 
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No entanto, o regulador pode sempre impor alterações aos preços praticados, caso 

eles não sejam coerentes com os objectivos existentes em matéria de 

acessibilidade de preços, de orientação para os custos, de transparência, de não 

discriminação e de uniformidade tarifária41. Na prática, estas regras têm geralmente 

implicado alguma queda de preços em termos reais, dado que o indicador de 

inflação utilizado é a previsão inscrita no Relatório do Orçamento de Estado de 

cada ano, que muitas vezes é subestimada42. 

 

A evolução de preços não foi uniforme para toda a gama de serviços prestados. 

Ao longo dos anos, aceitando uma expressão utilizada pela autoridade reguladora, 

deu-se um processo de rebalanceamento tarifário. Observou-se uma queda 

substancial dos preços do correio azul, superior a 25% em termos acumulados de 

1993 a 2003, assim como do correio normal para fora da Europa, e uma queda de 

preços mais ligeira, com um valor acumulado inferior a 5% ao longo do mesmo 

período, dos restantes componentes do correio normal, nacional e europeu. 

 

Quadro V.2 
Evolução real dos preços médios de 1993 a 2003 (1993 = 100) 

 Correio normal Correio azul 

Total 95.8 74.8 

Nacional 96.1 75.4 

Europa 99.8 72.2 

Extra Europa 76.2 70.4 

Fonte: ANACOM 2003, “Evolução de preços e comparações internacionais”. 

 

De acordo com a ANACOM, este processo de rebalanceamento não está 

concluído, na medida em que “os preços relativos dos vários serviços ainda se 

encontram desequilibrados, quando comparados com os rácios de custos”. Estes 

desequilíbrios verificam-se entre “o preço médio do correio normal e o preço médio 

                                                 
41 Artigos 2.º, 5.º e 11.º do Convénio de preços do serviço universal celebrado entre a ANACOM e os 
CTT. 
42 Este argumento é compatível com resultados publicados pela ANACOM num estudo sobre a 
evolução dos preços entre 1993 e 2003, que sugere uma queda real de preços de 2.1% em 2001 e de 
0.5% em 2002 e em que são utilizadas taxas de inflação registadas em cada ano, publicadas pelo INE. 
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do correio azul, entre o serviço nacional e o serviço internacional e, por último, entre 

os escalões de peso mais baixo e os escalões de peso mais elevado”. Este facto 

pode ter implicações negativas na prestação do serviço universal, dado o normal 

desenvolvimento da concorrência, facilitando estratégias de entrada com base na 

desnatação do negócio do prestador de serviço universal. Em termos 

internacionais, os preços em Portugal comparam favoravelmente com os preços na 

UE. Isto verifica-se para o correio prioritário e para o correio não prioritário, e tem 

maior expressão em termos do correio nacional43. 

 

Fonte: ANACOM, 2003, "Evolução de preços e comparações internacionais".

Figura 5.1 - Níveis de preços do serviço nacional
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Numa perspectiva geral, a evolução de preços dos serviços postais deve ser 

equacionada em paralelo com a evolução da qualidade de serviço. A uma maior 

exigência em matéria de qualidade de serviço, pode corresponder maior 

flexibilidade em termos de preços. Uma maior pressão regulatória sobre os preços 

pode levar a uma menor exigência em termos de qualidade. A análise destas 

opções torna-se naturalmente mais complexa quando se observam algumas 

grandes tendências de evolução das condições básicas de mercado em que 

actuam os operadores postais. 
                                                 
43 Cf. “Relatório sobre o Sector Postal”, Prof. Dr. João Confraria CES, Março 2005. 
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As obrigações de serviço universal, normalmente, impõem aos prestadores custos 

superiores àqueles que seriam suportados numa operação comercial normal. Esses 

custos resultam das obrigações de recolha e entrega de correspondência, de 

densidade e de abrangência geográfica da rede, destinada a garantir a facilidade 

de acesso por parte da população e do estabelecimento de obrigações de 

qualidade de serviço a níveis mais exigentes do que aqueles que seriam atingidos 

no quadro de uma operação comercial normal. A uniformidade dos preços no 

território, concretizada através do princípio de um preço único para o mesmo 

serviço, independentemente do custo da sua prestação, combinada com o 

princípio geral de acessibilidade dos preços, pode contribuir para encargos 

adicionais, na medida em que dê origem a preços abaixo dos custos dos serviços 

que lhes correspondem. 

 

Para ultrapassar este problema, admitem-se três instrumentos na legislação 

portuguesa: a prestação de serviços em exclusivo, a constituição de um fundo de 

compensação e um envolvimento financeiro do Estado. 

 

A prestação de serviços prestados em exclusivo foi a forma histórica pela qual se 

procurou resolver o problema dos custos do serviço universal. Neste âmbito, 

permitia-se a um prestador obter lucros nalgumas rotas e tráfegos, utilizando esse 

lucro para financiar os prejuízos que resultavam do cumprimento das obrigações de 

serviço universal. O âmbito do exclusivo tem sofrido evolução, acompanhando as 

tendências gerais de liberalização na UE. Em 1999, na área designada como 

reservada incluía-se o serviço postal de envio de correspondência (incluindo a 

publicidade endereçada), desde que o seu peso fosse inferior a 350g. Incluía-se 

também o serviço postal de correspondência registada e com valor declarado 

com as mesmas características de peso, a emissão e venda de selos e a colocação 

na via pública de marcos e caixas de correio. 

 

Em Abril de 2003, os limites de peso referidos foram revistos, o que reduziu o âmbito 

do exclusivo e foi estabelecida nova redução, a ter efeitos a partir de 1 de Janeiro 
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de 200644. Em princípio, o processo de subsidiação inerente à manutenção de uma 

área reservada dá-se dentro dessa mesma área reservada, mas, também, se 

admite a existência de subsidiação a serviços não reservados, desde que 

integrados no âmbito do serviço universal. 

 

O fundo de compensação pode ser constituído se a entidade reguladora 

considerar que das obrigações deste serviço resultam encargos económicos e 

financeiros não razoáveis. É financiado por comparticipações de todos os 

prestadores de serviços postais que ofereçam serviços na área não reservada, mas 

no âmbito do serviço universal e, também, por lucros da actividade filatélica. 

 

O envolvimento financeiro directo do Estado pode dar-se na medida em que este 

aceite deduzir custos do serviço universal à renda que a concessionária lhe deve 

pagar, correspondente a 1% da receita bruta da exploração dos serviços objecto 

da concessão prestados em regime de exclusivo. 

 

Estas opções têm interesses práticos diferentes. Em primeiro lugar, não é evidente a 

capacidade de envolvimento financeiro directo do Estado em Portugal, dadas as 

dificuldades orçamentais correntes e as que se perspectivam. E isto apesar, de num 

contexto diferente do serviço universal, o Estado subsidiar o preço pago para o 

envio de jornais e de revistas. E apesar também da abordagem flexível com que a 

UE tem encarado apoios do Estado a operadores postais, aceitando justificações 

diversificadas segundo os países, incluindo a existência de ineficiência tradicional 

na operação, como sucedeu em Itália. 

 

Quanto ao fundo de serviço universal, deve ter-se em conta a relutância que as 

autoridades reguladoras têm mostrado em matéria de constituição de fundos de 

compensação em vários países europeus nos mercados de telecomunicações. Por 

outro lado, em Portugal, a quota de mercado dos operadores da área liberalizada 
                                                 
44 Bases da concessão do serviço postal universal, anexas ao Decreto-Lei n.º448/99, de 4 de Novembro, 
que foram revistas através do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 116/2003, de 12 de Junho, que dá uma nova 
redacção à Base II da concessão original. 
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é, ainda, muito pequena, pelo que um eventual fundo de compensação não teria 

impacto significativo nas condições de operação da concessionária. 

 

Estes argumentos sugerem que a hipótese mais realista para cobrir eventuais custos 

do serviço universal em Portugal é, neste momento, a manutenção de uma área 

reservada. 

 

V.4. SISTEMA DE REGULAÇÃO 
 

De acordo com os estatutos aprovados pelo Decreto-Lei n.º 309/2001, de 7 de 

Dezembro, a ANACOM é a entidade responsável pela regulação do sector postal, 

assegurando a emissão de licenças e de autorizações, bem como a supervisão do 

cumprimento das obrigações de serviço público. Conforme já foi referido, com a 

revisão da concessão do serviço universal aos CTT deu-se, em 2003, uma redução 

dos poderes de supervisão por parte da ANACOM. 

 

Os efeitos da redução do âmbito de intervenção reguladora, no que respeita aos 

estabelecimentos postais, não são evidentes. Num cenário em que o parque de 

postos e de estações fosse estável, no sentido de não haver transformação de 

estações em postos, tal não introduziria grandes diferenças práticas relativamente 

ao enquadramento legal anterior. Porém, no caso de uma política deliberada e 

geral de encerramento de estações e da sua substituição por postos, pode assistir-

se a uma redução efectiva do nível de serviço universal garantido pela concessão. 

Mais grave ainda seria num hipotético cenário de privatização da concessionária. 

 

Na verdade, segundo informação da ANACOM, em 2004 houve 65 estações de 

correio que foram substituídas por postos e 6 estações que foram encerradas, tendo 

sido abertas apenas 2 novas estações. As consequências práticas desta evolução 

também têm a ver com a definição que venha ser dada a postos de correio e a 

estações de correio. 
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Actualmente, a ANACOM considera que as estações são detidas pelos CTT e os 

postos são geridos por terceiros sob responsabilidade dos CTT. Sendo assim, ganha 

importância o quadro contratual entre os CTT e os detentores dos postos de correio. 

Os postos antigos, com uma relação contratual histórica com os CTT, não terão os 

mesmos contratos que os postos mais modernos. Os postos geridos por entidades 

públicas, actuarão num quadro diferente daqueles que são geridos com objectivos 

privados e postos criados de raiz não têm de ter o mesmo significado dos que 

resultam da transformação de estações. 

 

Assim, neste contexto, que pode ser visto como relativamente novo, há vários 

aspectos a clarificar, tanto mais que se trata de uma situação que, pelo menos, no 

ano de 2003, em que se começou a evidenciar, não tinha ainda expressão muito 

significativa em termos do número de estabelecimentos envolvidos. A maior parte 

das comunicações dos CTT, realizadas no âmbito do cumprimento das suas 

obrigações nesta matéria, relacionou-se com o encerramento de estações de 

correio e com a sua substituição por postos de correio. No entanto, face ao 

conjunto dos estabelecimentos postais, estes movimentos tiveram, na altura, um 

peso relativamente reduzido. 

 

A qualidade dos serviços que integram o serviço universal degradou-se em 2003. 
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Quadro V.3 - Indicadores de qualidade de serviço observados 

 Unidade 2001 2002 2003 

Correio normal     

Demora de encaminhamento (entregas até 3 dias úteis) % 97.3 97.4 95.7 

Correspondência não entregue até 15 dias úteis p/mil 1.5 1.4 1.4 

Correio Azul     

Demora de encaminhamento (entrega no dia útil seguinte) % 93.7 93.1 91.7 

Correspondência não entregue até 10 dias úteis p/mil 1.7 1.6 1.7 

Tempo em fila de espera nas estações dos correios     

Tempo médio minutos 4.05 4.46 5.23 

Tempo na hora mais carregada minutos 4.54 7.07 7.11 

     

Demora de encaminhamento da encomenda normal % - 91,6 85 

Demora de encaminhamento de jornais, revistas e 
publicações periódicas % - 97,5 96,2 

Fonte: ANACOM, Anuário Estatístico de 2003; CTT, Relatórios e Contas de 2002 e de 2003. 

 

A concessionária não cumpriu as obrigações definidas no convénio de qualidade 

relativo ao período de 2001 a 2003, tendo-lhe sido imposta, pela ANACOM, a multa 

máxima, nos termos legalmente estabelecidos, o que se reflectiu na redução dos 

preços. Com o convénio para 2004 e 2005, foi alterada a definição dos indicadores 

e dos objectivos de qualidade de serviço. 

 

Essas alterações envolvem aspectos relativamente diversificados que importa 

considerar. 

 

Em primeiro lugar, foram estabelecidos mais indicadores, designadamente 

obrigações de qualidade de serviço em separado para as Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira, e para o correio transfronteiriço. Estas alterações aumentam 

a informação ao público sobre o sistema, mesmo que não seja evidente que 

tenham implicações efectivas na qualidade de serviço observado sobre o qual 

continua a não haver informação transparente. 
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Notam-se, em especial, grandes divergências regionais nos tempos de entrega do 

correio. A DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, que 

mantém testes de qualidade do serviço, reporta para o Continente que, em média, 

cerca de 80% das cartas de correio azul são entregues dentro do tempo 

estabelecido, mas que em várias cidades essas percentagens oscilam entre 40% ou 

50% e 77%. 

 

Em segundo lugar, modificaram-se definições e formas de cálculo de indicadores, 

assim como os objectivos estabelecidos. Os indicadores relacionados com o tempo 

de espera foram os mais afectados. Passam a ser calculados, não só em relação às 

estações, mas, também, em relação aos postos de correios. É uma medida que é 

coerente no contexto da evolução recente, acima descrita, embora não seja óbvia 

a forma como vão ser recolhidas observações amostrais nos postos de correios, 

nem a fiabilidade dessas observações. Mais substantivas são as modificações na 

definição desses indicadores. No convénio anterior, a qualidade era definida em 

relação ao tempo em fila de espera nas estações de correios, quer tempo médio, 

quer tempo na hora mais carregada. No novo convénio a qualidade é definida em 

termos de percentagem de clientes cujo tempo de espera é inferior a 10 minutos. 

 

Um último aspecto a referir, sobre a evolução da qualidade de serviço em termos 

nacionais, relaciona-se com a percepção do público a respeito qualidade do 

serviço universal. Até 2002, a ANACOM publicou anualmente os resultados de um 

inquérito realizado junto da população sobre a qualidade dos serviços postais, mas 

em 2003 e em 2004 este inquérito não foi realizado. 

 

V.5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 

Reconhece-se que, em Portugal, o sector postal se modernizou nos últimos anos e 

caracterizou-se pela moderação dos preços. 
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A viabilidade económica do serviço postal universal não está, no entanto, 

assegurada. Esta viabilidade é condicionada pela liberalização, pelas novas 

tecnologias e pela alteração das preferências dos consumidores. Os resultados 

finais são ainda incertos, o que explica alguns dos cuidados que têm envolvido o 

processo de liberalização na Europa. É possível que, neste contexto, se reforcem 

tendências para reduzir a qualidade, ou aumentar preços na área reservada, como 

forma de reduzir custos de forma a contribuir para a viabilidade do serviço universal. 

Em relação a esta provável tendência o CES manifesta a sua preocupação. 

 

Noutro sentido, as mudanças podem corresponder a uma utilização das redes de 

estações e de postos para a prestação de uma gama alargada de serviços, 

designadamente serviços não postais. 

 

As recomendações vão no sentido de tomar medidas que acautelem a qualidade 

que, conforme referido, se degradou entre 2001 e 2003, levando a ANACOM a 

aplicar uma multa. São particularmente críticos os tempos de espera nas estações e 

postos de correio, tanto mais que há tendência para reduzir o número de 

estabelecimentos postais. 

 

Por fim, tendo em conta a falta de informação por parte da ANACOM, sobretudo 

no que respeita à produção de relatórios sobre a qualidade, baseados em 

inquéritos à população, recomenda-se àquela entidade o cumprimento das suas 

obrigações nesta matéria. 

 - 118 -



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO 
 

 - 119 -



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

Declaração de voto da 

 Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses – Inter Sindical 
 

A CGTP-IN considera importante a aprovação do Parecer sobre Serviços de 

Interesses Geral (SIG) que acabou de ser realizada pelo Conselho Económico e 

Social (CES). 

 

Em primeiro lugar, porque a necessidade de o CES se pronunciar sobre esta matéria 

foi sentida pela CGTP-IN que propôs no seu Conselho Coordenador a elaboração 

de um Parecer de Iniciativa. Em segundo, porque o debate travado no grupo de 

trabalho, constituído para a redacção do Projecto de Parecer, para o qual a CGTP-

IN convidou a participar especialistas dos vários sectores em análise (Água e 

Saneamento, Electricidade e Gás Natural, Telecomunicações e Serviços Postais) de 

reconhecida competência técnica e conhecimento da realidade dos diversos 

sectores, foi bastante enriquecedor e correspondeu às nossas expectativas e 

preocupações essenciais sobre esta temática. 

 

Pese embora o facto de, ainda na reunião da CEPES de 5 de Abril, terem sido 

introduzidas diversas alterações, resultando um texto final ao qual a CGTP-IN deu o 

seu consenso no sentido de viabilizar a sua aprovação, a verdade é que no 

decorrer do processo de elaboração deste parecer algumas das nossas posições 

defendidas no grupo de trabalho não mereceram o consenso geral e, 

consequentemente, não estão nele reflectidas. 

 

Daí que a CGTP-IN faça questão de, nesta declaração de voto, reforçar o seu 

entendimento sobre a necessidade de aprofundar o debate sobre os serviços 

públicos: o seu papel na satisfação de necessidades básicas dos cidadãos, na 

coesão económica e social, na protecção dos consumidores e, em geral, na sua 

contribuição para os Direitos do Homem; o papel dos serviços públicos na defesa 

dos interesses nacionais e no cumprimento da CRP; o seu âmbito e financiamento; 

a regulação económica e social e o papel dos mecanismos de mercado; a 
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universalidade face a dinâmicas em curso como a emergência da designada 

sociedade do conhecimento; os serviços públicos enquanto componente essencial 

do modelo social europeu. 

 

A CGTP-IN não pode deixar também de acentuar o impacte negativo das 

reestruturações de empresas que asseguram serviços públicos no volume e 

qualidade do emprego; o problema da deterioração da qualidade dos serviços 

públicos; a necessidade de uma maior transparência, particularmente a 

informação aos cidadãos (preços, avaliação da qualidade dos serviços prestados); 

o cumprimento das obrigações de serviço público; o cumprimento pelo Estado das 

obrigações em matéria de indemnizações compensatórias às empresas que 

asseguram serviços públicos; o contributo dos serviços públicos para a coesão 

territorial e para que não se promova a desertificação das regiões; a necessidade 

de controlo democrático das entidades com poderes de regulação. 

 

No entender da CGTP-IN, os Serviços Públicos constituem um importante pilar do 

modelo social europeu. Mas é um facto que existem ainda algumas indefinições 

sobre estas matérias, tão fundamentais para os trabalhadores e os cidadãos em 

geral, importando que o Governo e a Assembleia da República as venham  

clarificar no interesse dos trabalhadores, dos cidadãos e do desenvolvimento do 

país. 

 

Lisboa, 21 de Abril de 2006 
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